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0. APRESENTAÇÃO 

 

Nos termos do Contrato de prestação de serviços entre a AMRS e a MANUAL, Lda, apresenta-

se o Relatório Final que, essencialmente, integra: 

 

- uma Proposta de Estratégia de Desenvolvimento para a Península de Setúbal, no horizonte 

de 2030 – Capítulos II, III e IV –, proposta que visa atualizar a Estratégia do PEDEPES (2004) e, 

por isso, se designa por PEDEPES+. 

 

- uma Proposta de Programa de Ação para o período 2014-2020, integrado no Portugal 2020, 

mas também tendo em conta a necessidade da Península de Setúbal aceder aos vultuosos 

recursos financeiros dos Programas geridos diretamente pela Comissão Europeia e as 

oportunidades que resultam das tendências em curso na geoeconomia mundial para a região 

atrair investimentos e sediar funções e atividades que podem conduzir a novas especializações 

industriais e atingir mais elevados patamares de desenvolvimento. 

 

Esta versão final do Relatório integra os contributos recolhidos nos debates da Comissão 

Executiva (9 de Março) e do Conselho Regional (7 de Abril) do PEDEPES e os diversos 

contributos escritos posteriormente recebidos: AMRS, CÁRITAS, Câmaras do Seixal e de 

Sesimbra e Estradas de Portugal. Idênticos contributos da Câmara do Seixal, da CPPME e da 

ADREPES já haviam sido integrados na versão preliminar do relatório. Deste modo alcançaram-

se, integralmente, em nossa opinião, os objetivos do trabalho: realizar a atualização da 

Estratégia do PEDEPES, de forma aberta e participada, para definir uma nova Visão, novos 

desígnios e metas de desenvolvimento económico e social para a Península de Setúbal, no 

horizonte de 2030, e o Programa de Ação para o período 2014-2020. 

 

O diagnóstico e a estratégia definidos, baseados no tratamento exaustivo da informação de 

diversas fontes e das entrevistas aos principais atores da região, beneficiaram, também, de 

uma rigorosa compatibilização com os instrumentos de planeamento de âmbito nacional e 

regional, respetivamente o Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do Território 

(PNPOT) e o Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT). Este, quer no que respeita 

ao dispositivo em vigor, quer no que se refere às análises e propostas da sua revisão. A revisão 

do PROT-AML foi desencadeada em 2008, na sequência da decisão de localizar e construir o 

Novo Aeroporto de Lisboa (NAL) na margem sul, no Campo de Tiro de Alcochete. O NAL, a par 

da Terceira Travessia do Tejo (TTT), da Alta Velocidade (AV) Lisboa-Madrid, da nova linha 

ferroviária de mercadorias Sines-Poceirão-Caia e da Plataforma Logística do Poceirão1 

constituem uma nova geração de infraestruturas de internacionalização do país, todas elas 

localizadas (ou com elevado grau de influência) na Península de Setúbal, alterando 

radicalmente o potencial e padrões de desenvolvimento deste território. 

 

A suspensão da revisão do PROT e da realização destes grandes projetos adiaram os seus 

efeitos estruturantes, mas mantêm-se as respetivas potencialidades para o reequilíbrio 

                                                 
1
 Projetos aos quais se junta, agora, a hipótese de localizar um novo Terminal de Contentores, no Barreiro. 
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funcional da inserção da Península de Setúbal na AML e para o seu decisivo contributo para a 

renovação e o reforço da competitividade internacional do país.  

 

O Programa de Ação que se apresenta, resultante da Visão e Estratégia definidas para a 

Península de Setúbal está, por sua vez, compatibilizado com as Orientações Comunitárias, o 

Acordo de Parceria “Portugal 2020” e a Estratégia e Programa de Ação regionais para a AML, 

da responsabilidade da CCDR. No Programa de Ação indicam-se, de forma bastante detalhada, 

as fontes e os meios de financiamento potencialmente acessíveis no âmbito dos Programas 

Operacionais do “Portugal 2020” e dos Programas geridos diretamente pela Comissão 

Europeia: Horizon, Cosme, EaSI, Erasmus, Creative Europe e os programas da Cooperação 

Territorial Europeia. 

 

Este documento está fortemente influenciado por quatro ideias-chave: 

 

1ª A Península de Setúbal é uma região que dispõe de potencialidade estratégicas para o 

desenvolvimento do País, devendo esta valia ser reconhecida através de apostas estratégicas 

que potenciem as suas singulares condições e recursos territoriais; 

 

2ª A Península de Setúbal confronta-se com determinantes externas e com um quadro de 

incertezas que decorrem de opções das políticas nacionais e limitam a capacidade dos atores 

locais e o alcance das iniciativas de formação de parcerias territoriais; 

 

3ª As potencialidades da Península de Setúbal necessitam de intervenções estruturantes que 

permitam que o seu desempenho económico e social correspondam ao grande potencial de 

desenvolvimento da região, ao mesmo tempo que se concretizam respostas às urgências 

sociais, em particular no combate ao desemprego e à pobreza; 

 

4ª Há um novo horizonte de especialização produtiva em que importa apostar, o que exige 

novos modelos de governação e processos criativos entre os actores locais, regionais e 

nacionais.  

 

O  Programa de Ação justifica uma nota adicional.  Parte-se da consciência da limitação dos 

recursos disponíveis para financiamento de projetos na Região, no período 2014-2020,  e da 

autonomia dos diversos atores para o desenvolvimento dos projetos específicos e para a sua 

candidatura aos programas financiadores. Os programas e projetos que se identificam 

correspondem ao entendimento de que é  prioritário introduzir uma dimensão inovadora nas 

propostas, dando relevo à dimensão do conhecimento e da capacidade organizativa, e a 

projetos que exigem ação colectiva ou concertação de âmbito supra-municipal. 

 

É usual dizer que a verdadeira Estratégia começa quando termina a sua elaboração. Ou seja: o 

fundamental, num processo de desenvolvimento territorial, é a aplicação das propostas, a 

realização do programa de ação, a execução dos respetivos projetos. E para isso é 

indispensável dispor de um modelo de governação claro, participado e atuante. Tendo em 

conta as estruturas e experiências do PEDEPES, as oportunidades no horizonte 2015-2020, 

propõe-se um novo modelo de governação (págs 92/93) com base nas estruturas do PEDEPES 
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e reforçado com a criação do Fórum Regional para a Competitividade, a Inovação e o 

Emprego, como órgão especializado das parcerias e da captação de recursos – privados e dos 

programas geridos diretamente pela Comissão Europeia – para a execução dos projetos de 

inovação, emprego, competitividade e internacionalização da Península de Setúbal. 
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NOVOS HORIZONTES PARA A PENÍNSULA DE SETÚBAL – OPORTUNIDADES E  APOSTAS 

ESTRATÉGICAS 

 

1. Pelos seus recursos naturais, a sua inserção num mercado metropolitano de cerca de 3 milhões de 

consumidores, as suas infraestruturas de conectividade nacional e internacional e a sua tradição 

industrial, a Península de Setúbal é, incontornavelmente, uma das regiões portuguesas mais aptas 

para acolher investimentos, sediando algumas das empresas industriais mais dinâmicas e com maior 

capacidade exportadora do país. 

2. Malgrado os constrangimentos que condicionam o seu desenvolvimento – crise económica e social, 

suspensão dos grandes projetos, enquadramento desfavorável nos apoios comunitários - à Península 

de Setúbal abrem-se reais oportunidades de progresso mercê das condições de que dispõe para o 

aproveitamento das novas especializações na economia global e, em particular, nas economias 

oceânicas. 

3. A situação desfavorável1 na qual a Península de Setúbal se encontra relativamente aos apoios do 

Portugal 2020, apoios agora ainda mais essenciais para o desenvolvimento dos territórios, também 

pode constituir uma oportunidade para a região se mobilizar e se apetrechar com as condições e os 

instrumentos para acesso aos vultuosos financiamentos dos Programas geridos diretamente pela 

Comissão Europeia – HORIZON, COSME, ERASMUS+, EaSI, CREATIVE EUROPE e Programas da 

Cooperação Territorial Europeia. 

4. Assim, para alcançar os níveis de desenvolvimento equacionados na Visão para o horizonte dos 

próximos 20 anos, as Apostas Estratégicas da Península de Setúbal passam pela potenciação das suas 

singulares condições e recursos territoriais para: 

4.1. Construir uma nova especialização industrial, aproveitando oportunidades proporcionadas pelas 

tendências da geoeconomia global e atraindo investimentos que permitam novas atividades 

industriais, em particular: 

 no cluster da mobilidade, designadamente em mobilidade inteligente e sustentável 

(automóvel, eletrónica, componentes), incluindo mobilidade elétrica  com modelos de 

negócio inovadores 

 no cluster do mar, nomeadamente no que respeita à engenharia oceânica e do offshore 

(manutenção e construção de equipamentos e suas componentes para exploração de 

petróleo e gás natural) bem como a robótica e outras tecnologias  de exploração 

submarina ; 

 nos  novos materiais estruturais e funcionais em carbono para aplicações  na engenharia 

aeronáutica e oceânica e na eletrónica;  

 no desenvolvimento de materiais para construção que integrem funcionalidades que 

permitam uma maior autonomia energética dos conjuntos de edifícios (ex: materiais 

fotovoltaicos);  

 na oferta descentralizada de energia para uso residencial e nos serviços com base na 

economia do hidrogénio (ex: células de combustível funcionando a partir de gás natural)  

                                                 
1
 Por estar integrada na AML considerada como “região mais desenvolvida” para efeito dos apoios Comunitários. 
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Mas também atividades nos serviços e nas indústrias criativas são áreas de potencialidades 

exigindo competências nas tecnologias de informação e telecomunicação 

4.2. Organizar e desenvolver um setor logístico de dimensão internacional, beneficiando da 

articulação dos portos de Lisboa, Setúbal e Sines com a Europa e o Mundo, em sinergia com as 

infraestruturas aeroportuárias (existentes e a criar) e as infraestruturas ferroviárias com 

investimentos de modernização previstos no Portugal 2020.  

4.3. Afirmar uma agricultura inovadora, em toda a extensão do tecido empresarial do setor, com 

subida na cadeia de valor de produtos de elevada qualidade e tradição, explorando 

competitivamente nichos nos mercados metropolitano e internacional.  

4.4. Ganhar relevo nas atividades do turismo, lazer, recreio e desporto, tirando partido dos 

singulares recursos territoriais da Península, no sentido de contribuir para o “reposicionamento 

da Região de Lisboa num novo patamar de excelência”2 através do desenvolvimento das 

centralidades turísticas da “Arrábida” e do “Arco do Tejo” e de uma oferta de produtos turísticos 

diferenciados e complementares a nível regional. 

4.5. Apostar na sediação de serviços avançados e equipamentos, públicos e privados, nas áreas do 

conhecimento, inovação e internacionalização, para configurar a AML como cidade de duas 

margens.  

4.6. Tornar-se numa região pró-ativa, inovadora e eficaz nos processos que assegurem a coesão 

social e a sustentabilidade ambiental. 

5. Estas apostas pressupõem a transformação da Península de Setúbal num espaço de emprego 

qualificado, juntando à tradicional atração residencial a oferta de emprego atrativo de profissionais 

de elevada formação, saber e competências, e onde o fator trabalho seja assumido como ativo 

estratégico e não apenas como um custo de produção. “Emprego com direitos”, permitindo uma 

ampliação de competências ao longo da vida, não é apenas um objetivo, é condição estratégica 

do modelo de desenvolvimento a que a Península de Setúbal pode – e deve – aspirar.  

6. Para enfrentar e vencer, com êxito, os complexos desafios que a realização das apostas estratégicas 

enunciadas pressupõem, a Península de Setúbal terá de apostar num modelo de governação 

inteligente, participado e eficaz, sendo essencial:  

1º) Dispor de instâncias estruturadas de diálogo, concertação, estímulo e promoção dos interesses 

da região, para o que, além de explorar a dinâmica do Conselho Regional do PEDEPES+, se 

propõe: 

 a criação de um Fórum Regional para a Competitividade, a Inovação e o Emprego para 

operacionalização das parcerias entre os atores estratégicos nas  áreas  da  inovação  e  

desenvolvimento, da economia, do emprego, da competitividade  e da 

internacionalização; 

 que seja ponderada criação de um Fórum Regional para a Coesão e a Inovação Social, 

que integre as Redes Sociais e outros parceiros, em particular entidades da economia 

social; 

                                                 
2
 Plano Estratégico para o Turismo na Região de Lisboa, 2015-2019, Entidade Regional de Turismo da Região de Lisboa, Outubro 

2014 
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No sentido de aprofundar o conhecimento e superar as assimetrias de informação, condição 

essencial para a igualdade entre os diversos parceiros, propõe-se ainda que seja explorada a 

viabilidade de criação, com particular atenção às condições do seu financiamento, de um 

Observatório das dinâmicas económicas e sociais da Península de Setúbal3. 

2º) Valorizar as estruturas de governação do PEDEPES
+
, em particular o Conselho Regional e o 

Fórum Regional para a Competitividade, a Inovação e o Emprego, para partilhar e 

consensualizar, de forma assertiva, a Estratégia de Desenvolvimento promovida pela AMRS – 

PEDEPES
+
, e nesse âmbito: 

 selecionar os Projetos Estruturantes de implementação prioritária, privilegiando os 

que apresentem capacidade agregadora dos atores e recursos regionais, na linha das 

propostas que se apresentam  no Capítulo VII deste relatório; 

 criar as condições para a definição das modalidades, dos instrumentos e das 

estruturas, para otimizar a angariação dos financiamentos - designadamente no 

que se refere às candidaturas (em parceria) aos Programas geridos diretamente pela 

Comissão Europeia, aos Programas do Portugal 2020, e à captação de investimentos 

estrangeiros; 

Os Municípios em conjunto com o Fórum reforçarão o diálogo e a reivindicação que de há muito se 

desenvolve – no seio da Junta Metropolitana, perante o Governo e a Comissão Europeia -, no 

sentido da criação das condições, designadamente financeiras e institucionais, para o pleno 

aproveitamento do potencial de desenvolvimento da região e a sua participação no 

desenvolvimento do País e da Europa, explorando capacidades produtivas instaladas para a 

necessária recuperação económica e a criação de emprego. 

 

7. A Península de Setúbal tem de ser assumida como um território estratégico para o desenvolvimento 

do País. Se, por um lado,  isso lhe dá um capital de reinvindicação junto das instâncias nacionais e 

europeias, no sentido de que as suas potencialidade sejam devidamente tidas em conta nas opções 

das políticas nacionais e da UE, por outro, reclama dos atores regionais a responsabilidade de 

convergirem nas opções estruturantes para uma região inteligente, competitiva, coesa e sustentável 

e nos esforços para a criação e difusão de uma imagem dinâmica e inovadora da região, ao nível 

nacional e internacional. 

 

.

                                                 
3
 Que agora poderá ser ainda mais pertinente face à recente reconfiguração das NUTS III 
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II.  SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1
 Síntese do Relatório R1 – DIAGNÓSTICO  ESTRATÉGICO, de 29 de Novembro de 2013. Confirmou-se a atualização do 

diagnóstico, designadamente da maioria dos números da informação estatística. Nos casos em que se dispõe de informação 
mais recente, indica-se essa informação em notas de rodapé. 
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1. TERRITÓRIO 

 

1.1.  Base Territorial de desenvolvimento 

A Península de Setúbal proporciona, no contexto nacional e da Área Metropolitana de Lisboa (AML), uma 

base territorial específica para o “Desenvolvimento” que se aborda neste ponto tendo presentes os três 

campos em que assentam as capacidades atrativa e competitiva deste território: 

Recursos do território da própria Península de Setúbal; 

Integração Metropolitana da Península de Setúbal na Região de Lisboa; 

Internacionalização da Área Metropolitana de Lisboa. 

Nestes três campos, interrelacionados, desenvolvem-se, tanto processos de interdependência e 

complementaridade, como concorrência e sinergias, os quais terão de ser tidos em conta no 

estabelecimento dos objetivos e das estratégias de desenvolvimento. 

No caso da Península de Setúbal, como em qualquer outro território, estão em jogo, essencialmente, os 

seguintes cinco domínios territoriais que, no horizonte temporal em que nos colocamos, devem ser 

tomados como dados e potencialidades invariantes ou sujeitos a pequenas mudanças e que constituem 

a “base territorial de desenvolvimento”: 

 Recursos naturais; 

 Sistema Urbano e de Povoamento; 

 Espaços e Instalações Industriais e de Logística pesada; 

 Espaços de Lazer e Turismo; 

 Redes de Transportes. 

 

1.2. Modelo Territorial de referência 

 

A Base Territorial para o Desenvolvimento é aqui explicitada num Modelo Territorial de referência que 

identifica as áreas estruturantes, as dinâmicas em que se baseia o seu funcionamento, o papel de cada 

uma destas áreas e das suas interdependências no processo de desenvolvimento desejado para a 

Península de Setúbal, na sua relação com Lisboa e com o resto da AML e, em particular, com as suas 

infraestruturas e serviços de internacionalização. 

Consideram-se, para este efeito, quatro Áreas Estruturantes e a Rede de Acessibilidades que as articula 

internamente e com o exterior. 

As Áreas Estruturantes 

Representadas na figura seguinte, as áreas estruturantes  são: 

 Arco Ribeirinho Sul (ARS) - Integra os centros urbanos de Almada, Seixal, Barreiro, Moita, 

Montijo e Alcochete, bem como o conjunto de áreas urbanas delimitadas, “grosso modo”, pelos 

IC32 e A33. 

 Coroa Peri-urbana - Envolve a poente e a sul o ARS, da Charneca da Caparica à A12, é constituída 
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por extensas áreas habitacionais de baixa densidade, áreas florestais e agrícolas, e pelas 

aglomerações e centralidades emergentes de Pinhal Novo, Quinta do Conde-Fernão Ferro e 

Charneca da Caparica. 

 Sistema Urbano de Setúbal-Palmela - Trata-se de um contínuo urbano que se estende da 

península de Mitrena à Quinta do Anjo-Cabanas, com cerca de 165.000 habitantes, onde se 

estabelecem fortes interdependências funcionais, polarizadas pela cidade de Setúbal e pelo seu 

centro terciário. 

 Espaços Naturais e Agroflorestais da Península de Setúbal - A Península de Setúbal é delimitada 

a norte, poente e sul por três Frentes de Água que estabelecem as interfaces com os Estuários 

do Tejo e do Sado e com o Mar. Estas frentes, para além do valor ambiental, paisagístico e 

cultural, proporcionam condições para um conjunto muito diversificado de atividades de que se 

destacam as atividades portuárias e de transporte, a pesca e mariscultura, o turismo, o recreio e 

o desporto.  

Os espaços agroflorestais constituem um potencial para o desenvolvimento de atividades rurais, 

aliando as atividades tradicionais a novas procuras e a novos modelos de valorização destes 

territórios. 

O valor ambiental, científico e cultural destas áreas está patente nas duas reservas naturais do 

Tejo e do Sado, nas áreas protegidas e nas áreas integradas na Rede Natura 2000 e no Parque 

Natural da Arrábida. 

Redes de Transportes e Acessibilidade 

A Península de Setúbal possui um conjunto de infraestruturas de transporte que lhe proporcionam boas 

conexões regionais e metropolitanas, particularmente com a Grande Lisboa, através dos três corredores 

– nascente rodo-ferroviário, central, fluvial, e poente, rodoviário – e, com o hinterland alentejano e 

ibérico, pelas A2 e A6 e linhas de caminho-de-ferro do Sul e do Alentejo. A conectividade interna a 

algumas Áreas Estruturantes e as ligações entre si são deficientes ou mesmo inexistentes, o que constitui 

um dos pontos críticos da organização, funcionamento e coesão do território que se vem agravando com 

sucessivos cortes na oferta de transportes públicos existente. 
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Figura 1 - Modelo Territorial de Referência  

 

1.3. Condicionantes e Recursos territoriais para a atratividade e a competitividade 

 

1.3.1. Estrutura Urbana, Habitação e Qualidade de Vida 

A Península de Setúbal, com 1625 km2, representa 54% da superfície da área metropolitana e devido à 

assimetria da distribuição da população apresenta uma densidade de ocupação muito inferior à da 

Grande Lisboa - 480 hab/km2 para 1483 hab/km2, respetivamente. 

Estas diferenças, associadas às caraterísticas geomorfológicas e biofísicas das duas regiões e à sua 
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evolução histórica, traduzem-se, também, em diferentes formas de ocupação urbana, mais fragmentada, 

dispersa e com baixas densidades de ocupação na Península de Setúbal do que a norte do Tejo. 

Assim, a estrutura urbana, marcada pelo sistema envolvente do Estuário do Tejo, Almada-Seixal-

Barreiro-Moita-Montijo-Alcochete, e pelo sistema do Estuário do Sado, Setúbal-Palmela, tem-se 

desenvolvido sob a forte dependência de Lisboa, a norte, e com maiores graus de “autonomia”, a sul e 

no interior da Península, o que se vem traduzindo em assimetrias internas, demográficas de emprego e 

socioeconómicas, e nas grandes dificuldades de promover a integração, a interdependência e a coesão 

territoriais. 

As debilidades da estrutura urbana dificultam e - por vezes bloqueiam - o desenvolvimento da região.  

São os casos do “encravamento” da cidade do Barreiro, traduzido na perda de atividades económicas, de 

emprego e de população, e a falta de articulação entre os centros urbanos e as principais áreas de 

atividades económicas localizadas no centro da Península, em particular com o eixo da N10 e o Polo de 

Coina-Autoeuropa. 

A população residente na Península de Setúbal (780.000 habitantes) representava, em 2011, 27,6% da 

população da AML. Cerca de 70% da população residia nos concelhos que integram o Arco Ribeirinho Sul, 

podendo afirmar-se que este Arco e a Coroa Periurbana adjacente, onde se localizam as aglomerações 

da Charneca da Caparica, de Fernão Ferro/Quinta do Conde e do Pinhal Novo, já acolhiam, em 2011, 

cerca de 590.000 habitantes.  

 

1.3.2. Espaços das atividades económicas - Indústria e Logística 

É reconhecido que a Península de Setúbal dispõe de uma posição geo-estratégica, de recursos e de 

capacidades próprias para ter um papel estratégico no desenvolvimento económico da AML, seja pela 

participação de uma parte significativa da sua população nas atividades da Grande Lisboa, e, em 

particular, da cidade de Lisboa, seja pelo seu desempenho económico nos setores industrial e logístico e 

nas condições de integração da AML nas redes de transportes internacionais. 

No quadro de desenvolvimento da AML e da afirmação de um papel específico desta região, que tem 

sofrido variações significativas ao longo das últimas décadas - atravessada pelos processos de 

desindustrialização, de deslocalização e reconversão industrial - é prioritário revalorizar e reposicionar os 

recursos e capacidades associadas à sua tradição produtiva de base industrial, tendo em vista aumentar 

a capacidade empregadora e o ritmo de crescimento do PIB da região, reduzindo os desequilíbrios entre 

a população residente e o emprego. 

A Península de Setúbal dispõe de um vasto conjunto de áreas de localização de atividades económicas, 

umas já ocupadas, outras dispondo de capacidade de acolhimento de novas empresas, e ainda zonas 

previstas nos planos de ordenamento municipais para o desenvolvimento de novas áreas empresariais, 

algumas dispondo, mesmo, de planos e projetos para a sua implementação (Lisnave/Almada, 

Siderurgia/Seixal, Quimiparque/Barreiro, Coina/Palmela, Plataforma Logística do Poceirão/Palmela, 

SAPEC/Setúbal). 

 A vasta dimensão da oferta de solo que se perspetiva, mesmo num horizonte de longo prazo, afigura-se 

excessiva para a procura previsível no contexto da crise financeira e económica que, Portugal, a Europa, 

e a Espanha, principal parceiro comercial de Portugal, atravessam. 

Esta situação, que tenderá a desencadear uma concorrência prejudicial aos interesses da região e dos 
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promotores, justifica a avaliação do papel das diversas áreas com potencial fixação e atração de 

empresas e da sua interrelação e complementaridade tanto das já existentes como das que se 

encontram em estudo, como é o caso do Terminal de Contentores do Porto de Lisboa no Barreiro,  

nomeadamente tendo em vista a  definição de uma estratégia específica da Península de Setúbal para 

para uma oferta atrativa, qualificada e competitiva de áreas de instalação de empresas, bem como o 

reajustamento do modelo territorial que oriente o ordenamento e gestão do território a nível desta 

Região. 

 

1.3.3. Atividades agrícolas – potencialidades a valorizar 

A inserção metropolitana da Península de Setúbal e as condições de conectividade internacional 

favorecem o desenvolvimento de culturas de produtos agrícolas perecíveis em que a rapidez de acesso 

ao mercado seja aspeto crítico. O desenvolvimento da floricultura e da horticultura situam-se nesta linha 

de aproveitamento de vantagens competitivas. 

A vitivinicultura ocupa uma área próxima dos 10 mil ha, sobretudo nos concelhos de Palmela, Montijo 

(Pegões), Setúbal e Sesimbra. A vitivinicultura tem evoluído  de forma significativa, com aumento das 

exportações e da projeção internacional dos vinhos da região, que importa estender a todos os 

produtores do sub-setor.  

As atividades agrícolas e pecuárias contam ainda com outras produções de referência (Queijo de Azeitão, 

laranja de Setúbal, Maçã Riscadinha de Plamela,  Maçã Camoesa ou Férrea de Azóia, morangos, uva de 

mesa), dando relevo aos espaços agrícolas enquanto fator de desenvolvimento a potenciar.  

1.3.4. Pescas e aquicultura: recursos, tradição e estruturas  

A Península de Setúbal tem tradição e elevadas potencialidades nas atividades costeiras e estuarinas, 

designadamente nos domínios da pesca e aquicultura, –atividades em que a  Península se diferencia – e  

na transformação do pescado.   

Atualmente a pesca contribui, apenas, em pouco mais de 0,7% para o VAB regional2. Mas a região 

representa perto de 15% do VAB do setor a nível nacional e, em 2013, Sesimbra foi o primeiro porto do 

País em tonelagem de pesca descarregada e o segundo em valor. Nesse mesmo ano, Sesimbra e Setúbal 

representaram 19% do total de pescado capturado a nível nacional. 

A pesca na Península de Setúbal, para além das dificuldades decorrentes da crise que generalizadamente 

afeta o setor, enfrenta ainda constrangimentos específicos derivados, nomeadamente, de restrições no 

acesso aos pesqueiros, entre os quais avultam as regras de pesca no Parque Marítimo Luís Saldanha. Os 

Censos de 2011 registavam 1 375 ativos residentes empregados na pesca, mas, provavelmente, muitas 

destas situações corresponderão a atividade por necessidade resultante de falta de alternativa de 

emprego.  

Apesar destas dificuldades, a região identifica-se com peixe de excelência e existem estruturas 

organizativas (SESIBAL, Artesanal Pesca, Associação de Armadores,…) que poderão suportar uma 

estratégia de relançamento do setor.  

A aquicultura apresenta na região um potencial estratégico. Já com tradição de algumas dezenas de anos 

                                                 
2 Dados referentes a 2008 
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concentra-se, sobretudo, no estuário do Sado (cerca de 300 ha segundo a APSS3), na produção de 

bivalves e na piscicultura. Predominam as pequenas unidades, de caráter familiar, existindo cerca de 57 

estabelecimentos licenciados e 12 concessões para ostras. A produção aquícola, normalmente em 

regime semi-intensivo, é essencialmente de douradas, mas também, de robalos, enguias e linguados. 

Verifica-se um esforço no sentido de retomar as tradições históricas da produção da ostra. 

 

A aquicultura off-shore surge como potencialidade de futuro para colmatar a insuficiência de oferta de 

produtos do mar.  na piscicultura. A aquicultura off-shore surge como potencialidade de futuro para 

colmatar a insuficiência drta de produtos do mar.  

Setúbal foi um importante polo nacional nas conservas de peixe, que, sucessivamente, abandonaram a 

região, nalguns casos por encerramento e noutros por deslocação para o norte do País. Permanecem no 

mercado marcas de referência associadas ao Sado e à região. Hoje a indústria de transformação do 

pescado tem, na Península de Setúbal, uma expressão residual, situação que não é consentânea com a 

sua  importância no volume de pesca descarregada, sendo de ponderar estratégias e incentivos à 

instalação de unidade industriais especializadas. 

           1.3.5. Turismo e Lazer - Espaços e potencialidades 

 A Península de Setúbal é, reconhecidamente, um dos mais importantes espaços de lazer e recreio da 

população da AML, onde tem também um peso significativo a residência secundária, representando 15% 

do total do alojamento familiar da Península e 37% da residência secundária do conjunto da AML. 

Como território de turismo, a Península de Setúbal constitui, sobretudo, um espaço de visitação e de 

veraneio, tanto para a população residente na Região de Lisboa como para turistas que a visitam. As 

principais limitações à expansão da atividade turística, entendida como resultante de visitantes que se 

deslocam e pernoitam no local, resulta da reduzida oferta de alojamento turístico, a qual se concentra 

atualmente nos concelhos de Almada, Setúbal e Sesimbra. Neste aspeto, a Península mantém-se 

fortemente dependente da capacidade de alojamento disponível na cidade de Lisboa onde se concentra 

mais de 70%  da oferta correspondendo a cerca de 80% das dormidas na Região. 

O Plano Estratégico  para o  Turismo  na  Região de Lisboa, reconhecendo a importância de Lisboa como 

âncora do desenvolvimento turístico, propõe o desenvolvimento integrado do turismo regional 

apostando na diversidade e complementaridade da oferta turísitica em função das caraterísticas 

específicas e diferenciadoras de cinco centralidades das quais correspondem à Península de Setúbal o 

“Arco do Tejo” e a “Arrábida”, integrando-se Almada/Caparica na periferia imediata de Lisboa.  

Considerando o “core” da atividade turística do “destino Lisboa” o city/short break e os congressos e 

reuniões (MI), e tendo em consideração que 50% dos turistas fazem touring na região de Lisboa, o Plano 

Estratégico identifica um conjunto de outras atividades complementares a promover nas diferentes 

centralidades turísticas, nomeadamente o turismo de natureza, o enoturismo e a restauração, as 

atividades equestres e as atividades náuticas particularmente relevantes na Península de Setúbal.  

 

 

                                                 
3 http://www.portodesetubal.pt/pesca_setubal.htm 
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Diagrama do Plano Estratégico para o Turismo na Região de Lisboa 2015-2019 

 

 

 

 

 

O recreio e os desportos náuticos, com tradição nos estuários do Tejo e do Sado, são uma atividade com 

potencialidades de desenvolvimento na linha de crescimento que se verifica desde a década de 1990, e 

que os planos de ordenamento do Estuário do Sado (POES) e do Estuário do Tejo (POET), este em fase de 

conclusão, reconhecem como uma das atividades com importância estratégica para o desenvolvimento e 

sustentabilidade económica e social destes espaços na sua integração metropolitana. 
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O PIRANET, Plano Integrado da Rede de Apoio à Náutica de Recreio do Estuário do Tejo, promovido pela 

Administração do Porto de Lisboa, em 2009, ordena e regulamenta as infraestruturas e serviços de apoio 

à náutica de recreio nas suas duas vertentes, do recreio náutico de Rio e recreio náutico de Mar. 

As diversas Áreas Protegidas na Península de Setúbal, por sua vez, fornecem-lhe uma significativa 

capacidade competitiva ao nível do Turismo de Natureza, um setor turístico que se encontra de um 

modo geral sub-aproveitado em Portugal mas que evidencia um crescente significado social ao nível 

europeu, composto por cerca de 22 milhões de viagens anuais, de uma ou mais noites de duração. Este 

mercado de procura secundária, onde no contexto de viagens que obedecem a outras motivações 

principais (sol e praia, touring,  etc.) os visitantes realizam atividades relacionadas com o turismo de 

natureza, tende para um progressivo crescimento associado a diversos fatores, nomeadamente à maior 

e crescente consciência ambiental entre a população dos países emissores de Turismo e à preferência 

por áreas envolventes não massificadas como destino de viagem. Nesta linha, o desenvolvimento e 

promoção de produtos turísticos ligados aos espaços naturais, à paisagem e ao “campo”, 

nomeadamente aos parques e reservas naturais e a espaços de especial interesse paisagístico e 

ambiental (nos quais se incluem as numerosas frentes ribeirinhas requalificadas) deverá constituir uma 

temática a valorizar na Península de Setúbal. 

 

1.3.4. Transportes e acessibilidades 

Na Península de Setúbal a atual rede de transportes proporciona, por um lado, a estruturação interna da 

região e a sua integração metropolitana e regional, através da rede rodoviária fundamental, das três 

linhas ferroviárias – Sul, Sado e Alentejo – e das ligações fluviais de passageiros que atravessam o Tejo e 

o Sado, e, por outro lado, posiciona a Península de Setúbal como “porta de entrada metropolitana” para 

os corredores de transportes, nacionais e internacionais, através do Vale do Tejo, do corredor rodo e 

ferroviário Évora – Caia, da A2 e Linha do Sul, e dos portos de Setúbal e de Lisboa. 

Estas novas condições de acessibilidade, associadas a outros fatores que influenciam a implantação 

territorial das atividade económicas, desencadearam novas dinâmicas de reconfiguração do tecido 

empresarial da Península de Setúbal, que, para além do grande impacte da instalação do complexo 

industrial/logístico da Autoeuropa, é também evidente tanto na proliferação de” parques logísticos” e 

“parques de empresas”, como na ocupação de áreas adjacentes aos nós da rede rodoviária estruturante 

e às interfaces de transportes de grandes superfícies comerciais. 

Apesar disso não é difícil verificar que a conectividade interna a algumas Áreas Estruturantes e as 

ligações entre si são deficientes ou mesmo inexistentes, o que constitui um dos pontos críticos da 

organização, funcionamento e coesão do território, nomeadamente, (i) a norte da Península, no que 

respeita às ligações internas e à estruturação do sistema de transportes públicos do Arco Ribeirinho Sul, 

assim como entre este e a sua Coroa Periurbana;  e (ii) a Sul, na conexão do subsistema Setúbal-Palmela, 

particularmente, entre as áreas de atividades industriais, logísticas e portuárias. 

 

As deslocações de pessoas fazem-se predominantemente em transporte particular, apresentando a rede 

de transportes públicos, de uma forma geral, grandes debilidades fora do principal corredor ferroviário 

da travessia da Ponte 25 de Abril, e da rede de serviço rodoviário de passageiros em algumas áreas 

urbanas mais densas. Para esta realidade contribuiu decisivamente a continuada redução da oferta de 

transportes públicos, quer seja em percursos, em número de circulações ou em horários, o contínuo e 

elevado aumento de preços pagos pelos utentes, e a não extensão do passe social intermodal a todo 



                                                                                            PED PENÍNSULA SETÚBAL 2014-2020 – Relatório Final 

 

 

 20 

território com a integração de todos os operadores, empurraram para o transporte particular milhares 

de utentes dos transporte públicos. Contudo, a rede de transportes públicos dispõe de um conjunto de 

interface modernizadas, associadas à rede ferroviária e aos terminais fluviais, com condições para 

integrarem um sistema multimodal de transportes qualificado. 

 

 

Na última década perspetivaram-se novas e importantes infraestruturas de transporte que permitiriam 

construir uma nova visão para o desenvolvimento da região. Contudo, a decisão de suspender a sua 

construção criou um quadro de incertezas que obriga a avaliar, simultaneamente, as consequências da 

sua execução ou da sua não concretização. 

 

1.4. Ambiente 

 

1.4.1. Áreas protegidas/Turismo de Natureza 

A Península de Setúbal apresenta valores naturais muito significativos a nível metropolitano, nacional e 
mesmo internacional, integrando no seu perímetro, de forma parcial ou total, um conjunto importantes 
de áreas de relevância ecológica, nomeadamente: 

Cinco das seis Áreas Protegidas do conjunto da AML: 

 A Reserva Natural do Estuário do Tejo; 

 A Reserva Natural do Estuário do Sado; 

 A Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica; 

 O Parque Natural da Arrábida. 

E quatro dos cinco Sítios de Importância Comunitária da AML: 

 Estuário do Tejo  

 Estuário do Sado 

 Arrábida/Espichel  

 Fernão Ferro/Lagoa de Albufeira  

Para além destas áreas, a Península de Setúbal integra ainda cinco Zonas de Proteção Espacial, e nela 
estão representadas diversas espécies e habitats, incluindo vários do tipo prioritário. 
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Figura 2: Áreas Protegidas e Sítios de Interesse Comunitário da Península de Setúbal 

 

A Península é também marcada pela presença de alguns dos mais importantes sistemas da Rede 
Ecológica Metropolitana (REM) estabelecida no PROT-AML (2002), entendida como uma rede 
hierarquizada de áreas estruturantes e ligações ou corredores, integrando áreas e corredores primários, 
áreas e corredores secundários e áreas e ligações vitais para o sistema ecológico metropolitano.  

 

1.4.2. Saneamento básico 

A existência e eficácia dos sistemas de Abastecimento de Água (AG), de drenagem das Águas Residuais 

(AR) e de recolha e tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e dos Resíduos Industriais (RI), são 

requisitos fundamentais para a qualidade de vida das pessoas, para o desempenho das atividades 

económicas e para a “saúde” (sustentabilidade) dos territórios. 

A caraterização e avaliação estratégicas do desempenho dos sistemas instalados na Península de Setúbal 

depara-se com as dificuldades que resultam de três situações: a multiplicação de entidades gestoras – 

empresas públicas, serviços municipais e municipalizadas e empresas privadas; a diversidade de sistemas 

e equipamentos; e as disparidades de informação estatística – entidades gestoras, INE, APA, PORDATA. 
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Procedeu-se, na primeira fase dos trabalhos, a uma compilação estatísica e contactos com as entidades 

gestoras no sentido de uma caraterização genérica dos sistemas – natureza, equipamentos, gestão, 

funcionamento, cobertura, tarifas, pontos fortes, debilidades e tendências da sua eficácia. Com as 

lacunas e disparidades já referidas da informação, avançamos com uma análise, e avaliação no sentido 

de uma definição das orientações e medidas estruturantes para a racionalização económica, social e 

ambiental destes sistemas. 

Resumidamente, pode adiantar-se: 

1. Nos anos recentes verificaram-se significativos progressos nos domínios do tratamento das Águas 

Residuais e da recolha, triagem e tratamento (também reciclagem) dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

Áreas nas quais se tinham acumulado atrasos históricos, devido à dificuldade na obtenção de 

financiamentos para a construção das ETAR, dos Aterros Sanitários e de outras infraestruturas. 

2. O Abastecimento de Água – em alta e baixa – tem sido assegurado pelos municipios, de forma 

isolada, com bons resultados no que se refere à satisfação da procura em quantidades e qualidade. 

Mas este processo apresenta muitas irracionalidades e insuficiência: multiplicação de captações, as 

perdas nas redes e os riscos de contaminação do aquifero e de diminuição da qualidade da água. 

Existem estudos no sentido da criação de um sistema intermunicipal integrado para a gestão do 

Abastecimento de Água.  

3. No que se refere ao sistema de Águas Residuais caminha-se para uma cobertura integral do 

território com ETAR. Faltam 2/3 das ETAR de pequena dimensão em meios rurais. Mas verificam-se 

preocupantes atrasos na modernização (separação) das redes em baixa. A mistura dos esgotos 

domésticos com os esgotos pluviais, nas ETAR, sobrecarrega estas, inflaciona os custos cobrados aos 

municípios pelo tratamento e obsta à utilização simples das águas pluviais para fins múltiplos. 

4. No que se refere aos Resíduos Sólidos Urbanos o problema maior é a sua redução e separação na 

origem já que existe uma cobertura satisfatória com Ecopontos, mas 30% dos materiais neles 

depositados resultam em erros de (não) separação. Ainda é muito baixa a percentagem de resíduos 

reciclados (10%). O PERSU 2020 aponta para a duplicação da reciclagem no seu horizonte de 

realização. Meta que é considerada muito ambiciosa (irrealista?) por especialistas contatados. 

5. Relativamente aos Resíduos Industriais não foi possível recolha de informação objetiva e 

quantificada. Sabe-se que existe uma grande diversidade de agentes privados que se ocupam destes 

resíduos. Torna-se necessário investir nesta situação, particularmente nos resíduos perigosos (de 

origem industrial e outras). Constata-se a ausência de resposta pública neste domínio, como fator 

negativo e economicamente errado. 

6. Embora ainda seja necessário realizar investimentos significativos na infraestrutura e equipamentos 

dos sistemas, afigura-se, contudo, ser prioritário investir na sua gestão e racionalização. E, 

particularmente, na sensibilização e incentivos à população para instrução e mudança de 

comportamentos no que se refere ao uso da água e à redução e separação de resíduos. 
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2. PESSOAS 
 

2.1. Rápido crescimento populacional 
 

A Península de Setúbal atingiu, em 2011, a população de 779.399 habitantes, correspondente a 7.4% da 
população residente no país e 27,6% da população da AML. 

As taxas de crescimento têm sido elevadas, mais do dobro das da Grande Lisboa no período 1991-2011. 
No entanto, segundo as estimativas do INE para os anos de 2012 e 20134, nos últimos anos a população 
residente poderá ter estabilizado, fruto da crise e dos movimentos de emigração, mas a Península de 
Setúbal continua a ter um comportamento demográfico superior à da Grande Lisboa e do País.  

A alteração no quadro das acessibilidades a Lisboa é determinante no padrão territorial de crescimento 
populacional e na última década Alcochete e Montijo atingiram dos mais elevados crescimentos. Mas, 
para além das acessibilidades, outros fatores económicos e a ação dos promotores da urbanização 
surgem como decisivos e podem explicar elevados crescimentos como o do concelho de Sesimbra. 

O concelho do Barreiro continuou a perder população e veio juntar-se-lhe, na última década, o concelho 
da Moita com crescimento também negativo. 

 

 

 

Em 2011, a população do ARS - Arco Ribeirinho Sul (concelhos de Almada, Seixal, Barreiro, Moita, 
Montijo e Alcochete), num total de 545.883 habitantes, representava 70% da população da Península. 

O crescimento da população deve-se quase exclusivamente à componente migratória, confirmando a 
atratividade residencial da região. A componente natural é quase nula, com os níveis globais de 
fecundidade a não assegurarem  a reposição das gerações. 

Verifica-se uma elevada mobilidade residencial e uma elevada percentagem de população de instalação 
recente. A percentagem de população que, em 2011, tinha fixado residência nos cinco anos anteriores 
variava entre 7,8% em Setúbal e 16.5% no Montijo ou 18% em Alcochete. Isto pode significar uma menor 
vinculação territorial e dificuldades acrescidas na inserção comunitária da população. 

A forte presença de população estrangeira - em 2011, 5.6% da população residente tinha nacionalidade 
estrangeira e 12% tinha nascido no estrangeiro – sobretudo dos PALOP e do Brasil,  com maior 
concentração  nos concelhos de Almada, Seixal e Setúbal, chama a atenção para o desafio do 

                                                 
4 Último ano de que se conhecem estimativas do INE. O valor correspondente é de 781 044 residentes 

Concelho
População 

2011

Taxa de 

crescimento 

2001-2011

Alcochete 17.569 35,0

Almada 174.030 8,2

Barreiro 78.764 -0,3

Moita 66.029 -2,1

Montijo 51.222 30,8

Palmela 62.831 17,8

Seixal 158.269 5,3

Sesimbra 49.500 31,8

Setúbal 121.185 6,4

Total 779.399 9,1

Península de Setúbal

População Residente em 2011
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acolhimento e integração dos imigrantes, porque, em muitos casos, estamos perante uma população 
fragilizada e mais facilmente atingida pelos mecanismos de pobreza e de exclusão social. 

 

2.2. Recursos humanos qualificados e forte integração com o mercado de trabalho metropolitano 

 

A  Península  de  Setúbal  é  uma  das  NUTS  III  em  que  a  população  possui  maiores  níveis  de 
qualificação  académica,  normalmente  só  ultrapassada  pela  Grande  Lisboa,  Grande  Porto,  e  Baixo 
Mondego. Níveis de qualificação que tendem a aumentar, sendo o aspeto marcante, na evolução 2001-
2011, a quase duplicação da percentagem da população com ensino superior e a redução da população 
sem qualquer nível de escolaridade. 

 

O  modelo  de  crescimento  da  Península  autonomizou  o  crescimento  populacional  relativamente  
ao crescimento do emprego, quer tomemos por referência a região ou os seus concelhos. A Península de 
Setúbal é a NUTS III do país onde a população é forçada (ou escolhe por  compensação  com  outras  
vantagens,  por  exemplo  na  habitação)  a  mais  deslocações.  Os movimentos  pendulares  para  fora  
da  região  atingem  16%  da  população  total  e  1/3  da  população empregada.  

42% dos trabalhadores ou estudantes trabalham ou estudam em concelho diferente do da residência. 
Essa percentagem atinge os 52% no concelho da Moita e quase 50% no Seixal e Alcochete. Apenas 
Setúbal se mostra um concelho mais autocentrado com uma percentagem de deslocações para outro 
concelho de apenas 26% dos trabalhadores e estudantes.  

 

2.3. População ativa fortemente terciarizada e vulnerável a situações de desemprego 

 

Os  censos  de  2011  contabilizavam  380 539 indivíduos  residentes  ativos  (27%  dos  ativos  da  região  
de  Lisboa),  dos  quais  325 235  estavam empregados.  As mulheres representavam 49.5% dos ativos 
residentes.  

Quase 4/5 da população empregada trabalha no setor dos serviços, sendo a Península de Setúbal a 4ª 
NUTS III em termos de percentagem da população trabalhando no setor terciário. À  semelhança  do  que  
acontece  a nível  nacional,  os  ativos  terciários  são  maioritariamente  (56%) mulheres.  
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Dos  256  mil  ativos  trabalhando  no  setor  terciário,  30%  trabalham  na  Administração  Pública  e  em 
atividades de educação e saúde, sendo este peso 3 pontos percentuais mais elevado do que na média da 
região de Lisboa. Um peso idêntico tem o conjunto do comércio e da restauração5.  

É no setor terciário que é maior o desequilíbrio entre os ativos residentes e  o  emprego  na  região,  
sendo  esta  população  do  setor  terciário  que  mais  está  dependente  do emprego  extra-região,  em  
particular  de  Lisboa. 

A nível intra-regional, destacam-se as maiores taxas de terciarização da população nos concelhos com 
melhor  acessibilidade  a  Lisboa  (e  de  desenvolvimento  mais  antigo):  Almada,  Seixal  e  Barreiro,  em 
contraponto com o maior peso dos ativos da indústria transformadora de Setúbal, Palmela e Moita.  

Diversos indicadores vêm revelando que a Península de Setúbal regista taxas de desemprego superiores  
às  da  Região  de  Lisboa. Tendo em conta que o INE contabilizava no 2º trimestre de 2013, para a 
Região de Lisboa, uma taxa de desemprego de 19.3%6, ficamos com uma ideia do drama do desemprego 
que a Península de Setúbal enfrenta.  

As taxas de desemprego são particularmente violentas nos extremos da idade ativa (jovens de menos 
de 25 anos e mais velhos acima dos 55 anos).  Os concelhos da Moita, Barreiro e Setúbal poderão ser, 
por esta ordem, os mais afetados pelo elevado desemprego.  O desemprego atinge mais fortemente as 
pessoas com níveis inferiores de escolaridade, embora na Península de Setúbal 12% dos desempregados 
inscritos nos Centros de Emprego tenham o ensino superior e 27% dos inscritos tenha o ensino 
secundário.  

 

2.4. Integração na região mais desenvolvida do país: posição favorável no contexto nacional 

 

A  Península  de  Setúbal  está  bem  inserida,  embora  de  forma  dependente,  no  mercado  de 
trabalho  da  região  economicamente  mais  desenvolvida  e  mais  rica  do  País  e,  quer  em  termos  
de qualificações,  de  atividades  ou  profissões,  não  apresenta  traços  distintivos  que  configurem  
clara desvantagem social no contexto da região em que se insere.   

Diversos indicadores sugerem um quadro de condições de vida favoráveis no contexto nacional. O  sub-
índice  Coesão7  do  Índice  Sintético  do  Desenvolvimento  Regional  (ISDR)  publicado  pelo  INE, 
posiciona a Península de Setúbal numa posição mais elevada à de todas as NUTS III do Litoral, à excepção 
da Grande Lisboa, do Baixo Mondego e do Pinhal Litoral. A Península de Setúbal é a 4ª NUTS III em 
termos de Indice de Poder de Compra per capita, é a 3ª em termos de ganho médio mensal dos 
empregados em empresas da região ou a 2ª em termos de pensão média da segurança social. 

No entanto, na dimensão da qualidade ambiental o indicador sintético calculado pelo INE coloca a 
Península de Setúbal numa posição claramente desfavorável no contexto das NUTS III do País (27ª 
posição no ISDR/qualidade ambiental do INE).  

 

 

 

                                                 
5 O peso do comércio e restauração poderá ter sido reduzido pelos impactes setoriais diferenciados da crise económica. 
6 14,2% no 1º trimestre de 2015 
7 Engloba, nomeadamente, as dimensões do acesso a fatores de bem-estar, incluíndo rendimento e emprego,  e de acesso aos 

serviços.  
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2.5. Persistência de situações preocupantes no domínio social  

Apesar  do  quadro  favorável,  no  contexto  do  País,  em  termos  de  condições  de  vida, revelado pelos 
indicadores gerais,   persistem situações de vulnerabilidade8 que deverão merecer atenção particular: 

a) Elevada incidência do desemprego, elevado peso do desemprego de longa duração e entre a  
população ativa mais idosa que dificilmente terá oportunidade de encontrar novo emprego 
estável.  

b) Aumento da pobreza e  crescente vulnerabilidade económica de determinados segmentos  da 
população (um número significativo de pessoas qualificando-se para o RSI; elevado número de 
pessoas apoiadas pelo Banco Alimentar; aumento do número de famílias a solicitar apoios) e 
dificuldades das Instituições, confrontadas com condições restritivas de acesso aos apoios 
monetários, para dar apoio ao número crescente de solicitações.  

c) Elevado peso das entidades lucrativas nas respostas sociais (Setúbal é o distrito onde esse peso é 
mais elevado9) – a que, em virtude dos baixos rendimentos, importantes segmentos da 
população-alvo não pode ter acesso - evidenciando insuficiente investimento da Administração 
Central em áreas da sua responsabilidade. 

d) Apesar do esforço das autarquias, persistem situações de desvantagem no domínio da educação 
relacionadas com a oferta pública da educação pré-escolar e é  elevada a taxa de abandono 
escolar.  

e) Situações de fraco acesso a cuidados de saúde, quer por insuficiência da rede de equipamentos 
de saúde e hospitalares, quer por falta de médicos de família quer, ainda, por baixos 
rendimentos e dificuldades de mobilidade da população mais idosa. 

f)  Insuficiência de algumas respostas sociais a crianças e idosos (neste caso, especialmente da 
rede solidária)  e peso elevado do setor lucrativo nalgumas dessas respostas,  e elevado número 
de idosos a viverem sós.  

g) Insuficiência de resposta em domínios específicos como o das situações de dependência, 
deficiência ou da saúde mental.  

h) Desadequação das respostas às necessidades de habitação e ressurgimento de bolsas de 
alojamentos não clássicos (barracas). 

i) Algumas – grandes  concentrações  de  habitação  social, do Estado e das Autarquias, a 
precisarem de obras de reabilitação e  com  problemas  de  integração  urbana  e social.  

 

                                                 
8
 A inexistência de um quadro atualizado da situação social da Península de Setúbal que, nomeadamente, incorporasse os 

efeitos da crise recente implica que a identificação dessas situações seja o resultado da combinação de indicadores e 
informações  com origens diversas e por vezes parcelares.  
9
 34,5% dos equipamentos sociais, resultante sobretudo do peso das entidades lucrativas nos equipamentos de apoio à infância 

e aos idosos (dados referentes ao distrito). Ver Carta Social, Relatório de 2013 (http://www.cartasocial.pt/)   

Questões sociais que requerem atenção prioritária 

• Desemprego, em particular o desemprego de longa duração 

• Aumento da pobreza e dos fatores de exclusão social 

• Sustentabilidade das Instituições de Solidariedade Social e das respostas sociais criadas 

• Descoordenação de atores e dos apoios sociais e baixa eficiência da despesa social 

• Articulação das respostas sociais com a Saúde, em particular com a Saúde mental 

• Uma estratégia para os bairros sociais problemáticos 

http://www.cartasocial.pt/
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3. ECONOMIA E COMPETITIVIDADE 
 

3.1. Uma região em mudança 

 
Nos últimos 40 anos, a Península de Setúbal passou por um processo de profundas transformações 

estruturais em que emergem seis aspetos mais significativos:  

1º. Ganhos de dimensão populacional e de mercado suportando o desenvolvimento da construção civil 

e dos serviços “banais” à população;  

2º. Uma  inserção  subalterna  na  organização  da  Área  Metropolitana  de  Lisboa,  na  continuidade  

da remissão da Península de Setúbal para funções residenciais e industriais;  

3º. Uma  transformação  radical  na  estrutura  industrial,  acompanhando  o  reposicionamento  de 

Portugal no contexto da divisão internacional do trabalho;  

4º. A modernização das infraestruturas e a obtenção de um posicionamento singular em termos de 

conectividade nacional e internacional;  

5º. O confronto com o quadro europeu de financiamentos e ajudas de Estado, traduzido em perdas de 

vantagens competitivas na atração e fixação de investimentos;  

6º. A  indefinição  quanto  a  grandes  investimentos  públicos  em  perspetiva,  indefinição 

condicionadora das opções de desenvolvimento dos agentes regionais e nacionais.  

Este processo teve diversos tempos e dinâmicas e deles resulta uma região que:  

a) Tem conseguido estabilizar à volta de 5.5% a sua participação no PIB nacional e em cerca de 

15% o seu peso no PIB da AML;10  

b) Tem  reforçado  o  seu  papel  residencial,  com  a  população  residente  da  Península  de  

Setúbal  a atingir quase 27% da população residente na Área Metropolitana de Lisboa;  

c) Tem  mantido,  uma posição em termos de índices de desenvolvimento não conforme à  sua  

inserção  metropolitana e potencialidades (9ª posição entre as NUTS III em termos de Índice 

Sintético de Desenvolvimento Regional, abaixo da média nacional).  

 

3.2. Mercado de trabalho fortemente integrado a nível metropolitano 

 

De acordo com os Censos de 2011, a Península de Setúbal tinha 325 mil residentes empregados, dos 

quais cerca de 110 mil tinham emprego fora da Península de Setúbal, principalmente em Lisboa. 

Os empregos (postos de trabalho) na Península de Setúbal seriam cerca de 250 mil, dos quais cerca de 

10% ocupados por não residentes. 

Uma  das  grandes  vantagens  da  Península  de  Setúbal  é a sua  integração  no  mercado  de trabalho  

mais  qualificado do país,  constituindo  a  facilidade  de  acesso a profissionais qualificados  uma  das  

economias  de  aglomeração  mais  relevantes  ao  dispor  das  empresas aqui localizadas. 

                                                 
10

 As percentagens não coincidem exactamente nas duas séries do PIB por NUTS III: a anterior com  base em 2006 e a mais 

recente com base em 2011. As percentagens em 2013 seriam, de acordo com a nova série, respectivamente, 5,6% do País e 
15,1% da Área Metropolitana de Lisboa. 
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Mas esta forte integração significa também que o desenvolvimento da Península de Setúbal é 
fortemente solidário com a evolução da região de Lisboa. Não se pode compreender ou perspetivar o 
desenvolvimento da Península sem ter em conta que as suas dinâmicas socioeconómicas são fortemente 
influenciadas pela sua inserção funcional na Área Metropolitana de Lisboa. 

Em áreas tão fortemente integradas, a localização residencial não tem de coincidir com a localização do 
emprego. Embora interdependentes, as dinâmicas de desenvolvimento residencial da Península 
tiveram e continuarão a ter um elevado grau de autonomia relativamente às dinâmicas do seu 
crescimento económico. 

 
3.3. Uma economia incompleta, de base industrial e residencial 
 

A economia da Península de Setúbal assenta em dois pilares: 

a) As atividades orientadas para o mercado local (regional), suportado por um grande crescimento 
populacional e por um poder de compra superior à média do País. São, sobretudo as atividades 
de comércio e os serviços pessoais, atividades que no final da primeira década deste século 
representavam 43% da economia (VAB) da região. A instalação de vários centros comerciais de 
grande dimensão corresponde à  tendência geral de  reestruturação  da  distribuição  retalhista,  
com  forte  impacto  no  pequeno  comércio  dos centros urbanos, e traduz o forte dinamismo do 
mercado regional; 

b) Uma base industrial exportadora, assente em empresas de grande dimensão, fortemente 
intensivas em capital e com fraca integração com outras atividades da Península e de fracos 
efeitos multiplicadores. 

O setor terciário apresenta um desenvolvimento insuficiente em resultado da disjunção 
trabalho/emprego e do “efeito sombra” da cidade de Lisboa.  

Fonte: Cálculos próprios a partir da informação da Base de 
Dados do INE relativa a Censos 2011  
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3.4. Insuficiente desenvolvimento do terciário superior 
 

Traduzindo o baixo desenvolvimento do setor terciário, o VAB dos serviços (sem Administração Pública) 
por pessoa residente na Península de Setúbal  era metade de idêntico indicador no conjunto da Área 
Metropolitana de Lisboa e o VAB do comércio e reparação automóvel por pessoa residente não ía além 
de 61% do da região de Lisboa. Estão particularmente pouco desenvolvidos, os serviços turísticos e os 
serviços económicos, como é evidenciado pelos valores referentes às atividades financeiras e às 
“atividades imobiliárias, alugueres e serviços às empresas”. 

Está em causa o desvio de poder de compra, sobretudo das procuras mais sofisticadas, veiculado pelas 
deslocações diárias casa-trabalho para fora da região, em particular para a cidade de Lisboa. Está 
também em causa o conhecido “efeito sombra” das grandes cidades que, por efeitos de imagem e 
economias de aglomeração, impede o desenvolvimento de atividades de nível superior a curta distância 
das mesmas. 

Esta situação tem três significados: 

a) A existência de uma margem significativa de progresso no desenvolvimento e qualificação dos 
serviços, se associada a processos de reforço da coerência interna e da estruturação do 
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território; 

b) O imperativo de assumir uma atitude realista com consciência de que a Península de Setúbal 
dificilmente poderá competir com Lisboa pelos serviços mais qualificados e mais raros, excepto 
se determinados por decisões da Administração (como poderá ser o caso do ensino superior, 
centros de investigação, etc.), situação que exige um quadro estratégico claro para o 
desenvolvimento da AML. 

c) A importância de dar visibilidade às novas atividades emergentes (por exemplo nos domínios 
da informação, comunicação, software), promovendo a sua referenciação a áreas empresariais 
de perfil tecnológico avançado e de prestígio, pondo a Península de Setúbal no mapa das 
possibilidades de localização destas empresas. 

 
 
3.5. Uma plataforma industrial exportadora, assente em grandes empresas de frágil vinculação 
territorial 
 

A base industrial atual da Península de Setúbal resulta de dois processos caraterísticos e recentes: 

a) Um processo de “renascimento industrial”, desencadeado pela  implantação da Autoeuropa e o 
desenvolvimento de um importante polo automóvel; 

b) Um processo de “renovação da tradição industrial” resultante da modernização, expansão e 
reestruturação de empresas sobreviventes da base empresarial tradicional da região. 

A Península de Setúbal continua a ser uma das grandes plataformas industriais do País, representando 
cerca de 7% do VAB da indústria transformadora nacional. Representa 40% do volume de negócios das 
indústrias nacionais do automóvel, 25% das indústrias do papel, 30% das metalúrgicas de base e 15% dos 
equipamentos informáticos e produtos eletrónicos. 

A indústria da região é dominada por grandes empresas, com forte presença de capitais estrangeiros, 
revela uma forte vocação exportadora - a Península de Setúbal representa 11% das exportações 
nacionais, embora esta capacidade exportadora se encontre muito concentrada num número muito 
reduzido de empresas – e têm grande relevância as indústrias de alta e média alta tecnologia baseadas 
em fatores avançados de competitividade. 

No entanto, é fraca a ancoragem territorial das grandes empresas, para as quais, atuando 
predominantemente segundo lógicas extra-regionais (nacionais ou mundiais), a região é mais um “sítio” 
de localização do que um “meio”,  não criando  condições para o surgimento de um tecido de pequenas 
e médias empresas coletivamente dinâmico e inovador. O tecido industrial da região é fracamente 
integrado e a integração, quando existe, é mais de domínio do que de parcerias. 

 
3.6. Emprego em regressão, maioritariamente da responsabilidade das grandes empresas 
 

A Península de Setúbal apresenta uma estrutura empresarial atípica muito marcada pelo predomínio 
das grandes empresas da indústria transformadora. No conjunto da economia regional perto de 15% do 
VAB está concentrado nas 4 maiores empresas, situação típica das áreas menos desenvolvidas onde é 
escasso o número de empresas.   

A imagem altera-se quando se considera a dimensão em termos de emprego. A elevada produtividade 
do  trabalho  das  grandes  empresas  industriais  e  o peso do  terciário “banal” explicam que as 
empresas acima das 250 pessoas ao serviço (grandes empresas) tenham, no conjunto de todos os 
setores de atividade, um peso inferior à media nacional enquanto as empresas com menos de 10 
pessoas ao serviço (micro-empresas) têm na Península um peso no emprego muito superior (55%) ao 
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do conjunto do País (45%).  

 

O número de pessoas ao serviço nas empresas localizadas na Península de Setúbal cresceu 8,5% entre 
2004 e 2008, para depois sofrer uma quebra acentuada de mais de 12% entre 2008 e 2011. A redução 
do emprego no escalão das grandes empresas inicia-se mais cedo (2006) e decresce mais de 20% para 
2011. São estas empresas as responsáveis por 60% da redução do número de pessoas aos serviço nas 
empresas da Península de Setúbal entre 2004 e 2011.  O conjunto das micro-empresas sofre também 
uma profunda redução depois de 2008, mas consegue manter aproximadamente o nivel de emprego de 
2004.  

No  conjunto  do  País,  no  mesmo  período  (2004-2011)  as  grandes  empresas  e  as  micro-empresas 
conseguem  registar  aumentos  de  emprego  (embora  com  grandes  quebras  no  caso  das  micro-
empresas depois de 2008), sendo as pequenas e médias que sofrem redução. 

Ao  contrário  do  que  acontece  no  conjunto  do  País,  na  Península  de Setúbal,  entre  2004  e  2011,  
são  as  microempresas  que  reforçam  o  peso  no  total  do  emprego  (+2,5 pontos percentuais) por 
compensação com a redução do peso das grandes empresas.  

 
3.7. Potencial de inovação em crescimento 
 

A Península de Setúbal está inserida numa região que é considerada um “innovation leader” (segundo o 
Regional Innovation Socreboard, 2012, da Comissão Europeia) e a região mais inovadora de Portugal. 

Embora, também neste domínio, a uma grande distância da margem norte e numa posição frágil, a 
Península de Setúbal é uma das regiões NUTS III melhor posicionadas em vários indicadores das 
dinâmicas de inovação, situando-se, de forma variável com os indicadores, normalmente nas seis 
primeiras posições. 

Os indicadores sugerem um reforço do potencial de inovação que poderá ter sofrido alguma inversão 
depois de 2009.  

Para o reforço desse potencial contribuem: 

a) Os pólos de Ensino Superior e o conjunto de Centros e Institutos de I&D da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da UNL, com forte expressão nacional nas áreas de Biotecnologia e 
Química Fina, Ciências da Computação  e  Tecnologias de Informação e Ciências e Tecnologias de 
Materiais; 

b) A afirmação do Madan Parque como instituição de interface, desenvolvendo atividades de 
incubação de empresas de base tecnológica, de promoção e divulgação das ciências e tecnologia 
e de promoção da propriedade industrial no ambiente académico em que se insere; 

c) A cultura de inovação de algumas grandes empresas quer através de investimentos inovadores 
quer através do relevo dado à investigação; 
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d) Uma base de PME inovadoras em áreas intensivas em conhecimento e tecnologia, como sejam a 
produção de software, o tratamento da informação, as tecnologias de informação ou a 
eletrónica; 

e)  Uma dinâmica de criação de empresas em setores de alta e média-alta tecnologia que, sendo 
globalmente baixa, se tem situado acima da média do País. 

Nas dinâmicas de inovação, tendo em conta os projetos que tiveram apoio público, destaca-se o 
concelho de Almada, por influência da FCT/UNL, e também da maior acessibilidade a Lisboa enquanto 
fator relevante de localização. A grande distância surgem o concelho de Setúbal, em virtude da presença 
do IPS, e Palmela, pelo pólo industrial aí instalado. 

 
3.8. Desempenho económico abaixo das potencialidades 
 

A Península de Setúbal é, entre as NUTS III de Portugal, uma das melhor apetrechadas no que respeita 
às  condições  de  funcionamento  e  desenvolvimento  das  atividades  económicas.  São relevantes a) 
inserção no mercado de trabalho mais qualificado do País; b) qualidade das infraestruturas de 
conectividade nacional e internacional; c)  diversidade de vantagens inerentes às “economias de 
aglomeração” e da inserção no  maior  mercado  regional; d) presença  de  centros  de  conhecimento  e  
investigação,  em  particular  a  FCT  da  UNL  e  o  IP  de Setúbal; e)  abundância  de  solo  industrial; f) a 
qualidade residencial e a diversidade de modalidades de lazer, em particular as associadas ao mar e à 
natureza.  

Mas a região de Setúbal não tem conseguido atingir níveis de desenvolvimento consentâneos com o 
seu potencial. O PIB per capita da Península de Setúbal, em 2011, era cerca de 72% da média11 (se bem 
que deva ser tida em conta, que uma parte da população gera riqueza fora da região). Ocupava a 9ª 
posição, já abaixo da média nacional, entre as 30 unidades territoriais NUTS III no Índice Sintético de 
Desenvolvimento Regional (ISDR) calculado pelo INE e apenas a 6ª posição no sub-índice de 
competitividade. 

                                                 
11

 A nova série (base 2011) corrigiu este valor para 75,8% e aponta para uma evolução nos anos seguintes ligeiramente negativa 

(75,1% em 2013). 
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Estudos confirmam a ideia de que a Península de Setúbal tem uma posição modesta nos índices de 
desenvolvimento económico e não tem conseguido valorizar todas as suas potencialidades e 
condições de que dispõe e que se encontra melhor posicionada no que respeita a condições do que no 
que respeita ao desempenho. 

Mas a análise das potencialidades confirma também que a península de Setúbal tem condições para 

inverter a posição em que se encontra, tornando-se numa região motora do desenvolvimento regional e 

nacional, se for assumida como o território estratégico que é e não forem travados vários dos projetos 

que são estruturantes para o seu desenvolvimento e que terão grandes benefícios no desenvolvimento do 

País.  

 

 
3.9. As condicionantes do desempenho económico – alguns elementos explicativos 

 

O esclarecimento objetivo das razões desta dissonância entre condições e desempenho é essencial para 
o estabelecimento e operacionalização eficaz da Estratégia de Desenvolvimento. Entre os elementos 
explicativos podemos encontrar:  

1. O domínio, histórico, da estrutura económica da Península por grandes empresas industriais 
não criou condições para o surgimento de um tecido de pequenas e médias empresas 
coletivamente dinâmico e inovador; 

2. A falta de planeamento territorial integrado da Área Metropolitana de Lisboa deixa pleno 
campo ao “efeito-sombra” da capital, agravado pela dimensão dos fluxos pendulares, levando à 
externalização das procuras mais sofisticadas e, assim, inviabilizando o desenvolvimento do 
terciário avançado; 

Índice Sintético de Desenvolvimento 
Regional (PT=100), 2010 
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3. A fraca integração territorial, por ausência de um adequado sistema de conexão intrarregional, 
principalmente do Arco Ribeirinho Sul, e pelo modelo de desenvolvimento urbano, fragilizando o 
mercado regional e as centralidades emergentes; 

4. A fraca ancoragem regional e o fraco comprometimento com o território por parte dos 
principais atores, nomeadamente empresas e instituições de ensino superior, para as quais a 
região é apenas um “sítio” de localização; 

5. A ausência de estratégias de cooperação e de capacidade para afirmar programas valorizadores 
das potencialidades regionais; 

6. Tratamento desfavorável no contexto das políticas nacionais e comunitárias; 

7. A indefinição quanto a projetos nacionais de impacto estruturante na região, condicionadora 
das expetativas e estratégias dos agentes económicos e sociais. 

 

3.10. A Península de Setúbal perante novos desafios 
 

Colocam-se, hoje, à Península de Setúbal importantes desafios de que se destacam cinco: 

1. Construir uma estratégia de desenvolvimento que lide com um quadro complexo de incertezas 
que resultam, nomeadamente, de: a) a indefinição sobre a concretização de grandes projetos 
estruturantes dependentes de opções de nível central e europeu; b) a lógica de localização dos 
grupos económicos internacionais, designadamente dos que têm presença marcante na região; 
c) a ausência de uma estratégia nacional para a AML; 

2. Impedir que a “tirania do curto prazo” que resulta da crise, em particular da crise orçamental, 
reforce lógicas de ação fragmentárias e individualistas dos diversos atores, compromentendo as 
oportunidades de longo prazo; 

3. Contrariar os efeitos da crise sobre as pequenas e médias empresas, evitando que percam 
capacidade na prestação de serviços qualificados, enquanto fator de atração e amarração de 
investidores internacionais; 

4. Resolver a rarefação de mão-de-obra especializada em domínios (como o das metalomecânicas) 
onde estão a saír da vida ativa os profissionais experientes formados em grandes empresas 
entretanto extintas; 

5. Compensar a discriminação negativa no quadro das políticas nacionais e comunitárias, 
designadamente em termos de financiamentos de fundos estruturais e em matéria de Ajudas de 
Estado, com o desenvolvimento e reforço de novos fatores de atratividade e competitividade. 

Para ultrapassar com sucesso estes desafios é importante prestar particular atenção:  

a) À “qualidade do meio” (no sentido amplo de qualidade das infraestruturas e equipamentos 
públicos, do ambiente económico e social, do ambiente cultural, do ambiente natural, da 
capacidade criativa, da dinâmica de inovação, etc.), uma vez que não existem condições para 
reforçar a atratividade através dos auxílios estatais; 

b) À importância de “enraizar” um tecido dinâmico de PME que sejam âncoras eficazes contra 
eventuais novos movimentos de deslocalização empresarial; 

c) À necessidade de valorizar os recursos da Península de Setúbal que sejam únicos e inimitáveis, 
em particular nos domínios agrícola, do património cultural e da economia do mar. 
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4. GOVERNAÇÃO 
 
4.1. Diagnóstico 
 

A Península de Setúbal dispõe de autarquias locais com escala territorial e capacitação técnico-
administrativa adequadas. A AMRS acumula uma longa experiência na prestação de serviços aos 
municípios e na realização de estudos (com destaque para a candidatura da Arrábida a Património 
Mundial). Contudo, a integração dos municípios da Península, na AML, a partir de 1991, condicionou o 
desenvolvimento da AMRS, designadamente no que se refere à gestão descentralizada dos Fundos 
Comunitários. 

A falta de legitimação político-eleitoral da AML (eleição directa) e o centralismo da nossa administração 
pública condicionam, fortemente, a governabilidade e a gestão metropolitanas com reflexos negativos 
na Península de Setúbal. 

O atual enquadramento comunitário da Península de Setúbal (cerca de 75% da média do PIB/per capita 
do País12 mas integrada em região – Lisboa – de “Competitividade e Emprego”) penaliza gravemente os 
apoios ao seu desenvolvimento – Fundos Estruturais e Ajudas de Estado. 

Existem muitos e ativos atores do desenvolvimento (municípios, empresas, associações, sindicatos, etc.), 
mas com manifesto défice de cooperação/concertação em torno de processos e projetos estruturantes, 
o que se traduz na dificuldade da Península em assumir uma estratégia colectiva, regional, que reforce a 
autonomia de ação e a “voz/peso político” na Região de Lisboa, junto do Poder Central e de Bruxelas. 

 
4.2. Oportunidades 
 

• A Península dotar-se de uma estratégia territorial própria para negociação no âmbito da AML, do 
Governo e Bruxelas. 

• Reforço da cooperação/concertação estratégica entre atores. 

• As prioridades nacionais para aplicação dos fundos estruturais no período 2014-2020 constituem 
um estímulo importante para novos instrumentos de ação focados em parcerias estratégicas e 
em intervenções integradas, contribuindo para o desenvolvimento territorial e a capacitação dos 
atores regionais. 

• Promover estruturas e processos de gestão de atividades em rede, de âmbito regional. 

  

                                                 
12

 Ver nota 11 
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5. ANÁLISE SWOTT 

 

FORÇAS FRAQUEZAS 

 Recursos naturais e paisagísticos, com destaque para a 

Arrábida e os estuários 

 Acessibilidades externas que a posicionam como 

“Porta” da AML e do País 

 Solo infraestruturado, com localizações privilegiadas a 

baixo custo para acolher novos empreendimentos, 

designadamente grandes investimentos estrangeiros 

 População em rápido crescimento, mais qualificada e 

menos envelhecida que a média nacional 

 Diversidade geográfica, étnica e cultural e 

comunidades com fortes identidades 

 Boa inserção no mercado de trabalho da AML, o mais 

qualificado do País 

 Mão-de-obra com tradição industrial e cultura 

organizativa favorecendo modelos de gestão moderna 

 Acesso às “economias de aglomeração” (AML) 

 Presença de empresas e grandes grupos empresariais 

de nivel e vocação internacionais 

 Sistema de Ensino, Formação, Investigação e Inovação 

 Grandes e PME de elevada tecnologia e intensivas em 

conhecimento 

 Recursos agrícolas e florestais 

  Elevados recursos para desenvolvimento da 

“economia do mar” 

 Atores do desenvolvimento em elevado número e 

ativos, designadamente autárquicos 

 Bairros e áreas urbanas carenciados em termos sócio-

urbanísticos 

 Ocupação urbana fragmentada, com insuficiente 

estruturação dos Pólos e Eixos, designadamente do 

ARS 

 Insuficiências e desconexão na rede das mobilidades 

internas que funcionam predominantemente com base 

no transporte individual 

 Dispersão e falta de estruturação funcional das áreas 

de atividades económicas/logística 

 Fraca vinculação territorial dos residentes mais 

recentes, elevadas taxas de desemprego e muitas 

vulnerabilidades sociais 

 Fragmentação e insuficiências nas respostas sociais 

 Excessiva dependência de Lisboa em termos do 

emprego, de equipamentos, serviços e funções de nivel 

metropolitano 

 Fraco “peso”  do tecido das PME 

 Fraca resiliência das novas iniciativas empresariais 

 Fraca ancoragem e integração territorial das grandes 

empresas e do Sistema de I&D da Caparica 

 Falta de cooperação/concertação/contratualização 

entre os atores públicos, económicos, sociais e 

culturais em torno de projetos estruturantes 

 Enquadramento comunitário desfavorável (Fundos 

Estruturais e Ajudas de Estado) 

 Insuficiente integração na AML e de “voz/peso 

político” junto do Poder Central e de Bruxelas 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

 Crescimento do lazer e turismo, designadamente 

residencial 

 Implementação do Modelo territorial PROT  

 Solos públicos e privados com localização e 

infraestruturação privilegiadas e preços competitivos, 

designadamente para grandes investimentos 

 Construção de uma nova geração de infraestruturas de 

internacionalização da economia portuguesa 

 Nova politica industrial europeia e capacidade 

instalada para rápida resposta a uma politica de 

“crescimento e emprego” 

 Revalorização da agro-indústria e da economia do mar 

 Orientações da politica EU2020, designadamente da 

Ciência e Tecnologia (Horizon) e ITI 

 Esforços para dotar a Península de uma Estratégia 

(partilhada) própria para diálogo junto do AML, do 

 Incertezas sobre os grandes Projetos – ARS, NAL, PLP, 

acessibilidade ferroviária 

 Aumento dos grupos de risco com enfraquecimento da 

coesão sócio-territorial 

 Expansão urbana, das atividades económicas e das 

áreas de oportunidade degradadas 

 Agravamento da crise e condições de vida – 

desemprego, empobrecimento, precarização social 

 Prosseguimento das politicas de “pura” austeridade 

 Riscos de novos processos de deslocalização 

 Opções nacionais em matéria de Ajudas de Estado e 

falta de acautelamento financeiro do enquadramento 

comunitário da Região mais competitiva (AML) 

 Manutenção do sistema burocrático de ordenamento e 

licenciamento territoriais 

 Pressões urbanas e industriais não acauteladas sobre 
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Governo e Bruxelas 

 Reforço da cooperação/concertação/contratualização 

estratégica de base territorial entre os atores 

 Gestão integrada (intermunicipal) das redes de 

abastecimento de água, cultural, desportiva e outras 

 Sediação de equipamentos e serviços de nivel 

metropolitano 

os recursos naturais 

 Falta de conclusão de importantes operações 

urbanísticas (Pólis da Caparica, Bela Vista, Vale da 

Amoreira) 

  

 Manutenção do estatuto do enquadramento 

comunitário sem discriminação positiva 

TENDÊNCIAS 

POSITIVAS NEGATIVAS 

 Reforço das infraestruturas de conectividade 

metropolitanas, nacionais e internacionais 

 Reforço populacional das coroas e eixos urbanos (ARS, 

Peri-urbana e Palmela/Setúbal) 

 Crescimeto populacional, com rejuvenescimento e 

aumento das qualificações 

 Reforço do Sistema de Ensino e I&D 

 Iniciativas para maior concertação dos atores regionais 

 Desempenho económico não correspondente aos 

recursos e potencialidades 

 Dispersão e desconexão das áreas de atividade 

económica, logística e das mobilidades internas 

 Desenraizamento comunitário da população residente 

mais recente 

 Dependência do mercado de trabalho extra-regional 

 Manutenção do  status quo – centralismo da 

administração pública, debilidade da AML e estatuto 

comunitário 
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PENÍNSULA DE SETÚBAL: PERSPETIVAS NA ECONOMIA GLOBAL 

 

O futuro da Península de Setúbal será determinado pela capacidade de: 

 Explorar as oportunidades que surgem de um enquadramento internacional que abre novas 
perspetivas ao sistema produtivo da Península. 

 Aproveitar as oportunidades resultantes ou reveladas por investimentos recentes 

 Resolver um quadro complexo de incertas com que a região e o País se confrontam 

 Promover a convergência dos atores regionais e nacionais à volta de uma estratégia de 
desenvolvimento territorial 

1. Um enquadramento internacional que abre novas  perspetivas 

O período 2014-20201, não deverá trazer perspetivas de crescimento significativo na União Europeia, se 
bem que esta possa, nesse período, resolver algumas das insuficiências entretanto reconhecidas na 
estrutura institucional e funcional da zona euro.  

Neste contexto, as oportunidades de crescimento de Portugal assentam numa reorientação para os 
segmentos de mercado na Europa cuja procura irá crescer e na capacidade de aproveitamento de 
oportunidades que se abrem nos espaços económicos oceânicos. 

Para a Península de Setúbal (e para o Alentejo Litoral que lhe é contíguo) esta viragem pode constituir 
um fator chave de relançamento económico e de criação de emprego, com maiores exigências de 
qualificações. Quando se referem oportunidades – e, também, os potenciais perigos associados – nos 
espaços económicos oceânicos visam-se quatro processos: 

 O inicio das negociações para a formação de uma Transatlantic  Trade  and Investment 
Partnership, envolvendo os EUA  e a  União Europeia. 

Abrem-se oportunidades para o aumento substancial das exportações europeias para os EUA e 
Canadá e para a eventual implantação na Europa de empresas do Continente norte americano 
interessadas em vender para a Europa, Africa e Médio Oriente. 

 A transformação do Atlântico Sul num nexo de bacias energéticas de importância mundial. 

Este processo decorre quer na margem sul- americana, quer na margem africana, estendendo-se 
à costa africana do Indico. Por sua vez, a maior autonomia energética dos EUA, após a revolução 
do shale gas e do tight oil vai libertar uma parte mais substancial dessa nova capacidade de 
produção de petróleo e  gás natural para o abastecimento da Europa Ocidental - em vez dos 
fluxos atuais vindos da Eurásia. 

 O dinamismo exportador das economias asiáticas para os mercados da Europa e da América do 
Norte. 

Este dinamismo está na origem de um dos mais importantes fluxos de transporte de mercadorias 
a nível global e reestrutura as redes de portos e terminais dos operadores de transporte 
marítimo de carga contentorizada. Algumas das economias emergentes da Asia, para além de 
estarem envolvidas na aquisição de ativos minerais energéticos à escala global, começam 
igualmente a investir em localizações para organizar a sua rede logística e em aquisição de 
empresas que lhes abram mercados e tecnologia. 

 As alterações nas rotas de transporte marítimo de contentores da Ásia para os EUA (costa leste) 

                                                 
1
 Os cenários que se construíram têm um horizonte temporal de longo prazo, mas o conjunto de decisões relevantes  são 

equacionadas por referência ao período 2014-2020. 
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e para Europa, resultantes da expansão do canal do Panamá. 

O canal do Panamá vai comportar navios porta contentores de dimensão muito superior aos que 
atualmente o atravessam. Se a passagem pelo canal do Suez das mercadorias entre a Europa e a  
Ásia beneficia os portos de Espanha na fachada Mediterrânica (Algeciras, Valência, Barcelona) , a 
passagem pelo Canal do Panamá passará a beneficiar portos e  terminais com acesso a águas   
profundas situados na fachada atlântica de Portugal. 

 Os processos de extensão das plataformas continentais. 

Ocorrendo num contexto de busca de novas fontes de minérios - mas também de recursos 
biológicos suscetíveis de aplicação na descoberta de novos fármacos -  este processo valoriza os 
países com configuração arquipelágica como Portugal. 

2. Oportunidades resultantes ou reveladas por investimentos recentes  

Das dinâmicas de investimento recentes, destacaríamos as seguintes oportunidades 

 A criação de um polo aeronáutico na AML e na sua envolvente, com as OGMA em Alverca e a 
EMBRAER em Évora, constitui um novo fator de diversificação de atividades na AML e pode abrir 
na Península de Setúbal novas oportunidades de formação/ emprego e de instalação ou 
expansão  de subcontratadas; 

 A realização de investimentos de empresas de países europeus em parques de energias 
renováveis que irão contribuir para se atingirem as metas obrigatórias impostas pela União 
Europeia. O Alentejo pode ser beneficiado em termos de instalações de energia solar, por 
exemplo; 

 A nova fábrica de papel da PORTUCEL /SOPORCEL que a transforma na maior empresa  europeia 
no seu setor, com mercados na Europa, na América do Norte e na Ásia, exigindo melhorias nas  
infraestruturas logísticas que servem a Península de Setúbal e o Alentejo Litoral com destaque 
para  os portos e a ferrovia; 

 O interesse de empresas se instalarem ou expandirem atividade industrial na Península de 
Setúbal, beneficiando do seu acesso direto ao mar para exportarem módulos integrados 
destinados às grandes indústrias de processo a nível mundial. 

3. Um complexo  quadro de incertezas 

O futuro da Península de Setúbal, para além das potencialidades e dinâmicas próprias que se referiram, 
enfrenta um quadro complexo de grandes incertezas, as quais se situam, nomeadamente, a cinco níveis: 

1. A estratégia nacional para a região metropolitana de Lisboa e o seu posicionamento no 
sistema urbano europeu e mundial - oscilando entre riscos de se tornar uma metrópole 
periférica e o potencial de se assumir como uma das rótulas de articulação Europa/mundo -, e a 
correspondente estratégia de desenvolvimento territorial e de estruturação do território 
metropolitano.  

 

2. O futuro de grandes projetos de infraestruturas e intervenções urbanísticas, em particular: 

 O Novo Aeroporto de Lisboa, cuja localização está decidida para Alcochete e que, por si só, 
tem potencial para uma transformação radical da estrutura económica e da organização do 
território e do sistema urbano da Península de Setúbal; 

 A inserção da Península de Setúbal na ligação ferroviária de Sines/Badajoz, o que poderá 
melhorar a conectividade internacional e resolver os problemas que existem no transporte 
ferroviário de mercadorias, bem como a construção da plataforma logística que articule a 
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movimentação de cargas associadas aos portos de Lisboa, Setúbal e Sines e a um futuro 
terminal de carga aérea do NAL com a rede ferroviária; 

 A ligação ferroviária de alta velocidade Lisboa-Madrid, associada à Terceira Travessia do 
Tejo e envolvendo, por um lado, o reforço do potencial de mercado e, por outro, novos 
processos de reorganização das funções económicas entre a Península de Setúbal, Lisboa e 
Madrid, processos cujo resultado final no território da margem sul do Tejo ainda não estão 
totalmente claros; 

 Um novo terminal de contentores na margem sul, presentemente apontado para o 
Barreiro, subsistindo incertezas quanto à sua inserção nas infraestruturas logísticas e 
articulações com a Plataforma Logística do Poceirão; 

 A regeneração de vastos espaços industriais (Margueira, Siderurgia Nacional, Quimiparque) 
na margem sul do Tejo integrados no projeto de intervenção territorial do Arco Ribeirinho 
Sul modernizando os usos e atividades do arco Almada/Montijo/Alcochete; 

 A conclusão de operações de qualificação urbanística de grande escala (Pólis da Caparica) 
para proteger os vultuosos investimentos públicos já realizados; 

 As opções quanto à valorização dos territórios urbanos onde existe propriedade pública 
significativa, em particular os de Almada Poente (PIA) e Setúbal Nascente, para os quais já 
foram iniciados os estudos estratégicos em colaboração das autarquias com a 
Administração Central; 

 A concretização dos planos de investimento de adaptação do estuário do Tejo ao impacto 
antecipável das alterações climáticas2, nomeadamente em termos de elevação do nível do 
mar e de maior frequência de flash floods. 

3. As lógicas de localização dos grupos económicos internacionais presentes na Península de 
Setúbal, em particular na indústria automóvel que enfrenta uma já longa crise e se confronta 
com importantes fatores potenciadores de novas deslocalizações. A natureza do polo automóvel 
da Península de Setúbal e a sua dependência face à estratégia de um único construtor cria um 
elemento de incerteza, embora até agora se mantenham perspetivas positivas. Também noutras 
atividades são conhecidas ameaças de deslocalização.  

A Península de Setúbal não tem que ser necessariamente sempre perdedora nestes processos, 
embora não disponha de alguns instrumentos de política para fazer valer as suas 
potencialidades. É importante criar fatores de enraizamento destes grupos económicos, o que 
implicará: a) reforçar as interações, as redes e as parcerias; b) atrair novos concorrentes e 
potenciar as economias de localização; e c) qualificar o meio e o ambiente económico, social e 
cultural. 

4. A aposta nacional (ou falta dela) na economia do mar e o modo de mobilização dos recursos 
neste domínio (transportes marítimos, náutica de recreio, áreas protegidas, pesca, 
transformação de pescado e aquicultura, reparação naval, investigação, desporto e turismo, 
recursos naturais), o que exige uma aposta na modernização da frota e das infraestruturas 

existentes e a aposta na sua expansão, a par da instalação de novas unidades capazes de 

introduzir valor acrescentado.  

5. A transformação do atual padrão de urbanização fragmentado e destruturado, resultante de 
décadas de crescimento urbano extensivo, bem como a implementação da soluções de 
ordenamento territorial que permitam enfrentar os riscos associados às alterações climáticas no 
estuário do tejo. 

A crise económica e financeira que Portugal enfrenta reduziu o horizonte da perspetiva temporal e vive-

                                                 
2
 Um plano desta natureza deverá ser equacionado para o estuário do Sado 
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se sobre a “ditadura do curto prazo”, sendo pouco provável que alguma destas incertezas se clarifique 
nos próximo período de programação dos fundos estruturais 2014-2020.  

Assim, o desafio que a Península de Setúbal enfrenta, em termos estratégicos, é a necessidade de 
prosseguir uma estratégia condicional de desenvolvimento que deixe em aberto todas as 
possibilidades e acautele os potenciais efeitos negativos de uma resolução não desejável das referidas 
incertezas  

 

4. Explorando cenários de desenvolvimento 

Neste contexto, a exploração dos futuros possíveis para a Península de Setúbal apoiou-se numa exercício 
de construção de cenários3 a partir de alternativas de resolução de três incertezas cruciais: 

1ª. A concretização ou não dos projetos de infraestruturas de conectividade internacional e 
a sua distribuição pelo conjunto da AML, como condicionante da futura atratividade da 
Região Metropolitana de Lisboa; 

2ª. A dinâmica  futura das atividades  industriais que têm caracterizado  a Península de 
Setúbal como região fortemente exportadora, no contexto do país, e o desenvolvimento 
de novas  atividades exportadoras e de novas funções metropolitanas nas áreas dos 
Serviços 

3ª. A dinâmica de interação dos Atores institucionais que influem no desenvolvimento 
territorial e no padrão de Ocupação do Território 

Considerando cada Incerteza Crucial como um nível numa "Arvore de Possibilidades” obtiveram-se  oito 
possíveis "ossaturas" de Cenários correspondentes a outros tantos "ramos", conforme se  ilustra na 
figura seguinte. 

 

 

Foram trabalhados os três cenários numerados. 

  

Se o cenário 1 corresponde à incapacidade da Península de Setúbal superar os efeitos da crise e de não 
promover a articulação dos atores económicos e institucionais e a atuações fragmentadas  depredadoras 
das vantagens de aglomeração e impeditivas do upgrading de funções terciárias no contexto da AML, o 

                                                 
3
 Apresentados no Relatório da Matriz Estratégica 
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cenário 2 permite perspetivar  o reforço da atratividade da Península e o lançamento das bases de uma 
“região inteligente e criativa” mesmo num contexto de adiamento de grandes infraestruturas e de 
retração do clusters automóvel como motor das exportações. Para este cenário – que corresponde a 
uma exploração do que se pode fazer  e  o que se pode conquistar  para tornar a região mais atrativa e 
socialmente coesa num enquadramento  nacional e europeu difícil – resulta decisiva a capacidade dos 
atores da Península para construírem uma Parceria Estratégica conduzindo a: 

 Consensualização de concentração dos escassos financiamentos públicos de origem comunitária 
em investimentos diferenciadores com capacidade de  projetar nacional e internacionalmente a 
imagem da Península de Setúbal e de se constituírem num forte polo de atração; 

 Gestão integrada dos espaços empresariais, possibilitando a criação de áreas de localização 
empresarial de elevada qualidade vocacionadas para as atividades intensivas em conhecimento 
e criatividade, para as atividades logísticas e para as indústrias para produções de equipamentos 
modulares e dependentes da exportação por via marítima; 

 Ações de marketing territorial inteligente, associadas à gestão integrada dos espaços 
empresariais e aproveitando as relações internacionais das grandes empresas e com o 
envolvimento destas,  para  abrirem novos mercados para as produções regionais e para o 
turismo e atraírem uma nova vaga de investimentos internacionais, invertendo eventuais  
dinâmicas de deslocalização; 

 Opção coletiva de afetar parte substancial dos recursos dos fundos estruturais ao apoio das 
micro e das pequenas e médias empresas, aumentando a taxa de sobrevivência das iniciativas 
empresariais e viabilizando a inovação e modernização, a expansão e a internacionalização das 
PME; 

 Envolvimento das empresas e instituições de investigação e ensino superior em parcerias 
internacionais para a I&D, a capacitação das organizações empresariais para qualificação dos 
serviços ao tecido económico e o desenvolvimento de capacidade para otimizar o acesso aos 
financiamentos comunitários de programas como o Horizon 2020 ou os destinados à 
competitividade das PME. 

5. Península de Setúbal: apostas na economia global 

A análise do enquadramento atual e os trabalhos de cenarização confirmam que a Península de Setúbal 
pode ambicionar a: 

a) Procurar uma nova especialização industrial, atraindo mais investimentos para:  

 o desenvolvimento de um polo de mobilidade inteligente, potenciando o cluster  
automóvel localizado hoje em Palmela;  

 a indústria da reparação naval e da engenharia do offshore, bem como de robótica e 
outras tecnologias  de exploração submarina;    

 a indústria aeronáutica - em  complemento dos investimentos em curso  na Grande 
Lisboa e no Alentejo Central;  

 a indústria mecânica e  eletromecânica na área das energias;  

 o desenvolvimento de novas soluções energéticas associado ao desenvolvimento de 
projetos de investigação em parceria empresas e instituições de I&D;  

 a  indústria dos novos materiais dirigidos às indústrias automóvel e aeronáutica ou à 
indústria de construção civil;    

 novas  aplicações da celulose, explorando a presença de empresas de dimensão 
internacional neste setor. 

b) Desenvolver um setor logístico de dimensão internacional, apoiado nos fluxos que articulam 
os portos de Lisboa, Sines e Setúbal com a Europa e o Mundo e na proximidade a (ou 
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instalação de) infraestruturas aeroportuárias, potenciando os investimentos previstos e os 
financiamentos disponíveis para o setor portuário e ferroviário. 

c) Desenvolver a economia do mar, centrada no conhecimento e nas tecnologias de exploração 
e de gestão sustentável dos recursos marinhos e no desenvolvimento de atividades de lazer 
e turismo ligadas aos Estuários e ao Mar 

d) Afirmar uma agricultura inovadora, com subida na cadeia de valor de produtos de elevada 
qualidade e tradição, valorizando os produtos que já assumiram projeção nos mercados e 
explorando nichos competitivos no mercado metropolitano e internacional e alargando a 
inovação a todo o tecido económico do setor. 

e) Ganhar relevo nas atividades do turismo, lazer e cultura, valorizando os seus recursos 
territoriais e a sua inserção metropolitana, procurando captar eventos de projeção 
internacional. 

 

6. Península de Setúbal – Um território de Oportunidades 

Enfrentando problemas e desafios que o diagnóstico deixou bem identificados e confrontando-se com 

um quadro de incertezas onde, além das que decorrem do contexto internacional, pesam fortemente as 

que dependem de opções nacionais, a Península de Setúbal tem que ser assumida como um território 

ímpar na AML e no País cujas potencialidades importa explorar no sentido de um desenvolvimento 

inteligente, extrovertido e sustentável. 

O desafio que se coloca é o que esteve subjacente à questão que constituiu o “foco” do exercício de 

cenarização: 

Como poderá a Península de Setúbal contribuir para o reforço da dinâmica e projeção do País e 

da Região Metropolitana de Lisboa, promovendo simultaneamente o enriquecimento das suas 

funções económicas, melhorando a qualidade de vida dos seus residentes e as condições de 

acolhimento dos seus visitantes? 

 

Sem subalternizar a importância de resolver os problemas urgentes, a Estratégia de Desenvolvimento 

enfatiza uma Visão de longo prazo e as oportunidades da Península para vir a tornar-se uma das 

regiões mais dinâmicas no contexto europeu.  
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IV. VISÃO E EIXOS ESTRATÉGICOS  
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1. VISÃO - PENÍNSULA DE SETÚBAL, TERRITÓRIO DE OPORTUNIDADES, PORTA 

EXTERNA DO PAÍS 

 

O Diagnóstico Estratégico e a exploração do futuro contida nos Cenários possibilitam prospetivar uma 

região que, no horizonte temporal de 20 anos, seja caracterizada por uma Visão com as seguintes 

vertentes: 

  

 Região que contribui para que o estuário do Tejo organize uma cidade/metrópole com duas 

margens, localizando na margem sul infraestruturas de transporte marítimo, aeroportuário e 

ferroviário,  funções logísticas  e serviços de nível superior  - ensino, saúde, serviços profissionais e 

lazer/criatividade -  ao mesmo  tempo que desenvolve complementaridades funcionais com o 

Alentejo Litoral e o Alentejo Central, passando a integrar uma plataforma de conectividade 

internacional de primeiro nível , fator que aumentará sua atratividade para 

investidores,empreendedores, residentes e visitantes 

 

 Região industrial diversificada em que se dinamizem novos polos de competitividade, em vários 

casos  integrando competências setoriais já existentes e novos investidores internacionais, todos 

beneficiando do potencial científico e tecnológico da Área Metropolitana de Lisboa; e orientando-

se para mercados com potencial de crescimento futuro; polos  em que  ao lado grandes empresas 

reconhecidas como centros de excelência no seio dos grupos económicos multinacionais  e 

nacionais se desenvolve um tecido denso de pequenas e médias empresas altamente dinâmicas 

em domínios intensivos em tecnologia, conhecimento e criatividade. 

 

 Região que oferece – em conjunto com as regiões vizinhas -, um  espaço qualificado e diverso de 

lazer e turismo e de atração de serviços qualificados  associados aos fluxos internacionais, 

dispondo de um ambiente económico e social vibrante e inovador, favorável ao desenvolvimento 

das indústrias criativas. 

 

 Região socialmente inovadora, com afirmação de um novo modelo de integração e 

responsabilidade social assente na capacitação dos indivíduos e no papel das “comunidades 

locais” como território e ator principal das políticas de coesão social, como  lugar de coordenação 

e convergência das respostas sociais e dos apoios públicos. 

 Região que promove um sistema territorial equilibrado, eficiente e sustentável, no qual o 

território é eficazmente planeado ao serviço da qualidade de vida das populações e da ação dos 

atores económicos, se dá prioridade à regeneração e reutilização da cidade existente e se 

promove um  modelo territorial assente no funcionamento em rede e na conectividade entre os 

seus nós, que tende a reduzir os custos das infra-estruturas e  de prestação de serviços, a 

otimização das condições de acesso às funções urbanas e a proteção do património natural e 

cultural.  

 

 Região que   desenvolve  um modelo de governação assente numa Parceria Estratégica 
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Territorial inovadora, entre os atores públicos, empresariais, sociais e do sistema de 

conhecimento, parceria de concertação, cooperação e contratualização centrada nos desígnios e 

projetos estruturantes do desenvolvimento. 

 Região dotada de uma estratégia própria, no quadro da governação metropolitana, criando as 

condições para uma distribuição territorial mais equilibrada do emprego, funções, equipamentos 

e serviços de nível superior. 

 

A Figura seguinte ilustra a Visão, apontando para os Eixos Estratégicos que permitirão  implementá-la.  
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2. EIXOS ESTRATÉGICOS E LINHAS DE AÇÃO 

 

Os eixos estratégicos e as linhas de ação representam os caminhos (domínios) a percorrer para conduzir 

a Península de Setúbal do estádio atual de desenvolvimento para os níveis de desenvolvimento 

formulados na Visão.  

Definem-se os seguintes 6 Eixos: 

A – Qualificação das Pessoas e das suas Condições de Vida 

 Competências para o mercado de trabalho 

 Competências para a criação do próprio emprego 

 Inovação nas respostas sociais 

 Combate à info-exclusão 

 Reforço das comunidades locais 

 A cultura como fator de inclusão e criatividade 

 Otimização das fontes de financiamento 

 

B – Afirmação do papel da Península de Setúbal como Plataforma de Internacionalização 

 Conectividade internacional 

 Ambiente económico inovador e internacionalizado 

 Excelência das localizações 

 Projeção internacional da região 

 Recursos humanos qualificados 

 

C – Densificação do Tecido de PME e Estímulo à Iniciativa Empresarial Local 

 Promoção da iniciativa empresarial e qualificação do  micro-empreendedorismo 

 Reforço das condições de sucesso das micro-empresas 

 Estruturação dos apoios aos investidores e às empresas 

 Promoção de oportunidades de crescimento e de internacionalização 

 

D – Valorização dos Recursos do Território 

 Condições para uma eficaz gestão integrada dos recursos naturais 

 Condições de efetiva participação na Economia do Mar 

 Aproveitamento e valorização das potencialidades agrícolas e florestais 

 Integração e participação no desenvolvimento turístico na Região de Lisboa 

 

E – Estruturação e Qualificação dos Sistemas Urbanos e das Acessibilidades 

 Estruturação do sistema urbano do Estuário do Tejo 

 Integração e requalificação do sistema urbano Setúbal/Palmela 

 Apoio ao desenvolvimento da polaridade urbano-turística de Sesimbra 

 Qualificação de áreas com potencialidades para instalação de atividades industriais, de logística, 

e de serviços avançados às empresas 
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 Desenvolvimento de Áreas de Vocação Turística e Núcleos de Desenvolvimento Turístico 

 Melhoramento das condições de acessibilidade e de mobilidade 

 

F – Governação Ativa e Partilhada 

 Estratégia territorial própria, no quadro da AML 

 Parcerias estratégicas centradas nos desígnios e projetos estruturantes 

 Reforço da AMRS e da gestão intermunicipal integrada 
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V. A PENÍNSULA DE SETÚBAL NAS OPÇÕES ESTRATÉGICAS 
NACIONAIS E REGIONAIS 
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A PENÍNSULA DE SETÚBAL NAS OPÇÕES ESTRATÉGICAS 
NACIONAIS E REGIONAIS 
 
 

1. Opções Nacionais 

O PNPOT – Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território1 é o documento 

oficial de âmbito nacional que mais explicitamente identifica as opções de desenvolvimento 

para a Área Metropolitana de Lisboa e para os seus territórios. Nas suas opções estratégicas 

para o território nacional consagra a valorização do papel estratégico da Região Metropolitana 

de Lisboa, propondo as seguintes opções de desenvolvimento territorial: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Fonte: DR- 1ª Série, de 7.09.2007, pág. 6352-(2) 

                                                 
1 Aprovado pela Lei 58/2007, de 4 de Setembro 

Área Metropolitana de Lisboa – Opções para o Desenvolvimento do Território 
 Assumir o carácter estratégica da AML para a inserção internacional do País, como tradução em políticas 

ambiciosas de qualificação das infra-esturas, equipamentos, serviços, espaço público e ambiente; 

 Desenvolver equipamentos e serviços de suporte à diversificação das relações internacionais, em 

particular com a África, a Ásia e as Américas; 

 Desenvolver, qualificar e organizar em rede os espaços vocacionados para a instalação de atividades 

baseadas no conhecimento e intensivas em tecnologia; 

 Ordenar o território em articulação estreita com um plano de mobilidade e transportes à escala da AML, 

na qual a Autoridade Metropolitana de Transportes deverá ter um papel central, de modo a potenciar 

novas centralidades, combater o crescimento urbano extensivo, reduzir a dependência do transporte 

individual e promover a mobilidade sustentável; 

 Promover o desenvolvimento urbano mais compacto, contrariar a fragmentação da forma urbana e 

estruturar e qualificar os eixos de expansão (Lisboa-Cascais, Lisboa-Sintra, Lisboa-Carregado, Lisboa-

Palmela-Setúbal e Arco Ribeirinho); 

 Promover os estudos e projetos necessários à implementação da Nova Travessia do Tejo em Lisboa, 

prevendo, ainda que com horizontes temporais diversos, as componentes ferroviária e rodoviária do Tejo 

e completar as infra-estruturas rodoviárias circulares, criando eixos que articulem as nucleações 

periféricas com maior dinamismo; 

 Qualificar os subúrbios, contrair a segregação espacial urbana e promover a inserção urbana das áreas 

críticas; 

 Revitalizar os centros históricos, reabilitando o património edificado, recuperando as funções residenciais 

e revitalizando as funções urbanas; 

 Recuperar as áreas de habitação degradada, com intervenções qualificantes sobre os edifícios, o espaço 

público e os equipamentos; 

 Proteger as frentes ribeirinhas e a zona costeira e desenvolver um programa coerente de qualificação que 

valorize o seu potencial como espaços de recreio e lazer e de suporte e atividades do cluster turismo; 

 Valorizar os recursos paisagísticos e ambientais, com relevo para os estuários e os Parques Naturais, e 

estruturar os espaços de maior aptidão para o desenvolvimento das indústrias de ócio e lazer; 

 Desenvolver programas integrados de renovação dos espaços industriais abandonados, com soluções que 

criem novas centralidades e referências no espaço urbano; 

 Implementar a Rede Ecológica Metropolitana e garantir uma gestão integrada dos corredores ecológicos; 

 Desenvolver estruturas de cooperação intermunicipal e mecanismos de participação das populações em 

matéria de ordenamento do território; 

 Promover estruturas de âmbito metropolitano para a gestão de atividades em rede, melhorando a 

governabilidade da Área Metropolitana de Lisboa. 
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Neste contexto, a Península de Setúbal emerge como um espaço estratégico para a 

competitividade e a sustentabilidade da região e para a conectividade internacional do País, 

com tradução em diversos projetos estruturantes previstos para a margem sul. 

Alguns desses projetos têm um horizonte temporal incerto para a sua concretização, mas 

devem continuar a estar presentes na construção de uma Visão a longo prazo para a 

Península. Outros são acolhidos em documentos nacionais recentes com concretização 

prevista no horizonte de 2020. Entre estes, contam-se os seguintes projetos ferroviários e 

portuários identificados no PETI3+2: 

 Linha do Sul (Porto de Setúbal + Praias do Sado)3 

 Linha do Sul (Terminal de Termitrena) 

 Corredor Sines / Setúbal / Lisboa – Caia (Sines / Setúbal / Lisboa - Caia + Poceirão - V. 

Novas + Bombel - Casa Branca + Ramal Petrogal Sines) 

 Porto de Lisboa - Novo Terminal de Contentores4 

 Porto de Lisboa - Reativação do Cais da Siderurgia Nacional (Terminal do Seixal) 

 Porto de Lisboa - Melhoria da navegabilidade e descontaminação do estuário do Tejo - 

Seixal (SN) + Alhandra (Cimpor) 5 

 Porto de Setúbal - Expansão do Terminal Roll-On Roll-Off para jusante 

 Porto de Setúbal - Melhoria das acessibilidades marítimas - barra e canais Norte e Sul - 

e otimização de fundos/calado junto aos cais 

Opções nacionais levaram à suspensão dos processos de construção do NAL, do TGV Lisboa-

Madrid e da Terceira Travessia do Tejo que o PNPOT prevê, mas as opções de 

desenvolvimento da Península de Setúbal têm que assumir a preparação da região para a 

otimização do potencial destes projetos, no futuro, quando vierem a ser concretizados. 

2. Opções a nível regional 

A proposta de revisão do PROT da AML constituiu um elemento importante de reflexão sobre 

o modelo territorial do seu desenvolvimento. 

Muito motivada pelas grandes infraestruturas de conectividade europeia e mundial, já 

referidas,  a Proposta Técnica6 parece apontar para um novo papel da Península de Setúbal 

que decorria da localização daquelas grandes infraestruturas (NAL, Alta Velocidade, Terceira 

Travessia do Tejo, Plataforma Logística do Poceirão,...) e da concretização do projeto do Arco 

Ribeirinho Sul. 

A Área Metropolitana de Lisboa é pensada como “uma Metrópole, em duas margens, em torno 

do Estuário do Tejo”7  e assumia-se “uma aposta forte: nos transportes e logística; em 

conhecimento / investigação, inovação e indústrias criativas; na economia do mar; e no 

aprofundamento da terciarização e exportação de serviços, nomeadamente através do apoio 

                                                 
2
 Disponível em http://www.portugal.gov.pt/pt/os-temas/peti3mais/peti3mais.aspx  

3
 Designação do PETI3+,  

4
 Com provável localização no Barreiro 

5
 Designação do PETI3+ 

6
 Disponível em http://www.ccdr-lvt.pt/content/index.php?action=detailfo&rec=54  

7
 Proposta Técnica, pág. 30 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-temas/peti3mais/peti3mais.aspx
http://www.ccdr-lvt.pt/content/index.php?action=detailfo&rec=54
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ao desenvolvimento dos clusters emergentes da saúde e do turismo”8. 

Na margem sul, aposta-se na regeneração do Arco Ribeirinho Sul como fator para “o 

desenvolvimento de soluções que permitam reforçar as condições favoráveis ao aparecimento 

de indústrias de base tecnológica e do conhecimento. De igual modo, o Madan Parque e outros 

projetos já existentes dentro da mesma tipologia podem servir de âncoras para uma dinâmica 

de aproximação dos indicadores económico-sociais da Península de Setúbal aos da Grande 

Lisboa”9 

Referencia-se “o futuro efeito polarizador exercido pelo Novo Aeroporto de Lisboa e pela 

plataforma logística do Poceirão, que permitirá desenvolver os projetos de regeneração do 

Arco Ribeirinho Sul e atenuar as fragilidades do tecido económico de base industrial no setor 

Alcochete/Montijo/Palmela/Setúbal”10  

Propõe-se a consolidação e afirmação do protagonismo económico do eixo Setúbal/Palmela 

nas atividades associadas a clusters estratégicos, com reforço das infraestruturas de I&D11 

Sublinha-se a importância da economia do mar, afirmando-se  que o “investimento em I&D e o 

alargamento e promoção das atividades económicas que utilizam os recursos do mar e dos 

estuários do Tejo e do Sado, são condições fundamentais para reforçar a competitividade 

internacional da AML”12. Do mesmo modo, propõe-se o reforço da dimensão cultural, do 

desenvolvimento do turismo e do aproveitamento integrado dos recursos do território 

(agrícolas, silvícolas, paisagísiticos e ambientais). 

A suspensão dos grandes projetos de infraestruturas terá sido uma das razões da não 

aprovação da proposta de PROT, que deste modo se viu desatualizada. Os efeitos 

estruturantes desses projetos encontram-se adiados, mas permanecem as potencialidades 

para que a Península de Setúbal aspire a uma nova inserção funcional na AML e na 

competitividade internacional do País. 

Essa nova inserção terá de ser prosseguida no quadro de uma estratégia regional ambiciosa, 

consagrada na Estratégia Regional Lisboa 2020 cuja segunda fase será prosseguida pelo Plano 

de Ação Regional de Lisboa 2014-202013 

O PAR Lisboa 2014-2020, documento de suporte ao Programa Operacional, configura uma 

segunda etapa na concretização da Estratégia Regional Lisboa 2020, na qual era afirmado o 

desígnio de  “transformar Lisboa numa metrópole cosmopolita, de dimensão e capitalidade 

europeias relevantes, plenamente inserida na sociedade do conhecimento e na economia 

global, muito atrativa pelas suas singularidade e qualidade territoriais, natureza e 

posicionamento euro-atlânticos”. Nesse sentido, a  “sustentabilidade social e ambiental, o 

                                                 
8
 Idem, pág.25 

9
 Idem, pág. 27 

10
 Idem, pág. 26 

11
 Idem, pág.79 

12
 Idem, pág.27 

13
 Disponível em http://www.ccdr-lvt.pt/pt/lisboa-2014---2020/8131.htm  

http://www.ccdr-lvt.pt/pt/lisboa-2014---2020/8131.htm
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reforço da coesão sócio territorial, a valorização da diversidade étnica e cultural e a eficiência 

da governação são, nesse horizonte, condições e metas do desenvolvimento económico e social 

da Região”14.  

Validado pelo Conselho Regional, na reunião de 7 de Fevereiro de 201415, esse desígnio 
assume uma matriz estratégica traduzida no esquema seguinte: 

 

Lisboa 2020 
Crescimento Inteligente 

 
Lisboa 2020 

Crescimento Sustentável 

Região cosmopolita e competitiva no sistema das 
regiões europeias, suportada na criatividade, no 
conhecimento, na inovação e no reforço da 
intermediação nacional e internacional apoiada 
num sistema logístico competitivo e em atividades 
de perfil tecnológico avançado 

 
Região de elevada qualidade ambiental e 
patrimonial, com um sistema urbano policêntrico 
apoiado numa mobilidade ecoeficiente e 
harmoniosamente interligado com espaços naturais, 
criando um ecossistema urbano equilibrado e 
resiliente às alterações climáticas e aos diversos 
riscos naturais 

 Uma Região que dinamiza os sistemas 
produtivos locais, aposta no SCT

16
, e reforça a 

competitividade internacional a partir da sua 
especialização inteligente  

 Uma Região que investe na qualificação do 
capital humano, na promoção do emprego e 
na dinamização do empreendedorismo  

 Uma Região que valoriza os meios criativos e 
as indústrias culturais, utilizando a cultura e a 
criatividade como catalisadores da 
internacionalização da economia regional  

 

  Uma Região que protege os seus recursos, que 
promove a qualidade ambiental e que promove 
a resiliência  

 Uma Região que aposta na transição para uma 
economia de baixo carbono suportada na 
eficiência energética e na mobilidade inteligente 
e inclusiva  

 Uma Região que promove a qualificação dos 
espaços urbanos, que valoriza o património 
comum e promove a coesão territorial  

 

Lisboa 2020 

Crescimento Inclusivo 

 Lisboa 2020 

Capacitação Institucional 

Região coesa e solidária, assegurando condições 
de igualdade de oportunidades, de equidade social 
e territorial e de diálogo intercultural, de controlo 
e prevenção dos fatores de exclusão e de procura 
incessante de novas respostas de inclusão social, 
promovidas por comunidades capacitadas, 
resilientes e participativas, apoiadas por redes de 
parceria concertadas na ação coletiva 

 
Região com forte aposta na modernização da 
administração para a facilitação da interação com os 
cidadãos e as empresas; na criação de ganhos de 
eficiência com o funcionamento em rede; na 
inovação dos processos de gestão; na participação 
dos cidadãos; na melhoria e ampliação dos processos 
de planeamento e avaliação 

 Uma Região que promove a solidariedade 
entre gerações, a conciliação da vida familiar 
e profissional, a igualdade de oportunidades 
para todos, e a qualidade de vida das pessoas  

 Uma Região aberta à participação e à 
inovação social, comprometida com a 
inclusão, que dinamiza os diálogos 

  Uma Região que valoriza a administração 
pública, que promove a capacitação institucional 
e a modernização administrativa  

 

Fonte: PAR Lisboa 2014-2020, pág. 74 

                                                 
14

 PAR Lisboa 2014-2020, pág.69 
15

 http://www.ccdr-lvt.pt/pt/apresentacao/8132.htm  
16 Sistema Científico e Tecnológico 

http://www.ccdr-lvt.pt/pt/apresentacao/8132.htm
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O Programa Operacional da Região de Lisboa 2014-2020 (POR Lisboa)17 procura contribuir para 

a concretização desta Visão, numa perspetiva estratégica que, a seguir, se sintetiza com 

recurso a transcrições do mesmo. 

Partindo da Estratégia Regional Lisboa 2020, é assumido que  “o POR Lisboa visa reforçar a 

competitividade regional, intensificando de forma muito marcante as apostas na inovação, na 

I&D e na diversificação e fortalecimento das PME, com vista à sua internacionalização e 

participação nos processos de crescimento e inovação. O objetivo é consolidar a posição de 

Lisboa entre as regiões inovadoras da UE, integrando-a plenamente na economia do 

conhecimento ”18. 

Afirma-se que a  “ A Região escolheu por isso orientar os seus esforços para projetos que 

promovem a investigação, o desenvolvimento tecnológico, a inovação e o aumento da 

competitividade das PME, a eficiência energética e a proteção do ambiente e da 

biodiversidade, a inclusão, o ensino e a aprendizagem ao longo da vida. Em suma, projetos que 

visam tornar a Região de Lisboa mais competitiva na economia global, mais inclusiva no acesso 

ao mercado de trabalho por parte dos jovens, dos menos qualificados e dos mais 

desfavorecidos e mais sustentável na utilização de recursos”.19 

Procurando contribuir para o Crescimento Inteligente na União Europeia promovendo a 

competitividade e a internacionalização da Região de Lisboa, o POR Lisboa irá apostar em duas 

linhas de intervenção.  

“Por um lado, reforçando a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação através: 

do aumento da produção científica reconhecida internacionalmente e orientada para a 

especialização inteligente, visando estimular uma economia de base tecnológica e de alto valor 

acrescentado; do reforço da inserção das infraestruturas do SCTR nas redes internacionais de 

I&D; do reforço da transferência de conhecimento científico e tecnológico para o setor 

empresarial; do aumento do investimento empresarial em I&D&I; do reforço das redes e de 

outras formas de parceria e cooperação que visem a inovação e a internacionalização; do 

aumento do investimento empresarial em atividades inovadoras, promovendo o crescimento 

da produção transacionável e internacionalizável. 

Por outro lado, reforçando a competitividade das PME através: do apoio do empreendedorismo 

qualificado e criativo; do reforço da capacitação empresarial para a internacionalização, para 

o aumento das exportações e da visibilidade internacional de Portugal; do reforço da 

capacitação empresarial das PME para o desenvolvimento de produtos e serviços”20. 

No âmbito da promoção da inclusão social e da criação de emprego, reconhece-se a 

                                                 
17

 As referências são da versão disponível em https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020, 
acedida em 2014-12-19. Este documento é de seguida designado por POR Lisboa 
18

 POR Lisboa, pág. 2 
19

 Idem, pág. 3 
20

 Idem, pág.6 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020
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necessidade de ser fomentada a contratação de desempregados, da realização de estágios 

para jovens, criando-lhes oportunidades de acesso ao mercado de trabalho,  de ser apoiada a 

criação de emprego por conta própria e incentivado o empreendedorismo nos mais diversos 

setores. Sublinha-se a  relevância da regeneração física, económica e social de comunidades e 

zonas urbanas desfavorecidas, afetadas por fenómenos de exclusão social e de desvitalização e 

degradação de tecidos urbanos, da actuação a nível das respostas sociais e da resolução das 

dificuldades que condicionam o desempenho do “Terceiro Setor”. O carácter estratégico da  

qualificação do capital humano para a competitividade e a inclusão leva a assumir como 

prioridade do POR Lisboa a superação das importantes vulnerabilidades que ainda se verificam 

no setor da educação e da formação. A educação e a aprendizagem ao longo da vida  são 

assumidos como pilares fundamentais do processo de qualificação da competitividade regional 

e de garantia de um crescimento inclusivo que robusteça as condições de acesso ao mercado 

de trabalho. 

No domínio do crescimento sustentável, “o POR Lisboa irá focalizar a sua atuação em duas 

linhas de intervenção específicas: 

• Promovendo uma transição para uma economia de baixo carbono, aumentando a 

eficiência energética nas empresas, nas infraestruturas públicas, na administração 

regional e local e no setor habitacional e através do aumento da mobilidade ecológica 

e com baixa emissão de carbono; 

• Protegendo o ambiente, valorizando o património cultural e natural, regenerando as 

grandes áreas industriais obsoletas e as zonas desfavorecidas e melhorando a 

qualidade do ar, através da sua monitorização e da adoção das medidas adequadas”21 

Actuações que se justificam porque “Numa abordagem integrada da sustentabilidade e da 

competitividade regional, importa ter em atenção que na Região de Lisboa perduram 

problemas ambientais e existem vulnerabilidades incompatíveis com o estatuto de uma região 

desenvolvida. O incremento da melhoria do desempenho ambiental em determinadas 

atividades constitui um fator básico de competitividade das mesmas; os recursos naturais, 

paisagísticos e patrimoniais numa região como Lisboa constituem um capital territorial 

diferenciador e fortemente competitivo para a atração de capital empresarial e humano, no 

contexto europeu e mundial”22. 

Estas transcrições do POR Lisboa põem em evidência a lógica estratégica em que os fundos 

estruturais serão mobilizados para a Região, no período 2014-2020, balizando o acesso aos 

financiamentos e fixando o quadro de coerência para o Programa de Ação que a seguir se 

propõe. 

                                                 
21

 Idem, pág.13 
22

 Idem, pág.11 
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VI. PROGRAMA DE AÇÃO 



                                                                                            PED PENÍNSULA SETÚBAL 2014-2020 – Relatório Final 

 

 

 58 

1. A NATUREZA DO  PROGRAMA DE AÇÃO PARA A PENÍNSULA DE SETÚBAL 

O Programa de Ação visa identificar as ações a desenvolver no período 2014-2020 para prosseguir os 

Eixos Estratégicos, tendo em conta quatro ideias essenciais que o capítulo anterior fundamenta: 

1ª. Reconhecimento nacional do carácter estratégico das intervenções de desenvolvimento e 

qualificação da Área Metropolitana de Lisboa e do seu papel para a inserção do País nas 

dinâmicas da globalização; 

2ª. Consensualização, a nível regional, de que a Península de Setúbal tem um papel determinante 

nas perspetivas de desenvolvimento da região e das potencialidades para aspirar a uma nova 

inserção funcional no quadro da AML; 

3ª. Dependência da Península de Setúbal de um conjunto de projetos estruturantes nacionais cuja 

concretização tem um horizonte temporal incerto; 

4ª. Existência de uma quadro de ação traduzido nos programas operacionais do Acordo de Parceria, 

em particular no POR Lisboa1, prevendo projetos/tipologias de projetos para os quais a Península 

de Setúbal é elegível. 

Neste quadro, o Programa de Ação que a seguir se apresenta para a Península de Setúbal obedece a 

cinco premissas fundamentais. 

Em primeiro lugar, visa identificar os percursos estratégicos nos quais a região deverá concentrar 

esforços e as linhas de ação em que deverá apostar, quer na sua ação própria, quer na ação a reclamar 

juntos dos orgãos regionais e nacionais.  

Em segundo lugar, procura-se estabelecer um quadro de linhas de ação prioritárias que permitam 

articular a ação dos atores regionais e orientar as  candidaturas da Península de Setúbal aos 

financiamentos dos programas operacionais ou de outras fontes de financiamento, incluindo os 

programas geridos diretamente pela Comissão Europeia. 

Em terceiro lugar, estabelecer um quadro de coerência entre as opções dos atores da Península de 

Setúbal e as estratégias nacionais e regionais pondo em evidência o contributo da Península  para o 

desenvolvimento da Região e do País: a estratégia de desenvolvimento e o programa de ação que se 

propõe têm uma coerência evidente com as opções nacionais e regionais. 

Em quarto lugar, procura-se explorar as margens de ação dos atores regionais para a afirmação de uma 

visão autónoma, mas não independente, relativamente às estratégias regionais, dando relevo a   

propostas em que  a capacidade de implementação esteja em grande parte na Península de Setúbal. 

Finalmente,  o Programa de Ação incorpora a consciência da limitação dos recursos disponíveis para 

financiamento de projetos na Região no período 2014-2020 e assume claramente uma grande 

seletividade. Recusa ser uma lista exaustiva de todas as pretensões dos atores regionais, ou mesmo das 

que pudessem ser objecto de consensualização, assumindo que essas pretensões já identificadas ou têm 

                                                 
1
 Mas também no PO SEUR e PO CI 
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os espaços de acolhimento definidos na tipologia de ações previstas nos programas operacionais e os 

atores têm competência2 para preparar as candidaturas aos respectivos financiamentos ou serão de 

implementação muito improvável.  

Assim, os programas/projetos que se identificam correspondem ao entendimento de que é  prioritário 

introduzir uma dimensão inovadora nas propostas, dando relevo à dimensão do conhecimento e da 

capacidade organizativa e a projetos que exigem ação colectiva ou concertação de âmbito supra-

municipal. 

Importa sublinhar, neste contexto, que este Programa de Ação não significa um juízo sobre a urgência e 

a prioridade de projetos aqui não contemplados. Significa apenas que se assume que esses projetos 

têm o seu enquadramento definido nos programas operacionais e a sua  prioridade deverá ser avaliada 

no quadro das fontes de financiamento a que se candidatem, para satisfazer necessidades locais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2
 O que não significa que não seja necessário, em muitos casos, suprir carências técnicas para a preparação das candidaturas a 

financiamento 
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2. O PROGRAMA DE AÇÃO 

 

Eixo A - QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS E DAS SUAS CONDIÇÕES DE VIDA 

 

ENQUADRAMENTO 

O diagnóstico identificou a Península de Setúbal como uma das regiões mais vulneráveis a situações de 

desemprego, com taxas acima da Região de Lisboa que afetam de modo particularmente violento os 

extremos da idade ativa (jovens de menos de 25 anos e pessoas com idade acima dos 55 anos) e os 

indivíduos com níveis inferiores de escolaridade, embora seja elevada a percentagem de desempregados 

que possuem o ensino superior e o ensino secundário. 

Apesar de apresentar uma situação mais favorável do que a média do País, no que respeita a condições 

de vida, foram também identificadas situações graves de vulnerabilidade social, com destaque para:  

 Situações de pobreza traduzidas em número significativo de pessoas qualificando-se para o RSI 

e elevado número de pessoas apoiadas pelo Banco Alimentar; 

 Situações de desvantagem no domínio da educação relacionadas com a educação pré-escolar, 

a taxa de abandono escolar ou a baixa escolarização de nível superior; 

 Situações de reduzido acesso espacial a cuidados de saúde; 

 Insuficiência das respostas sociais a crianças e idosos, e peso elevado do setor lucrativo 

nalgumas dessas respostas; 

 (Re) surgimento de bolsas de alojamentos precários; 

 Algumas concentrações de habitação social com problemas de integração urbana e social. 

O desemprego de longa duração, a sustentabilidade das respostas sociais, a descoordenação de atores 

e dispersão dos apoios sociais, e a articulação das respostas sociais com a Saúde, em particular com a 

Saúde mental, foram identificadas como questões sociais a merecerem atenção prioritária. 

Acresce a elevada percentagem de população estrangeira que coloca desafios específicos de inclusão e 

cidadania. 

A qualidade de vida da população ressente-se muito, também, dos elevados tempos nas deslocações 

casa-trabalho, agravando os problemas da compatibilização da vida familiar com a vida profissional e de 

fruição de descanso e lazer. 

A Península de Setúbal é uma das NUTS III em que a população possui maiores níveis de formação 

académica e dispõe de uma rede densa de instituições de ensino e formação profissional. No entanto, os 

contactos com os atores económicos identificaram insuficiências que importa ultrapassar: 
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 Adequação da oferta formativa às necessidades do tecido empresarial; 

 Formação de quadros intermédios para a indústria; 

 Competências em rarefação à medida que saem do mercado de trabalho profissionais que 

haviam sido formados nas grandes empresas do passado industrial da Península; 

 Deficiências de formação e de sensibilização para a qualidade dos serviços; 

 Insuficiência de competências para o auto-emprego e o empreendedorismo. 

 
LINHAS DE AÇÃO 
 
Neste quadro, adotam-se as seguintes Linhas de ação prioritárias para a Península de Setúbal: 

a) Desenvolvimento de competências para o mercado de trabalho, promovendo uma maior 
adequação da oferta formativa às necessidades da economia regional, valorizando e ampliando 
as experiências de formação dual, enriquecendo a formação feita pelas escolas profissionais e 
estimulando uma maior focagem regional das instituições de ensino superior;  

b) Competências para a criação do próprio emprego, promovendo novos modelos de formação 
personalizada para aprofundamento das competências de saber-fazer e saber gerir, conhecer o 
enquadramento da atividade, melhorar as condições de sucesso e troca de experiências com 
outros trabalhadores independentes ou microempresários; 

c) Inovação nas respostas sociais através da qualificação do funcionamento dos serviços públicos e 
privados existentes, promovendo o empreendedorismo social, desenvolvendo o voluntariado, 
em particular associado à promoção do envelhecimento ativo, estimulando o mecenato e as 
práticas socialmente inovadoras das empresas, flexibilizando as condições de acesso aos serviços 
(por exemplo, acesso a creches apenas nalguns períodos conforme as necessidades dos pais) e 
reforçando a articulação das respostas a nível local, o intercâmbio de experiências, e a 
cooperação intermunicipal.  

d) Combate à info-exclusão, atuando designadamente em três domínios: aumento das capacidades 
linguísticas, domínio das ferramentas da internet e na inteligibilidade da transmissão da 
informação aos cidadãos. 

e) Reforço das comunidades locais,  privilegiando a atuação por referência a territórios concretos 
(bairros, freguesias,...) e intervenções integradas nas figuras de Contratos Locais de 
Desenvolvimento Social (CLDS) ou Estratégias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária 
(DLBC). 

f) A cultura como fator de inclusão e criatividade, valorizando o mosaico de multiculturalidade da 
Península de Setúbal, dinamizando a leitura, promovendo as competências artísticas da 
população, em particular na área da música, e ampliando a fruição dos serviços e bens culturais. 

g) Otimização das fontes de financiamento, criando mecanismos técnicos que difundam as 
oportunidades de financiamento e apoiem projetos no acesso, não apenas ao programas do 
Acordo de Parceria, mas, sobretudo, aos financiamentos geridos a nível comunitário, em 
particular os programas ERASMUS+3, EaSI4 e Creative Europe5. Devem ainda ser exploradas as 

                                                 
3
 Programa para  educação, a formação, a juventude e o desporto, dando oportunidade de  estudar, seguir uma ação de formação, adquirir 

experiência de trabalho ou fazer um voluntariado no estrangeiro. 
4
 Emprego e Inovação Social. 

5
 Cultura e setor criativo 
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oportunidades no âmbito dos programas operacionais da Cooperação Territorial Europeia6 

 

FONTES DE FINANCIAMENTO 

Para o período 2014-2020, as ações previstas no âmbito deste eixo podem ter acesso aos financiamentos 
disponibilizados por: 

a) Programa Operacional da Região de Lisboa, no quadro do Acordo de Parceria Portugal 2020 

b) Programas geridos pela Comissão Europeia, em particular os programas ERASMUS+, EaSI e 

Creative Europe. 

 

No âmbito do Programa Operacional da Região de Lisboa 2014-2020 são relevantes para este eixo os 

financiamentos veiculados através dos eixos 5, 6 e 7 que consagram apoios para a tipologia de ações 

sintetizada no seguinte quadro: 

POR Lisboa 2014-2020: Tipologia de ações relevantes para a qualificação das pessoas e das condições 

de vida 7 

EP5 -Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores  

• Ações que visem promover a integração no mercado de trabalho, nomeadamente: apoios à contratação de desempregados; 
apoios à transição para a vida ativa e à reconversão profissional, designadamente com estágios; apoios à contratação de 

jovens. 

• Ações que visem a criação de emprego por conta própria e apoio à criação de empresas, nomeadamente: apoios à criação 
do próprio emprego, com enfoque nos desempregados e jovens, incluindo a criação de empresas ou o apoio a 
microempresas existentes que criem emprego; ações de formação, orientação e acompanhamento de empreendedores; 
apoios ao empreendedorismo social, incluindo a promoção de start-ups sociais; promoção da criação de sistema de partilha 
de custos comuns/recursos e a criação de redes “económicas” colaborativas/produtos colaborativos; apoios à criação de 
ecossistemas locais de inovação e empreendedorismo, a criação de spin-off a partir das instituições de ensino superior, 
reforçando o potencial de articulação com as Universidades; promoção da cooperação interempresarial, com vista ao 
aumento de dimensão e/ou do valor acrescentado dentro da fileira; fomento do empreendedorismo inclusivo e a criação de 
novos modelos de empregabilidade. 

• Ações que visem a conciliação entre a vida profissional e privada, nomeadamente: apoio à transição para trabalho a tempo 
parcial de pais empregados com filhos menores. 

• Ações que visem contribuir para a integração da dimensão da igualdade de género na organização, funcionamento e 
atividade das entidades dos setores público, privado e cooperativo, nomeadamente: ações de formação e apoio técnico para 
a elaboração e monitorização da execução de planos para a igualdade nas entidades dos setores público, privado e 
cooperativo; apoio à capacitação e constituição de empresas por mulheres, tendo em conta o menor nível de 
empreendedorismo feminino face ao masculino; realização de diagnósticos e de avaliações de necessidades e de Planos para 
a igualdade nos setores público, privado e cooperativo. 

• Ações em contexto de trabalho que visem contribuir para a reorganização e melhoria das capacidades de gestão no quadro 
das intervenções de modernização das empresas, nomeadamente: formação e capacitação dos gestores e dos trabalhadores 
das empresas para a inovação e gestão empresarial, incluindo programa de formação-ação; formação de trabalhadores de 
empresas tendo em vista uma maior eficácia dos processos de inovação das empresas associada a projetos de investimento; 
formação de empresários. 

• Ações desenvolvidas fundamentalmente em contexto empresarial, que visem contribuir para o aumento da 
empregabilidade dos ativos através do desenvolvimento de competências para o mercado de trabalho, nomeadamente: 
formações modulares certificadas que assegurem competências básicas e técnicas e o aumento da qualificação profissional 
dos trabalhadores, designadamente nos domínios de especialização inteligente da Região. 

• Ações que visem promover a inserção de recursos humanos altamente qualificados nas empresas, nomeadamente: apoio à 
integração de recursos humanos altamente qualificados nas empresas designadamente nos domínios da EREIL (saúde e 
áreas relacionadas; indústrias criativas; tecnologias de informação e comunicação; engenharias relacionadas com a 
mobilidade; ciências do conhecimento e exploração dos recursos marinhos; turismo). 

                                                 
6 Os programas operacionais da Cooperação Territorial Europeia que interessam à Península de Setúbal são o PO Espaço 

Atlântico (regiões de Portugal, de Espanha, França, Reino Unido e Irlanda), PO SUDOE (regiões de Portugal, Espanha, França e 
Gilbraltar) e PO Mediterrâneo (regiões de 10 países) 
7
 https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020, acedido em 2014-12-19. Destaques  acrescentados. Nesta 

caixa de texto e nas seguintes, não se apresenta a totalidade das tipologias de acções de cada eixo prioritário, mas apenas as 
relevantes para a temática em causa. 
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EP6. Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação 

•  Ações que visem qualificar a oferta de equipamentos de cuidados continuados integrados e de creches, nomeadamente: 
construção e adaptação de equipamentos com vista à sua conversão em creches; ampliação, requalificação e reabilitação de 
creches; construção de raiz de novos equipamentos de cuidados continuados (e.g. equipamentos para cuidados de 
convalescença, recuperação e reintegração de doentes crónicos e pessoas em situação de dependência); ampliação, 
requalificação de edifícios destinados a equipamentos de cuidados continuados. 

• Ações que visem qualificar a oferta de cuidados de saúde primários, nomeadamente: adaptação de equipamentos com vista 
à sua conversão em Unidades de Saúde Familiar; construção de raiz de novas Unidades de Saúde Familiar; ampliação, 
requalificação e adaptação de edifícios destinados a Unidades de Saúde Familiar. 

• Ações que visem melhorar a qualidade de diagnóstico e tratamento de unidades hospitalares, nomeadamente: aquisição 
de equipamentos de tecnologia avançada essenciais ao funcionamento de unidades do Serviço Nacional de Saúde, 
nomeadamente nas áreas da oncologia, cardiologia e oftalmologia, que permita a modernização tecnológica de diagnóstico e 
terapêutica altamente especializada; e eventuais adaptações físicas necessárias à instalação do equipamento 

• Ações que visem a dinamização de estratégias de desenvolvimento local lideradas pelas comunidades locais, 
nomeadamente: promoção e valorização económica do património cultural e natural; pequenas operações de qualificação 
do espaço público e de valorização do ambiente urbano de espaços urbanos de grande valor simbólico e comunitário; ações 
de preservação, conservação e valorização de elementos patrimoniais que contribuam para a promoção da economia local e 
da atratividade dos territórios rurais e costeiros; dinamização de estruturas empresariais inovadoras e competitivas, capazes 
de responder às novas formas de procura e promoção de novos caminhos para o escoamento de produtos, com a adoção de 
ciclos curtos de comercialização (e.g. farmers markets, hortas e pomares on line); apoio ao empreendedorismo local, social e 
cooperativo, à criação de empresas e do próprio emprego e ao emprego; apoio à criação de espaços de apoio ao 
desenvolvimento comunitário, preferencialmente por via da refuncionalização de equipamentos existentes; apoio à criação 
de viveiros de empresas, preferencialmente por via da refuncionalização de equipamentos existentes; criação de 
microempresas e dinamização/modernização de iniciativas empresariais em setores como o comércio, a indústria, 
restauração e turismo; incentivos ao investimento de pequena dimensão e à criação de microempresas onde a criação de 
emprego é critério fundamental do apoio; apoio à elaboração e animação de estratégias locais suportadas em parcerias 
entre organizações da sociedade civil; apoio a ações de dinamização e capacitação do tecido associativo local e do 
associativismo jovem; apoio a ações que promovam a aprendizagem ao longo da vida, o envelhecimento ativo, o apoio à 1ª 
infância e o combate ao insucesso e ao abandono escolar; estímulo à cidadania ativa e à dinamização de relações de 
convivência e de solidariedade local; promoção de inclusão ativa para a empregabilidade de grupos vulneráveis; apoios ao 
empreendedorismo e à criação de emprego por conta própria; apoio à qualificação e promoção da inovação no 
desenvolvimento de produtos do setor primário; estímulo à inovação no que respeita à procura de novas respostas sociais 
para a resolução de desafios sociais identificados 

• Ações que visem facilitar o acesso de grupos vulneráveis ao mercado de trabalho, nomeadamente: ações para a aquisição 
de competências básicas e outras formações modulares certificadas; ações de avaliação e orientação de pessoas com 
deficiência e/ou incapacidade na escolha informada do seu percurso profissional; ações que possibilitem a aquisição e o 
desenvolvimento de competências profissionais, tendo em vista potenciar a empregabilidade das pessoas com deficiências 
e/ou incapacidade; ações de apoio à inserção e colocação no mercado de trabalho das pessoas com deficiências e/ou 
incapacidade; contratos apoiados para proporcionar às pessoas com deficiências e/ou incapacidade o exercício de uma 
atividade profissional; ações de capacitação para a inclusão; ações que promovam a empregabilidade de pessoas em 
situação de desemprego, nomeadamente através dos Contratos de Emprego Inserção (CEI).  

• Ações que visem promover abordagens integradas de desenvolvimento comunitário e a inovação e experimentação social, 
nomeadamente: Contratos Locais de Desenvolvimento Social; projetos de dinamização local da empregabilidade e inclusão 
social que articulem necessidades do mercado de trabalho/necessidades oportunidades para o desenvolvimento 
local/necessidades formativas e oportunidades de inovação social promovidas por redes locais; abordagens integradas para 
a inclusão ativa, através de projetos de inovação e experimentação social e de animação territorial que configurem respostas 
sociais a desafios previamente identificados, envolvendo redes sociais sub-regionais; ações promoção e disseminação de 
experiencias de inovação social e de empreendedorismo social e de capacitação de empreendedores, de organizações de 
base local e de redes sociais locais e sub-regionais. 

• Ações que visem promover a inclusão ativa de imigrantes e minorias étnicas, nomeadamente: Programa Escolhas - apoio a 
consórcios locais que promovam a inclusão social de crianças e jovens provenientes de contextos socioeconómicos mais 
vulneráveis, particularmente dos descendentes de imigrantes e minorias étnicas incluindo ciganos, tendo em vista a 
igualdade de oportunidades e o reforço da coesão social; ações de mediação intercultural em serviços públicos, 
nomeadamente apoios à formação e contratação de mediadores; apoio a estratégias de governação integrada para inclusão 
de imigrantes (designadamente CNAI - Lisboa). 

• Ações que visem combater as discriminações e os estereótipos, nomeadamente: ações que combatam a discriminação em 
função do sexo e da orientação sexual, a violência de género e a violência doméstica e o tráfico de seres humanos; ações que 
aumentem a capacidade de resposta ao nível dos instrumentos específicos de proteção das vítimas, concretamente meios de 
vigilância eletrónica e de teleassistência e respostas de acolhimento; campanhas de sensibilização para a igualdade de 
género e outras formas de discriminação. 

• Ações que visem aumentar a qualidade e diversificar a oferta de serviços e de respostas sociais e de saúde, 
nomeadamente: apoio a redes de cuidadores de proximidade; apoio à vida independente para pessoas com limitações; 
apoio às redes locais de intervenção social; suporte ao doente no domicílio e na comunidade com recurso às TIC; inserção de 
pessoas em situação de sem abrigo; sensibilização de crianças e jovens para a prática de estilos de vida saudável; capacitação 
de atores institucionais; atividades sociais, culturais, educacionais dirigidas a idosos; ações de formação em competências 
nas vertentes cognitivas e de terapia relacional, dirigidas a prestadores de cuidados a pessoas com demência. 

EP 7-. Investir na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de competências e na 
aprendizagem ao longo da vida  

 Ações que visem requalificar as infraestruturas do ensino profissional, pré-escolar, básico e secundário, e o apoio à 
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aquisição de equipamento para nova oferta de cursos no ensino superior: investimentos em equipamento nas escolas de 
ensino profissional, nomeadamente com equipamento tecnológico, criação de laboratórios e acesso a TIC de última geração; 
investimentos em requalificação e ampliação das infraestruturas do ensino pré-escolar, básico e secundário; investimentos 
em equipamentos do ensino superior destinados a novos cursos de curta duração (ISCED5), ou à criação de novos programas 
do ensino superior à luz das necessidades do mercado de trabalho, não sendo financiados investimentos em infraestruturas 
para o ensino superior. 

 Ações que visem a melhoria do sucesso educativo dos alunos, nomeadamente: intervenções específicas de prevenção e 
redução do abandono escolar, através de ações que favoreçam a melhoria do sucesso educativo, seja pelo desenvolvimento 
de programas existentes a nível nacional (e.g. TEIP, Programa Mais Sucesso Escolar – modelos Fénix, Turma Mais e projetos 
“híbridos”), como pelo apoio a iniciativas específicas de âmbito local ou intermunicipal, designadamente no âmbito de 
projetos educativos municipais; ações de informação, monitorização e avaliação relativas às medidas e aos dispositivos de 
prevenção do abandono escolar e de promoção do sucesso educativo dos alunos, tendo em vista a melhoria da qualidade, da 
eficiência e da eficácia dessas medidas e destes dispositivos; ações de diagnóstico precoce de risco de abandono e de 
insucesso e de apoio socioeducativo acrescido às crianças e jovens em risco de abandono e insucesso. 

 Ações que se visem promover igualdade no acesso ao ensino pré-escolar, básico e secundário, nomeadamente: ações de 
orientação escolar e vocacional associadas ao reforço das ofertas educativas de ensino vocacional - de nível básico e 
secundário - e das ofertas formativas duais; ações de prevenção do abandono e de promoção da qualidade do sucesso 
educativo em meios sociais e escolares desfavorecidos; ações que garantam o acesso à continuidade de estudos por crianças 
de minorias étnicas ou sujeitas a discriminação de género (como o são as meninas da comunidade cigana e de algumas 
comunidades africanas) ou por razões socioeconómicas ou linguísticas; ações que promovam a qualificação da intervenção 
precoce na infância; programas de apoio aos alunos com necessidades educativas especiais. 

 Ações que visem melhorar o nível de qualificação da população adulta ativa, nomeadamente: Centros para a Qualificação e 
o Ensino Profissional (CQEP), e processos de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC); cursos de 
aprendizagem dual; cursos de educação e formação de adultos (EFA); programas de cursos para ensino recorrente. 

 Ações que visem o aumento do número de jovens diplomados em modalidades de ensino e formação profissional, com 
reforço da formação em contexto de trabalho, envolvendo a comunidade empresarial, nomeadamente: ações no âmbito do 
ensino profissional; ações no âmbito do ensino artístico; cursos de Especialização Tecnológica (CET) 

Fonte: POR Lisboa 

O programa ERASMUS+ (Programa da UE para a educação, formação, juventude e desporto) tem um 

orçamento de 14,7 mil milhões de euros para o período 2014-2020 para o conjunto da UE e é executado 

através de três ações chave nos domínios da educação, formação e juventude e duas ações específicas. 

São ações chave: 

 Ação 1: A mobilidade individual para fins de aprendizagem, para apoiar os beneficiários (alunos e 

colaboradores das entidades beneficiárias) para viajar para outro país participante, a fim de 

estudar, trabalhar, ensinar, fazer formação e desenvolver habilitações e competências 

profissionais. 

 Ação 2: Cooperação para a inovação e o intercâmbio de boas práticas, para estimular e apoiar as 

organizações a trabalhar em conjunto a fim de melhorar a sua oferta para os alunos e partilhar 

práticas inovadoras. 

 Ação 3: Apoio à reforma de políticas para apoiar e facilitar a modernização dos sistemas de 

educação e formação. 

As ações específicas são: 

 Atividades Jean Monet, para a excelência dos estudos superiores sobre a  integração europeia 

 Desporto, visando o apoio a parcerias de colaboração; a acontecimentos desportivos europeus 

sem fins lucrativos que envolvam vários países do Programa; ao reforço da base fatual para 

elaboração de políticas; e ao diálogo com parceiros relevantes a nível europeu 

O programa EaSI (Programa da UE para o Emprego e a Inovação Social), com um orçamento de cerca de 

1000 milhões de euros, reune 3 programas, geridos separadamente, estruturando-se em 3 

componentes.  

A componente Progress financia, nomeadamente, análises e estudos, ações de aprendizagem mútua, 

sensibilização e disseminação, apoio a redes nacionais e corpos especializados e apoio à avaliação de 

inovações sociais, no quadro do objetivo de modernização das políticas sociais e de emprego. 
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A componente EURES apoia a mobilidade laboral e traduz-se no apoio à rede com o mesmo nome. A 

rede EURES é uma rede europeia de mobilidade profissional que presta informação, orientação e 

serviços de recrutamento/ colocação a empregadores, a candidatos a emprego e a qualquer cidadão que 

pretenda tirar partido da livre circulação de trabalhadores. O EURES é constituído por uma rede de cerca 

de 900 conselheiros EURES que prestam serviços no terreno e através do portal EURES. 

A terceira componente Microfinança e empreendedorismo Social apoia os prestadores de micro-crédito 

a grupos vulneráveis e a investidores sociais para reforçarem as suas capacidades de ação e 

financiamento.  

O programa Creative Europe (Programa Europeu para os setores cultural e recreativo) é composto por 

dois sub-programas (MEDIA e CULTURA) e por uma vertente intersetorial. O sub-programa MEDIA 

centra-se no desenvolvimento das produções audiovisuais e da respectiva procura.  O sub-programa 

Cultura centra-se na circulação transnacional das obras culturais e criativas e na mobilidade 

transnacional dos operadores.  

 

PROGRAMAS E PROJETOS  

Neste domínio, os projetos surgirão das empresas e organizações empresariais, dos serviços públicos 
responsáveis pelas políticas de emprego e formação e pela ação social e das organizações da  sociedade 
civil, das instituições de ensino e formação.  

Os programas, projetos e ações a seguir referidos não limitam a capacidade de iniciativa daquelas 
organizações e visam o reforço das capacidades de ação e a sua articulação, a inovação e a 
territorialização das intervenções. 

 
1. Otimização dos serviços e respostas existentes 

Objetivo: Num quadro de limitações orçamentais fortes, a opção prioritária terá de ser a de procurar, 
por um lado, ganhos de eficiência aumentando a prestação de serviços com os meios disponíveis e, por 
outro, melhorar a qualidade de atendimento e resposta aos cidadãos e às empresas. Trata-se de 
construir um programa transversal que visa otimizar as funcionalidades dos serviços existentes, inovar 
nas formas de atendimento, promover sinergias e preencher lacunas, de forma a melhorar a qualidade 
dos serviços prestados. O maior conhecimento das respostas existentes, a articulação e trabalho em 
rede dos diversos serviços pode fazer surgir margens significativas de ganhos de eficiência e qualidade. 

Concretização: Desenvolver uma ação piloto de “auditoria” às respostas disponíveis em setores sociais 
prioritários orientada para a resposta a três questões: a) forma como os serviços respondem às 
necessidades sociais; b) necessidades específicas que não encontram resposta satisfatória; c) margem de 
alteração no funcionamento dos serviços para resposta às necessidades insatisfeitas. A implementação 
das recomendações seria objeto de estreita monitorização e as boas práticas seriam objeto de replicação 
noutros setores. 

 
 
2. Programa regional de Formação 

Objetivo: Preparar, em parceria com as empresas e as instituições de ensino e formação profissional, um 
programa de médio prazo que tenha em conta as necessidades do tecido empresarial e os desafios 
futuros do desenvolvimento económico e social, com metas assumidas tendo em conta o benchmarking 
de regiões europeias de referência.  
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Concretização: Promover a constituição de um Pacto Territorial para a Empregabilidade, no sentido que 
lhe é dado pelo Acordo de Parceria 2014-20108, envolvendo entidades intermunicipais, as agências 
públicas de emprego, as entidades formadoras, as associações empresariais, as entidades empregadoras, 
as organizações dos trabalhadores,.... Neste quadro deverá ser consensualizado um programa regional 
de formação adequado às necessidades do tecido produtivo e à competitividade futura da região, no 
quadro de um programa integrado de combate ao desemprego e de promoção da empregabilidade. Nos 
termos do Acordo de Parceria 2014-2020, “estes pactos deverão ser tidos particularmente em 
consideração no conjunto de intervenções cofinanciadas nesta temática...” 

 
3. Programa de Inovação no Combate à Exclusão Social e no Reforço da Coesão social 

Objetivo: Este programa deverá traduzir-se num conjunto de ações coordenadas entre si e dirigidas a 
diferentes  tipos de  problemas sociais ou de riscos de exclusão social, apostando no surgimento de 
respostas inovadoras com origem na sociedade civil e criando novos espaços de empregabilidade e de 
empreendedorismo. 

Concretização: O programa envolve duas componentes prioritárias 

a. Ações empresariais socialmente inovadoras 
Trata-se de estimular e apoiar projetos a desenvolver pelas empresas, isoladamente ou de forma 
partilhada, que possam enquadrar-se, nomeadamente, nas boas práticas de conciliação da vida 
familiar e profissional9, na promoção da empregabilidade dos jovens, incluindo apoio e 
acompanhamento para a criação do próprio emprego, ou no apoio ao empreendedorismo social. 

A concretização do projeto poderá passar pela articulação de três modalidades de estímulo e apoio: 
a) divulgação de boas práticas internacionais nos meios empresariais; b) disponibilização de 
aconselhamento e apoio técnico; c) mecanismos de reconhecimento público das práticas 
exemplares das empresas da região. 

b. Promoção do Empreendedorismo Social  
Trata-se de apoiar técnica e financeiramente a criação de micro-empresas atuando em nichos da 
economia social e solidária. O apoio poderá envolver duas fases: 

i. conceder apoio técnico e financeiro para a incubação e montagem do projeto, 
suportando durante um período limitado (p.e.,1 ano) os custos de um estudo-ação 
para a validação da viabilidade do projeto; 

ii. Disponibilização de apoio financeiro (através dos mecanismos do microcrédito) para 
a constituição das empresas que se revelarem viáveis. 

Os projetos devem na fase i. ser acolhidos por uma organização existente que será a beneficiária 
dos apoios para a incubação, em articulação com os mecanismos de apoio ao emprego. 

 
4. Estratégias de Desenvolvimento Local de Base Comunitária 

Objetivo: Promoção de iniciativas integradas de promoção da inclusão social, com ênfase no 
empreendedorismo social, de combate à pobreza e ao abandono escolar em territórios urbanos 
desfavorecidos, através da concertação estratégica e operacional entre os parceiros relevantes. Este 
objetivo corresponde ao estabelecido no Acordo de Parceria 2014-2020 para o instrumento  
Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC). O Acordo de Parceria prevê expressamente10 a 
possibilidade de utilização deste instrumento para iniciativas de promoção da inclusão social, combate à 

                                                 
8
 Ver página 299 da versão de Julho de 2014 (aprovada) 

9
 Ver, por exemplo, a European Platform for Investing in Children (http://europa.eu/epic/studies-reports/reconciliation-work-

family-life/index_en.htm)  
10

 Página 300 e 312 

http://europa.eu/epic/studies-reports/reconciliation-work-family-life/index_en.htm
http://europa.eu/epic/studies-reports/reconciliation-work-family-life/index_en.htm
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pobreza e à exclusão e desenvolvimento da inovação social, na resposta a problemas de pobreza e de 
exclusão social nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto. 

Concretização: Uma iniciativa DLBC pressupõe a elaboração e apresentação de uma Estratégia de 
Desenvolvimento por uma parceria local, designada Grupo de Ação Local, onde esteja garantido que pelo 
menos 50 % dos votos nas decisões de seleção das operações correspondem a parceiros que não sejam 
autoridades públicas. 

De acordo com os instrumentos programáticos do Portugal2020, estas estratégias de DLBC podem 
respeitar a comunidades rurais, a comunidades costeiras ou a comunidades urbanas. A existência de 
áreas protegidas, rurais, costeiras e estuarinas podem funcionar como espaços para a dinamização e 
afirmação de um conjunto significativo de atividades económicas, sociais e ambientais que poderão vir a 
ser apoiadas no âmbito do DLBC rural e costeiro. Considera-se que, no domínio das DLBC urbanas 
deveria ser dada particular atenção à continuidade de iniciativas anteriores, nomeadamente no âmbito 
das Parcerias para a Regeneração Urbana, dirigidas a bairros de forte concentração de populações em 
situação de pobreza e em risco de exclusão, sem prejuízo  de serem equacionadas outras DLBC sempre 
que existam condições objetivas para mobilização da comunidade à volta de um projeto coletivo 
concreto para o seu território11. 

. 

 
5. Reabilitação da habitação social 

Objetivo: Promover a melhoria das condições de habitabilidade dos bairros sociais, em associação com 
uma gestão mais eficiente do parque de habitação pública 

Concretização: Desenvolver projetos de reabilitação habitacional que possam otimizar os financiamentos 
previstos no POR Lisboa para esta tipologia de ações, em articulação com as ações de melhoria da 
eficiência energética, promovendo a reabilitação dos conjuntos habitacionais de propriedade pública. 

 

6. Preparar um programa de resposta às novas carências de habitação 

Objetivo: Encontrar respostas para as crescentes dificuldades de acesso à habitação por parte das 

famílias mais desfavorecidas e que se traduzem, nomeadamente, na manutenção e surgimento de novas 

bolsas de barracas ou de outro tipo de habitação indigna. 

Concretização: Preparar um programa de âmbito regional que articule de forma criativa cinco dimensões 

de ação: 

a) Acesso a financiamentos disponibilizados a nível central, em cuja necessidade importa insistir 

b) Gestão integrada do parque habitacional público, do Estado e das Autarquias; 

c) Desenvolvimento de trabalho de proximidade para uma mais eficiente adequação das tipologias 

e rendas à dimensão e rendimentos do agregado familiar; 

d) Articulação da resposta às carências de habitação com a reabilitação urbana 

                                                 
11

 Entretanto,  foi aberto e encerrado o concurso para pré-qualificação de Parcerias que poderão prosseguir para a segunda 

fase de submissão da Estratégia de Desenvolvimento Local e reconhecimento dos GAL.  Os resultados desta primeira fase estão 
disponíveis em: 
https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/NOTICIAS2020/Decis%C3%A3o%20final_DLBC_1a%20fase_2015
0603.pdf . 
Esses elementos permitem identificar seis parcerias respeitantes a territórios  da Península de Setúbal : 3 transversais (uma 
urbana, uma costeira e uma rural) dinamizadas pela  ADREPES e 3 outras urbanas (Barreiro, Almada e Montijo), todas 
qualificadas para prosseguirem para a 2ª fase.. 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/NOTICIAS2020/Decis%C3%A3o%20final_DLBC_1a%20fase_20150603.pdf
https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/NOTICIAS2020/Decis%C3%A3o%20final_DLBC_1a%20fase_20150603.pdf
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e) Dinamização de um efetivo mercado social de arrendamento que ofereça alternativas reais à 

habitação social 

 

7. Fórum para a Coesão e a Inovação Social (projeto a equacionar12)  

Objetivo: contribuir para uma maior eficácia das respostas sociais e para a inovação das instituições 

públicas e privadas; apoiar e promover a capacitação das organizações do terceiro setor e construir 

soluções que melhorem a sua sustentabilidade; informar e promover o desenvolvimento da economia 

solidária;  promover projetos-piloto de desenvolvimento de boas práticas; dar visibilidade às instituições 

e projetos existentes e promover a adequada informação junto dos públicos-alvo; aprofundar o 

conhecimento e as dinâmicas sociais da região. 

Concretização:  Este fórum será um instrumento de ação conjunta das entidades públicas e privadas 

actuantes na vertente social, devendo integrar as Redes Sociais e outros parceiros, incluindo empresas 

com práticas relevantes em matéria de “responsabilidade social”. No imediato poderia desenvolver três 

linhas de ação: 

a) Organizar o diálogo periódico das entidades públicas e privadas para análise da situação 

social e favorecer compromissos para a concretização das soluções; 

b) Dinamizar projetos inovadores transversais à região nos domínios da inclusão social e do 

emprego 

c) Promover ações de capacitação das organizações do terceiro setor, mobilizando recursos 

nacionais e comunitários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12

 Depois de avaliar se os objetivos propostos não podem ser atingidos no âmbito da Plataforma Supraconcelhia da Rede Social 
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Eixo B - AFIRMAÇÃO DO PAPEL DA PENÍNSULA DE SETÚBAL COMO PLATAFORMA DE 
INTERNACIONALIZAÇÃO 

 

ENQUADRAMENTO 

A Península de Setúbal e o Alentejo Litoral – que para efeitos deste Eixo têm vantagem  em ser 
considerados em conjunto – dispõem de fatores de localização, de ativos industriais e de polos de 
conhecimento que permitem conceber uma dinâmica de atração de novos investimentos  e de  maior 
articulação entre eles.  

Como se referiu no Diagnóstico Prospetivo, há mudanças geoeconómicas em curso que podem ampliar 
as vantagens e despoletar oportunidades de atração de novos investimentos para esse corredor litoral, 
tais como:  

 O reforço da importância dos Atlântico Norte (EUA) e do Atlântico Sul /Indico Ocidental (Brasil), 
Angola e Moçambique no futuro abastecimento energético da Europa, abrindo múltiplas  
oportunidades à fachada atlântica de Portugal para funcionar como interface, reduzindo a 
dependência energética europeia da Eurásia.  

 A possível constituição de uma Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento entre os EUA e a 
União Europeia passará a constituir um fator de atração para investidores interessados em aceder a 
ambos os mercados, sejam eles europeus ou asiáticos. Por sua vez, investidores dos EUA poderão 
valorizar Portugal como plataforma de acesso à Europa ao Médio Oriente e a África. 

 O investimento maciço nos setores da produção de petróleo e gás natural no Atlântico Sul criará 
uma procura de serviços de manutenção industrial e de construção de módulos para as indústrias 
energéticas que poderá encontrar na Península de Setúbal um local atrativo para implantações 
industriais. 

 As empresas multinacionais das economias emergentes procuram localizações globais que lhes 
facilitem o acesso simultâneo a vários mercados na bacia do Atlântico e poderão optar por localizar  
indústria, logística e/ou serviços na fachada atlântica de Portugal. 

• Nova inserção nas rotas de transporte marítimo de contentores resultantes da expansão do canal do 
Panamá podem valorizar Portugal como plataforma de transhipment e/ou de serviço ibérico e até 
europeu.  

A Península de Setúbal (e o Alentejo Litoral) podem ambicionar atrair mais investimentos: para o cluster  
automóvel localizado hoje em Palmela; para o polo de indústrias da Energia e da Química em Sines; para  
indústria da reparação naval e da engenharia oceânica em Setúbal e Sines; para a indústria aeronáutica - 
em  complemento dos investimentos em curso  na Grande Lisboa e no Alentejo Central; para a indústria 
mecânica e  eletromecânica na área das energias; para a  indústria dos novos materiais para as indústrias 
automóvel e aeronáutica que se estão a desenvolver no Lavradio; ou para novas  aplicações da celulose.  

Contudo, a inserção da Península de Setúbal numa região classificada como “mais desenvolvida” no 
contexto das políticas da UE limita a capacidade de utilização das ajudas de Estado como instrumento de 
captação e fixação de investimentos. 
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LINHAS DE AÇÃO 

Para a valorização do potencial da Península de Setúbal como plataforma de internacionalização e  
captação de novos investimentos internacionalmente móveis são fundamentais cinco linhas de atuação 
para as quais concorrem também outras atuações previstas nos outros eixos: 

a) Melhoria substancial da conectividade internacional – portos, aeroportos, plataformas 
logísticas, ligações ferroviárias e auto estrada do Mar; 

b) Ambiente económico inovador e internacionalizado, através de um maior entrosamento entre 
as Universidades e Institutos Politécnicos da Área Metropolitana de Lisboa e os clusters e polos 
industriais, em termos de formação pós-graduada, inovação e serviços de apoio; 

c) Excelência das localizações, em termos de imagem, serviços, ambiente, infraestruturas, 
acessibilidades, e preços competitivos;   

d) Projeção internacional, colocando a região no radar dos investimentos e dos eventos 
empresariais internacionais; 

e) Melhoria continuada da oferta de recursos humanos qualificados a vários níveis. 

 

FONTES DE FINANCIAMENTO  

No período 2014-2020, as fontes de financiamento para as atuações integradas neste eixo serão: 

 O Programa Operacional da Competitividade e Inovação (POCI), através dos recursos do Fundo de 

Coesão incluídos no Eixo 4- Promoção de transportes sustentáveis e eliminação dos 

estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas 

• O Programa Connecting Europe Facility (CEF), gerido centralmente pela Comissão Europeia para 

financiar investimentos nas ligações em falta (missing links)  das redes transeuropeias de energia, 

transportes e telecomunicações; 

• O Programa Operacional da Região de Lisboa, em particular no âmbito das ações previstas no eixo 

prioritário 1 (visando a qualidade das infraestruturas do conhecimento e inovação), no eixo 

prioritário 2 (em que está em causa densidade e dinamismo das PME), do eixo prioritário 7 (focando 

a qualidade do capital humano) e do eixo prioritário 4 e 8 (dirigido à qualidade do território e ao 

desenvolvimento urbano); 

• O programa Horizon 2020, gerido pela Comissão Europeia, nomeadamente através das ações 

integradas nos pilares Ciência de Excelência e Liderança Industrial, que poderão ser particularmente 

relevantes para atraír empresas exteriores à UE pretendendo participar nos programas europeus de 

investigação; 

• Os financiamentos mobilizados pela IFD – Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A,  para 

investimentos empresariais. 

Importa ainda explorar as oportunidades que decorrem dos Programas Operacionais da Cooperação 

Territorial Europeia anteriormente referidos, para cooperação transnacional em projetos orientados 

para o reforço da competitividade, inovação e internacionalização. 



                                                                                            PED PENÍNSULA SETÚBAL 2014-2020 – Relatório Final 

 

 

 71 

 

 

PROGRAMAS E PROJETOS  

Neste  domínio,  as atuações necessárias  situam-se, na sua maioria, no quadro das políticas nacionais e 

na esfera de competências do Estado. É o caso dos projetos estruturantes da conectividade internacional 

e das opções nacionais em matéria de ajudas de Estado. No entanto, importa explorar a capacidade de 

ação autónoma dos atores regionais no quadro de projetos inovadores e de cooperação inter-

institucional. 

 

1. Projetos Estruturantes de Conectividade Internacional 

 

Objetivo: Inserção internacional do País e reforço da posição estratégica de Portugal, permitindo 

implantar na Península de Setúbal e no Alentejo Litoral um polo de  movimentação aeroportuária e 

portuária de dimensão e valia europeias,  funcionando  quer ao serviço de uma plataforma de produção 

industrial global autónoma no corredor Barreiro/Pinhal Novo/Sines, quer como acesso a Espanha e, 

através desta, ao resto da Europa.  

 

Concretização: Os projetos estruturantes identificados e que poderão vir a ser concretizados, neste 

domínio, num período temporal ainda incerto mas que, seguramente, ultrapassará 2020, são os 

seguintes: 

 

 Novo Aeroporto de Lisboa, na Margem Sul do Tejo, com um terminal de carga aérea.  Enquanto não 

houver a decisão de  construção do Novo Aeroporto de Lisboa em Alcochete  poderá vir a avançar 

uma solução Portela +1, com a localização no Montijo de uma infraestrutura aeroportuária para 

servir as companhias  low cost;   

 - Melhoria das acessibilidades marítimas e ferroviárias no Porto de Setúbal e seu equipamento para 

integração nas Auto Estradas do Mar;  

 - Expansão do porto de Sines nas suas valências energéticas e de movimentação de contentores, e a 

melhoria das condições de acesso marítimo e movimentação no Porto de Setúbal; 

 - Construção de um novo terminal de contentores na margem sul13 do estuário do Tejo, com ligação 

ferroviária  ao porto de Setúbal e ao ramal de serviço à  Siderurgia Nacional ; 

 - Ligação ferroviária a Espanha dos portos de Lisboa (margem sul), Setúbal e Sines, utilizando uma 

plataforma logística intermodal que sirva os três portos, a localizar no Poceirão; 

 - Ligação eficiente entre os portos de Sines e de Setúbal, com a integração deste último nas 

                                                 
13

 Abandonada a hipótese de localização do Novo Terminal de Contentores na Trafaria, o governo e um conjunto 

de parceiros estão a estudar a hipótese de localizar o Terminal no Barreiro. Torna-se necessário aguardar as 
conclusões dos estudos para conhecer a viabilidade do projeto. Se o  Terminal se concretizar no Barreiro ele terá 
fortes impactos no modelo territorial adotado no PEDEPES

+
, tornando-se necessário rever esse modelo e as apostas 

com ele relacionadas. 
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“Autoestradas do Mar”.   

 Terceira Travessia do Tejo (TTT) e Alta Velocidade Lisboa-Madrid. 

 

2. Polos de Competitividade14 para uma nova especialização 
 

Objetivo: Explorar as potencialidades para afirmar a Península de Setúbal como uma plataforma de 

indústrias de futuro, com enfoque em quatro polos: 

2.1. Horizonte Offshore e "Deep Ocean": objetivo é o de localizar na Península de Setúbal um polo 

nacional de competências em Engenharia oceânica e Engenharia do offshore, bem como de 

robótica e outras tecnologias  de exploração submarina que, em estreita relação com centros de 

I&D  da Marinha, das Universidades e Institutos Politécnicos da AML, Porto e Açores constitua 

uma base para Portugal desenvolver uma oferta de serviços industriais para o offshore do 

Atlântico Sul e dispor, a prazo,  de conhecimento e competências para exploração de recursos 

que se localizem na Plataforma Continental.  

2.2. Mobilidade Inteligente e sustentável : o objetivo será reunir competências em torno da 

eletrónica automóvel e dos sistemas de informação e de novas soluções de propulsão que 

prefigurem soluções de mobilidade urbana sustentável assente em novos modelos de negócio.  

2.3.  Novos Materiais incluindo utilizações de carbono em novos materiais funcionais e estruturais e 

Celulose em novas aplicações: procurando agregar as principais empresas de celulose e papel -

Portucel/Soporcel, ALTRI e Renova-  em torno de um conjunto de novas utilizações da celulose  e 

do papel 

2.4.  Soluções energéticas: orientado para as indústrias de futuro, nomeadamente a utilização mais 
sustentável do gás natural nos abastecimentos energéticos e a conceção e construção de 
edifícios com capacidade de captação de energia solar mercê de materiais e design específicos;  

 

Concretização: a concretização deste programa passa pela criação de processos de cooperação e 
pressupõe mobilização/compromisso/empenho regional, conhecimento/inovaçao e apoio público, pelo 
que são determinantes as seguintes ações: 

1ª.  Ação do Fórum Regional para a Competitividade a Inovação e o Emprego15: para mobilizar a 
convergência dos atores relevantes, propor e desenvolver programas de ação coerentes 
(estudo, debate, reflexão, proposta, etc) e mobilizar o empenho do Governo no 
desenvolvimento dos polos de competitividade referidos; 

2ª.  Parceria para a Inovação e o Conhecimento: criação de uma plataforma de cooperação inter-
regional para a Inovação e o Conhecimento envolvendo a FCT da UNL, o Instituto Politécnico de 
Setúbal e o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa e as maiores empresas da Península de 
Setúbal e do Alentejo Litoral (e Central) que desenvolva um programa de I&D orientado para as 
indústrias de futuro, acima referidas.  

Esta plataforma será o instrumento privilegiado para a conceção de projetos a submeter quer 

                                                 
14

 Entendido como um processo de cooperação em rede entre as empresas e entre estas e outros atores relevantes para a 

estratégia - entidades de ensino e de I&DT, de formação, de assistência tecnológica, associações empresariais, entidades 
públicas, etc. – para a promoção de um conjunto de iniciativas visando a inovação, a qualificação ou a modernização de um 
agregado de atividades económicas num território relevante. Ver http://www.pofc.qren.pt/areas-do-compete/polos-e-clusters   
 
15

 Ver Eixo F 

http://www.pofc.qren.pt/areas-do-compete/polos-e-clusters
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aos Fundos Estruturais, quer ao Programa Europeu Horizonte 2020, e para avançar com pós- 
graduações para as novas atividades que se vierem a localizar na Região. 

3ª.  Ajudas de Estado: utilizando de forma inteligente as ajudas estatais ao investimento no âmbito 
da margem concedida a Portugal para definir as áreas onde podem ser concedidas Ajudas de 
Estado ao abrigo da alínea c) do nº 3 do artigo 107º do TFUE (regiões «c»)16 e continuando a 
atuar para que as políticas europeias e nacionais reconheçam o papel estratégico da Península 
de Setúbal para as estratégias de desenvolvimento e internacionalização da economia nacional.  

A Decisão da Comissão Europeia, de 11.06.201417,  publicitada no JOCE C/233/2014, aprovou o 
mapa de auxílios estatais proposto por Portugal para o período 2014-2020. Nesse período a 
Península de Setúbal pode beneficiar de ajudas estatais ao abrigo da referida alínea c) com uma 
intensidade máxima de 10% do investimento elegível para as grandes empresas, percentagem 
que pode ser majorada em 10 pontos percentuais para as médias empresas e em 20 pontos 
percentuais para as pequenas empresas. 

 

3. Projeção internacional da Península de Setúbal 

Objetivo: No quadro do Forum Regional para a Competitividade a Inovação e o Emprego, acordar um 

programa de ações, visando a projeção internacional da Península de Setúbal e a captação de 

investimentos internacionalmente móveis e de grandes eventos. 

Concretização: Desenvolvimento de  de quatro tipo de ações: 

a) Cooperação com as entidades nacionais, em particular com a AICEP, no desenvolvimento de 

uma estratégia regional de captação de novos investimentos internacionalmente móveis de 

alto valor e empregos de elevada qualificação; 

b) Portal internacional da Região - plataforma internet multilingue que seja uma montra 

mundial das empresas e de promoção internacional das  potencialidades da Península. 

c) Organizar missões regionais de participação em eventos empresariais de âmbito 

internacional e nas missões de diplomacia económica internacional do País, promovendo a 

região e colocando-a nos radares dos investidores; 

d) Captação ou promoção de um evento de projeção internacional de realização regular que 

projete a imagem internacional da Península. 

 

4. Empreendedorismo - atrair PME e startups tecnológicas   

Objetivo: Trata-se de desenvolver um pacote de serviços adequados às necessidades das startups 

tecnológicas disponível para iniciativas de promotores nacionais e estrangeiros. Entre esses serviços 

deveria incluir-se o acesso a financiamento, disponibilização de instalações adequadas e um programa 

de publicitação que poderia ter o formato de um concurso anual das startups mais inovadoras, ou de 

                                                 
16

 Nestas regiões as ajudas de Estado - conceito em que se inclui qualquer tipo de ajuda como subsídios, isenções ou reduções 
fiscais, disponibilização de terrenos ou instalações, para as grandes empresas está limitada a 10% do investimento elegível. As 
regiões «c» em Portugal são a Região de Lisboa e o Algarve, não podendo as áreas destas regiões a incluir no mapa das ajudas 
de Estado ultrapassar 15,77% da população nacional. 
17

 Documento disponível em http://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/252385/252385_1556434_56_2.pdf  

http://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/252385/252385_1556434_56_2.pdf
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maior crescimento.  

 

Concretização: Criação de uma estrutura organizativa em parceria dos munícipios com grandes 

empresas e entidades do ensino superior e e instituições de I&D; disponibilização de um espaço físico 

adequado; apetrechamento com competências de liderança e animação. 

 

 

5. Espaços de excelência para localização empresarial 

Objetivo: dotar a Península de Setúbal de espaços empresariais de elevada qualidade, com condições 

ágeis para a instalação das empresas, dispondo das infraestruturas de futuro e de recursos que 

potenciem as vantagens da aglomeração. 

 

Concretização: Este programa será desenvolvido segundo três dimensões: 

 

a) Definição das plataformas logísticas e de localização de atividades internacionalizadas e 

programação do seu desenvolvimento de forma coordenada, tendo em conta, por um lado, os  

espaços existentes, e as tendências recentes e perspetivas de implantação das atividades logísticas e, 

por outro, o objetivo de dispor de espaços de referência para a localização das indústrias e 

tecnologias do futuro; 

b) Ordenamento e qualificação dos polos de localização empresarial existentes, dotando-os  dos 

serviços e infra-estruturas requeridos pelos potenciais investidores internacionais, promoção de 

áreas empresariais de perfil tecnológico avançado e de prestígio e criação de uma base de oferta de 

espaços de localização a integrar no portal internacional da região; 

c) Gestão coordenada dos espaços de excelência de localização empresarial disponíveis ou a 

desenvolver na Península de Setúbal, promovendo a sua especialização, reforçando as vantagens de 

localização e promovendo a sua projeção nacional e e internacional.  Esta gestão coordenada poderá 

evoluir para a criação de uma associação dos parques empresariais ou de uma sociedade de gestão 

comum. 

 

Para o efeito, deverá ser feito o levantamento, a nível da Península, – em particular, dos espaços 

disponíveis nos parques industriais e empresariais existentes – de solo disponível com vista à 

caraterização e quantificação da oferta potencial para definir uma estratégia de qualificação e de 

promoção nacional e internacional, apoiada num “pacote” de incentivos e de preços competitivos 

concertados entre os promotores públicos e privados 
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Eixo C - DENSIFICAÇÃO DO TECIDO DE PME E ESTÍMULO À INICIATIVA EMPRESARIAL LOCAL 

 

ENQUADRAMENTO 

Apesar do enorme peso das grandes empresas na economia da Península de Setúbal, em particular em 

termos de valor acrescentado, as micro-empresas têm um peso no tecido empresarial e no emprego 

superior ao que detêm na Região de Lisboa e no País, sucedendo o inverso com as pequenas e médias 

empresas. As empresas com menos de 10 pessoas ao serviço (micro-empresas) têm, na Península, um 

peso no emprego muito superior (55%) ao do conjunto do País (45%). 

Com uma das maiores taxas de iniciativa empresarial (medida pela criação de novas empresas), a 

Península de Setúbal tem a mais baixa taxa de sobrevivência das empresas recém criadas, evidenciando 

uma grande fragilidade das micro iniciativas empresariais. 

Ao mesmo tempo que se vem afirmando um conjunto de pequenas e médias empresas intensivas em 

tecnologia e conhecimento - com destaque para três grupos: as induzidas pelo polo automóvel com 

concentração privilegiada no parque industrial da Auto-Europa; as resultantes de spinoffs da FCT e/ou 

incubadas no Madan Parque; e diversas empresas nas áreas da produção de software, do tratamento da 

informação ou das tecnologias das comunicações -, a crise veio pôr em causa pequenas empresas 

inseridas na cadeia de valor das grandes empresas sediadas na região, comprometendo, mesmo, a 

prestação de serviços de qualidade que contribuiam para a competitividade das grandes empresas 

industriais. 

Acresce que a Península de Setúbal não tem conseguido territorializar cadeias de valor, continuando as 

grandes empresas a obter na região apenas uma pequena parcela das suas aquisições de bens e serviços. 

A elevada taxa de desemprego, o peso que nos desempregados têm os jovens, e os níveis de 

escolaridade secundário e superior recomendam a promoção da criação do próprio emprego e do 

micro-empreededorismo como uma das alternativas de atuação, que, contudo, será sempre 

complementar das políticas de emprego. 

Do diagnóstico prospetivo fica claro que a Península de Setúbal dispõe de margem significativa para 

densificação das relações entre as PME e as grandes empresas, para promover um micro-

empreendedorismo qualificado, para o desenvolvimento de um tecido de PME intensivas em 

tecnologia e conhecimento, e para um maior crescimento e internacionalização das pequenas e 

médias empresas. 
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LINHAS DE AÇÃO 

As opções nacionais para a utilização dos fundos estruturais no próximo período de programação 

privilegiam a concentração de meios no tecido empresarial com prioridade para a competitividade e a 

internacionalização. O POR Lisboa, que na região concentrará a quase totalidade dos recursos financeiros 

disponíveis para esta prioridade, propõe, para as PME, um conjunto de instrumentos a que poderão 

aceder as empresas, as estruturas empresariais, os atores do sistema científico e da inovação cuja 

operacionalização importa concretizar.  

Sem prejuízo do adequado aproveitamento das oportunidades que decorrem do POR, propõe-se para a 

Península de Setúbal uma estratégia que privilegie cinco Linhas de atuação prioritárias: 

 
a) Promoção da iniciativa empresarial e qualificação do micro-empreendedorismo, valorizando a 

criatividade da população, reforçando o contacto com a vida empresarial e a literacia económica 
e empresarial nos percursos de educação e formação, e criando redes de apoio à transformação 
das ideias em negócios;  

b) Reforço das condições de sucesso das micro-empresas, assegurando formação e apoio 
personalizado aos portadores de ideias inovadoras de negócio, disponibilizando espaços 
diversificados de incubação e acesso ao financiamento adequado à consolidação e crescimento 
da iniciativa; 

c) Estruturação dos apoios aos investidores e às empresas, garantindo informação de qualidade 
sobre procedimentos administrativos, mecanismos de apoio disponíveis e o encaminhamento e 
acompanhamento no acesso aos mesmos;  

d) Promoção de oportunidades de crescimento e internacionalização, criando mecanismos de 
clusterização e cooperação entre as empresas, apoiando ações coletivas de projeção e presença 
internacional e de intercâmbio com estruturas empresariais de regiões relevantes da Europa e 
de outros continentes.  

 

FONTES DE FINANCIAMENTO 

 

No período 2014-2020, para as ações concorrendo para os objetivos deste Eixo estarão disponíveis 

recursos provenientes de diversas fontes, com relevo para: 

 O Programa Operacional da Região de Lisboa, através de recursos do FEDER e do FSE 

 Os financiamentos mobilizados pela IFD – Instituição Financeira de Desenvolvimento, S.A,  para 

investimentos empresariais 

 Programas geridos pela Comissão Europeia, em particular o programa COSME, para a promoção 

da competitividade das PME, e o programa HORIZON 2020 para apoio à inovação nas PME 

 Os Programas Operacionais de Cooperação Territorial Europeia para projetos específicos de 

cooperação transnacional. 

 

O quadro seguinte apresenta a tipologia de ações prevista no POR Lisboa. 
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POR Lisboa18 – Tipologia de ações relevantes para o empreendedorismo e PME 

Eixo/ Tipologia de Ações 
EP 1- Reforçar a Investigação, o Desenvolvimento Tecnológico e a Inovação 
 Ações que visem reforçar a transferência de conhecimento científico e tecnológico para o setor empresarial, nomeadamente:  apoio a 

atividades de disseminação e difusão nas empresas de novos conhecimentos e tecnologias gerados nos projetos de I&D; ações de apoio 
ao desenvolvimento de projetos pelas unidades do SCTR em redes de investigação internacionais que associem universidades e empresas 
ou que tenham em vista a transferência do conhecimento; apoio a projetos de valorização económica dos resultados da investigação, 
nomeadamente, patenteamento, desenvolvimento e validação de protótipos e provas de conceito pré-comercial; apoio ao investimento 
para a criação ou expansão, de infraestruturas de I&I (e.g. parques de ciência e tecnologia e centros tecnológicos), compreendendo 
edifícios, equipamentos e instalações específicas de uso comum, tais como laboratórios, assim como infraestruturas físicas de uso 
coletivo, incluindo zonas comuns. 

 Ações que visem aumentar o investimento empresarial em I&D&I, nomeadamente: apoio a projetos de I&DT por parte de empresas, de 
forma individual ou com envolvimento de outras entidades do sistema nacional de I&D&I, no âmbito da ENEI e nos setores de 
especialização inteligente da Região (saúde e áreas relacionadas; indústrias criativas; tecnologias de informação e comunicação; 
engenharias relacionadas com a mobilidade; e ciências do conhecimento e exploração dos recursos marinhos); criação e dinamização de 
núcleos de I&I nas empresas (investimento em equipamento e reforço das competências internas das empresas para a produção de 
conhecimento com potencial efeito na competitividade e inovação empresarial) no âmbito de um plano inicial de atividades de I&D e por 
um tempo limitado; apoios à participação das empresas em programas financiados pela UE de I&D (e.g. apoio a beneficiários potenciais 
no Horizonte 2020 ou no COSME, na garantia de não existência de duplo financiamento) e ações de disseminação em ambiente 
experimental de projetos europeus de I&D com sucesso (para projetos de I&D industrial à escala europeia, tal como os projetos Eureka, 
que não são financiados por fundos públicos nacionais ou europeus, poderá ser apoiada a participação nesses projetos de empresas da 
região); apoio a projetos de demonstração do potencial económico dos resultados da I&DT (divulgação de resultados e boas práticas em 
termos de I&D&I empresarial, propriedade industrial e ações de validação pré-comercial de novos produtos ou processos). 

 Ações que visem reforçar as redes e outras formas de parceria e cooperação que tenham por objetivo o reforço da inovação e a 
internacionalização de empresas e cadeias de valor, excluindo-se o apoio ao funcionamento das entidades apoiadas, nomeadamente: 
coordenação e gestão de parceria de estratégias de eficiência coletiva de redes e Clusters (e.g. ações de clusterização no âmbito das 
cadeias de valor/fileiras alvo, ações visando a eficiência coletiva e o aumento de escala das empresas, ações de capacitação para a 
inovação e internacionalização, ações de internacionalização das cadeias de valor/fileiras alvo, ações de disseminação de conhecimento e 
transferência de tecnologia, marcas coletivas, atividades de colaboração internacional com outros Clusters e inserção em plataformas 
internacionais de conhecimento e inovação); participação em iniciativas europeias de colaboração e troca de experiências entre Estados-
membros no domínio da clusterização e plataformas tecnológicas. 

 Ações que visem aumentar o investimento empresarial em atividades inovadoras promovidas por não PME, nomeadamente: apoio a 
projetos de investimento em atividades inovadoras, alinhados com os domínios e as prioridades da EREIL e da ENEI, incluindo os de 
natureza produtiva, por parte de não PME, desde que a inovação seja de âmbito nacional/ internacional e que contribuam de forma 
relevante para a internacionalização e orientação transacionável da economia portuguesa, que tenham impactos em termos de criação 
de emprego qualificado, bem como efeito de arrastamento em PME. 

EP 2 - Reforçar a Competitividade das PME 
 Ações que visem a promoção do empreendedorismo qualificado e criativo, nomeadamente: apoio à criação de novas empresas 

primordialmente nos domínios da EREIL e da ENEI, incluindo por via de instrumentos financeiros de capital de risco e que combinem 
financiamento com o desenvolvimento da capacitação de gestão; ações coletivas de estímulo ao espírito empresarial e à criação de 
empresas, excluindo os custos de funcionamento das entidades apoiadas, promovendo o reforço das redes de apoio aos 
empreendedores, nomeadamente em domínios emergentes da EREIL e da ENEI (deteção, estímulo e apoio ao espírito empresarial e à 
criação de empresas; reforço e apoio das redes de suporte ao empreendedorismo; apoio ao desenvolvimento da capacidade de gestão e 
expansão do ecossistema do empreendedorismo); investimentos em infraestruturas de incubação relacionadas com os setores 
prioritários da EREIL e da ENEI, incluindo infraestruturas, equipamentos e, no caso de novas incubadoras, o apoio às capacidades de 
gestão durante o período inicial do seu lançamento com um horizonte temporal limitado (não superior a 2 anos); apoio direto a empresas 
nascentes em domínios da EREIL ou da ENEI, designadamente no setor criativo incluindo por via de projetos simplificados de 
empreendedorismo para empresas com menos de 1 ano, mediante o mecanismo de vouchers, onde se visa a aquisição de serviços de 
consultoria, nomeadamente a elaboração de planos de negócios, bem como serviços de consultoria na área da economia digital. 

 Ações que visem reforçar a capacitação empresarial para a internacionalização, nomeadamente: 

 apoios diretos à internacionalização das PME: apoios a projetos conjuntos que promovam a presença internacional com 
sucesso das PME; apoios a projetos individuais que promovam a internacionalização das empresas através de ações que visem 
o conhecimento e a prospeção dos mercados. 

 apoios a ações coletivas, que se materializa em quatro principais ações: prospeção, conhecimento e acesso a novos mercados 
com vista ao reconhecimento internacional de bens e serviços produzidos na região (da sua sofisticação e inovação); 
cooperação interempresarial, visando o aumento de escala e uma resposta integrada à sofisticação da procura internacional; 
processos colaborativos de internacionalização, de partilha de conhecimento e de capacitação para a internacionalização; 
promoção internacional integrada da oferta regional de bens e serviços, incluindo a promoção da Região de Lisboa como 
destino. 

 Ações que visem reforçar a capacitação empresarial das PME para o desenvolvimento de produtos e serviços, nomeadamente: apoio a 
projetos de investimento produtivo de natureza inovadora (quer nos produtos quer nos processos), que se traduzam na produção de 
bens e serviços diferenciadores e de qualidade e com elevado nível de incorporação de valor nacional, criando oportunidades de 
internacionalização ou reforçando a presença nos mercados internacionais, designadamente nas áreas prioritárias da EREIL, da economia 
verde e da eficiência energética; apoios à qualificação das PME, sejam operações individuais ou conjuntas/cooperativas de qualificação de 
PME em domínios imateriais, promovidos por empresas ou por associações empresariais; apoio a ações coletivas de assistência 

                                                 
18

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020, acedido em 2014-12-19 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020
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empresarial, incluindo serviços públicos de aconselhamento de PME, excluindo-se o apoio aos custos de funcionamento desses serviços.  

EP 5 - Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores  

 Ações que visem a criação de emprego por conta própria e apoio à criação de empresas, nomeadamente: apoios à criação do próprio 
emprego, com enfoque nos desempregados e jovens, incluindo a criação de empresas ou o apoio a microempresas existentes que criem 
emprego; ações de formação, orientação e acompanhamento de empreendedores; apoios ao empreendedorismo social, incluindo a 
promoção de start-ups sociais; promoção da criação de sistema de partilha de custos comuns/recursos e a criação de redes “económicas” 
colaborativas/produtos colaborativos; apoios à criação de ecossistemas locais de inovação e empreendedorismo, a criação de spin-off a 
partir das instituições de ensino superior, reforçando o potencial de articulação com as Universidades; promoção da cooperação 
interempresarial, com vista ao aumento de dimensão e/ou do valor acrescentado dentro da fileira; fomento do empreendedorismo 
inclusivo e a criação de novos modelos de empregabilidade. 

 Ações em contexto de trabalho que visem contribuir para a reorganização e melhoria das capacidades de gestão no quadro das 
intervenções de modernização das empresas, nomeadamente: formação e capacitação dos gestores e dos trabalhadores das empresas 
para a inovação e gestão empresarial, incluindo programa de formação-ação; formação de trabalhadores de empresas tendo em vista 
uma maior eficácia dos processos de inovação das empresas associada a projetos de investimento; formação de empresários 

.  

 
O programa COSME é o programa da União para a Competitividade das empresas e das PME, atuando 

em  quatro grandes áreas de intervenção: 

1. Melhorar o acesso das PME ao financiamento, através de mecanismos de reforço dos capitais 

próprios das PME e mecanismos de garantia, acionados através de intermediários financeiros 

(bancos, fundos de investimento, fundos de capital de risco, companhias de leasing...); 

2. Melhorar o acesso aos mercados, através do  financiamento da prestação dos serviços às 

empresas (em particular a Entreprise Europe Network e  as organizações participantes),  do 

financiamento de portais dedicados a serviços às empresas, de ações de formação/informação 

para comércio em países terceiros ou apoio a missões comerciais. 

3. Melhorar as condições de enquadramento da competitividade e da sustentabilidade das 

empresas da UE, através do apoio a ações para reduzir a carga administrativa sobre as empresas, 

ações de disseminação de boas práticas nas políticas para as PME ou a ações setoriais 

4. Promover o empreendedorismo e a cultura empresarial, através do apoio a  ações de 

intercâmbio entre educadores e formadores para desenvolvimento de boas práticas de educação 

para o empreendedorismo; ações de melhoria do ambiente comercial para o crescimento dos 

empreendedores; e programas vocacionados para grupos específicos (ex. Eramus para jovens 

empreendedores, ou Plataforma europeia para o empreendedorismo feminino). 

O  Programa Horizon 2020 é o programa quadro para a Investigação e a Inovação e, na parte relevante 

para este eixo, atua através de instrumentos de engenharia financeira para alavancar financiamentos 

privados para a investigação e inovação e do designado Instrumento PME para apoio à inovação próxima 

do mercado, através do apoio ao estudo de viabilidade técnica e comercial de uma inovação relevante 

que uma empresa pretende explorar ou comercializar e posteriores atividades de desenvolvimento 

(prototipo, design, teste, demonstração, ...,validação pelo mercado). 

 
PROGRAMAS E PROJETOS  

Compete, sobretudo, às empresas e às organizações empresariais a conceção e desenvolvimento de 
projetos neste domínio. Tanto mais que a nível nacional existe um conjunto significativo de programas  
dirigidos ao empreendedorismo e ao desenvolvimento das PME, com destaque para os programas 
geridos pelo IAPMEI. Assim, no quadro do PED da Península de Setúbal as ações específicas a 
desenvolver devem centrar-se nas condições facilitadoras do acesso ao conjunto de apoios disponíveis, o 
que justifica os seguintes dois programas:  
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1. Rede “Investir na Península de Setúbal” 

Objetivo: informar e acompanhar as MPME no acesso aos apoios, serviços e infraestruturas disponíveis, 
dinamizar a cooperação entre as empresas para otimizarem, numa perspetiva coletiva, os programas 
que lhes são dirigidos e para participarem em projetos, ações e redes que favoreçam o seu 
desenvolvimento e internacionalização e criar respostas à medida das necessidades das empresas e dos 
seus criadores e gestores 

Concretização: Trata-se de um projeto que se traduz na reorganização dos meios da rede de gabinetes 
municipais de apoio ao empresário, dando-lhe uma efetiva dimensão regional e operando em parceria 
com as organizações empresariais, numa rede que possua no mínimo três valências: 

• Um portal do investidor com funcionalidades de contacto com a administração municipal, 
disponibilização de informação sobre apoios (comunitários, nacionais e locais) disponíveis e 
informação sobre os espaços de localização existentes e sobre eventos e projetos relevantes para o 
desenvolvimento e internacionalização das empresas; 

• Um projeto-piloto de disponibilização de acompanhamento “personalizado”  a empresas em fase de 
instalação ou  a PME com planos de desenvolvimento e/ou inovação; 

• Quadros técnicos “facilitadores” da participação nos programas e redes europeias de serviços às 
PME e orientadores no acesso aos mecanismos de apoio, em particular ao financiamento dos 
programas operacionais e programas comunitários relevantes. 

Esta Rede deverá privilegiar uma parceria estratégica com o IAPMEI e o IEFP e deverá desenvolver 
iniciativas de Cooperação empresarial e intercâmbio internacional envolvendo, projetos de 
cooperação/intercâmbio entre empresas/associações empresariais de regiões europeias, centrados na 
exploração das sinergias empresariais. 

Em particular, deveria centrar a atenção na exploração das oportunidades abertas no âmbito do 
programa COSME e do instrumento PME do programa Horizon 2020 e dos Programas Operacionais de 
Cooperação Territorial Europeia  

 

2.Iniciativa Micro Empresas 

Objetivo: Fomentar o empreendedorismo, contribuir para dar bases sólidas aos projetos dos micro-
empresários, reforçar a projeção na Península de Setúbal dos programas nacionais, públicos ou 
privados19 de apoio à criação de microempresas e criar soluções de resposta às necessidades dos 
microempresários.  

Concretização:  Este programa será desenvolvido segundo cinco linhas de ação: 

 Formação e capacitação - lançamento de ações de formação regulares para potenciais 
promotores de microempresas dirigidas a ideias de projeto pré-selecionadas envolvendo duas 
fases: 
 
-  Uma primeira fase para capacitar a transformação da ideia em projeto; 
 
- A segunda fase para transmitir os instrumentos para um arranque sólido da empresa e 
desenvolver as competências em matéria de gestão do negócio. 

Projeto a desenvolver em parceria com as instituições de ensino e formação. Neste quadro, 
propõe-se também um projeto piloto de formação para o empreendedorismo  a desenvolver 
com algumas escolas secundárias e de formação profissional, oferecendo aos alunos a 
oportunidade de ganharem competências empresariais e de contacto com experiências 
empresariais (p.e. de gestão de uma empresa virtual). 

                                                 
19

 Em particular as diversas linhas de microcrédito que se encontram ativas 
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• Informação, divulgação e apoio – divulgação junto de segmentos alvo dos apoios disponíveis e dos 
mecanismos de acesso e apoio técnico na validação da ideia de negócio e na preparação do projeto, 
privilegiando parcerias com entidades nacionais ou regionais com experiência nestes domínios 

• Transmissão de negócios – criação de um serviço de interface entre os micro-empresários que 
queiram deixar os seus negócios e os potenciais sucessores, apoiando nos procedimentos 
administrativos e legais e no acesso aos financiamentos 

• Uma rede de conselheiros empresariais (tutores, mentores, em regime de voluntariado) para 
acompanhamento e aconselhamento de potenciais micro-empreendedores; 

• Rede de micro-incubadoras - aproveitando instalações desocupadas, a reabilitar segundo uma 
imagem comum, dispersar na Península uma rede de pequenos espaços para instalação, a baixo 
custo, de micro e pequenas empresas, alguns dos quais podem corresponder aos novos conceitos de  
Fab Lab ou Creativity Lab, podendo também dispor de facilidades para teletrabalhadores por conta 
de outrem.  
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Eixo D - VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS DO TERRITÓRIO 

 

ENQUADRAMENTO 

As caraterísticas geográficas, ambientais, históricas e culturais da Península de Setúbal proporcionam um 
vasto e diversificado conjunto de recursos para o desenvolvimento económico e social da região e para a 
sua capacidade de atração de novas atividades e empresas, de novos residentes, de trabalhadores e de 
visitantes. 

Os recursos territoriais, naturais e edificados, estão essencialmente relacionados com: 

 A presença da água nos espaços estuarinos e marinho, e no aquífero; 

 O espaço agro-florestal; 

 O património histórico e cultural edificado; 

 As redes de transportes rodoviários, ferroviários e fluviais; 

 O Parque Natural da Arrábida, as Reservas Naturais do Tejo e do Sado, a Arriba Fóssil e outros 
espaços de especial interesse ambiental e paisagístico como são as frentes ribeirinhas e as 
praias; 

 

Estas condições potenciam o desenvolvimento de atividades económicas associadas ao aproveitamento 
e gestão dos recursos naturais, integradas na “Economia do Mar”, voltadas para a agricultura e 
silvicultura e para as agro-indústrias, e orientadas para o desenvolvimento do turismo. 
Os diversos campos de atividade associados a estes recursos permitem à Península de Setúbal afirmar as 
suas especificidades no conjunto da Região, aprofundar complementaridades no âmbito da Área 
Metropolitana de Lisboa e desenvolver sinergias entre elas, com destaque para o papel “transversal” do 
Turismo. 

 

LINHAS DE AÇÃO 

Neste Eixo Estratégico propõem-se 4 linhas de ação: 

a) Condições para uma eficaz gestão integrada dos recursos naturais da Península de Setúbal com 
a participação dos municípios; 

b) Condições para uma efetiva participação da Península de Setúbal no desenvolvimento da 
“Economia do Mar”; 

c) Condições para o aproveitamento das potencialidades agrícolas e florestais da Península de 
Setúbal e para a sua valorização económica e social; 

d) Condições para uma maior integração e participação da Península de Setúbal no 
desenvolvimento turístico da Região de Lisboa e do “Destino Lisboa”.  

 

FONTES DE FINANCIAMENTO 

 
As fontes de financiamento para as ações previstas neste eixo, no período 2014-2020, poderão ter 

origem em quatro programas geridos a nível nacional: 

 Programa Operacional da Região de Lisboa, para as medidas de valorização da biodiversidade e 

dos ecossistemas, financiadas pelo FEDER; 

 Programa Operacional para a Sustentabilidade e Uso Eficiente dos Recursos, para as medidas 

ligadas à problemática das alterações climáticas e dos riscos e medidas nos domínios da água e 
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dos resíduos, a financiar pelo Fundo de Coesão 

 Programa de Desenvolvimento Rural 2020, para as medidas de valorização dos recursos agrícolas 

e florestais 

 Programa Operacional Mar 202020, para as medidas de valorização dos recursos marinhos e 

aquícolas, e desenvolvimento das comunidades costeiras. 

 

A estes poderão adicionar-se recursos de programas geridos diretamente pela Comissão Europeia, em 

particular do Programa Life 2014-202021. 

 

A tipologia de ações previstas do POR Lisboa e do PO SEUR constam do quadro seguinte. 

O PDR 202022 organiza-se em 10 medidas nas quais têm acolhimento ações com os objetivos de: 1) 

promoção da inovação; 2) promoção do conhecimento e capacitação; 3) valorização da produção 

agrícola; 4) Valorização dos recursos florestais; 5) a organização da produção (dos atores) para aumento 

da capacidade de geração de valor; 6) a gestão do risco e restabelecimento do potencial produtivo; 7) 

agricultura e recursos naturais; 8) Proteção e reabilitação de povoamentos florestais; 9) Manutenção da 

atividade agrícola em zonas desfavorecidas; e 10) estratégias integradas e multissetoriais de 

desenvolvimento local LEADER.  

O PO Mar 2020 centra a sua ação nas seguintes prioridades23:  

 

 Promover uma pesca e uma aquicultura competitivas, ambientalmente sustentáveis, eficientes 

em termos de recursos, inovadoras e baseadas no conhecimento; 

 Fomentar a execução da Política Comum das Pescas através da melhoria e fornecimento de 

conhecimentos científicos e da melhoria da recolha e gestão de dados, bem como através da 

prestação de apoio ao acompanhamento, ao controlo e à execução; 

 Aumentar o emprego e a coesão territorial, através da promoção do crescimento económico, da 

inclusão social e da criação de empregos e prestação de apoio à empregabilidade e mobilidade 

laboral nas comunidades costeiras e interiores dependentes da pesca e da aquicultura;  

 Promover a comercialização e a transformação através da melhoria da organização do mercado 

dos produtos da pesca e da aquicultura e do incentivo ao investimento nos setores da 

transformação e da comercialização; e   

  Fomentar a execução da Política Marítima Integrada. 

 

 
 
 
 
 

                                                 
20

 Ver versão de discussão pública em http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-2020-5-nov-

2014.pdf  
21

 Mais informação sobre este programa em http://ec.europa.eu/environment/life/ 
22

 Ver http://www.gpp.pt/pdr2020/  
23

 Conforme https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020. Para a tipologia de ações previstas, consultar as 

páginas 47 e 48 do documento disponíveo em http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-
2020-5-nov-2014.pdf 

http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-2020-5-nov-2014.pdf
http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-2020-5-nov-2014.pdf
http://www.gpp.pt/pdr2020/
https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020
http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-2020-5-nov-2014.pdf
http://www.promar.gov.pt/Download/pomar2020/DRAFT_PO_FEAMP_2014-2020-5-nov-2014.pdf
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POR Lisboa e PO SEUR24 - Tipologia de ações relevantes  para a valorização dos recursos do 
território 

PO Eixo/Tipologia de Ações 

POR Lisboa 

EP 4. Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos 
 Ações de conservação, recuperação, reabilitação e valorização de edifícios classificados como monumentos de 

Interesse Nacional ou de interesse Público, contempladas em projetos integrados, onde se demonstre a sua 
relevância estratégica enquanto recursos turístico/culturais (e.g., reabilitação e restauro de monumentos e 
imóveis classificados; requalificação de infraestruturas; requalificação de espaços públicos envolventes; 
requalificação de circuitos de visita, espaços de receção de turistas, lojas e sinalética); 

 Ações de valorização, promoção e interpretação de bens histórico-culturais de interesse turístico estratégico, 
exclusivamente em monumentos de Interesse Nacional ou de Interesse Público (e.g., conceção e produção de 
conteúdos de interpretação, em suporte digital, multimédia e papel, ações de marketing turístico/cultural, 
realização workshops de carater internacional e outras iniciativas de divulgação técnico/científica associadas ao 
património); 

 Ações integradas de programação cultural em monumentos de Interesse Nacional ou de Interesse Público onde se 
demonstre a sua relevância enquanto recursos turístico/culturais estratégicos (e.g., representações teatrais, 
concertos musicais, reconstituições/recriações históricas; dança; artes performativas e exposições permanentes e 
temporárias); 

 Ações integradas de criação de mecanismos de referência e acesso ao conhecimento (e.g. criação e 
desenvolvimento de sistemas e interfaces de comunicação digital entre organismos locais e centrais, e também 
dirigidos ao público; criação de redes de conhecimento destinadas às camadas mais jovens da população, 
envolvendo campanhas temáticas; criação e desenvolvimento de projetos de promoção e divulgação do 
património cultural nos “mass media”); 

 Ações de valorização do património natural e paisagístico de áreas de elevado valor ecológico (e.g. criação de 
percursos e de espaços de visitação, criação de postos de observação da vida selvagem, instalação de sinalética e 
de painéis informativos e interpretativos, ordenamento de percursos, criação de espaços de estadia, criação de 
hortas urbanas e respetivas estruturas de apoio, requalificação de estruturas de recreio fluvial, valorização de 
estruturas, planos de circuitos de descoberta e interpretação de valores naturais); 

 Ações de qualificação, conservação e recuperação de espaços com elevado valor ecológico regional (e.g. ações de 
requalificação paisagística, ações de renaturalização e de recuperação de habitats, ações corretivas de situações de 
erosão, ações de reestruturação e requalificação de orlas costeiras e de margens ribeirinhas, ações de 
requalificação da rede hidrográfica e de sistemas lagunares, requalificação de diques, ações de recuperação de 
vegetação ripícola, criação de espaços tampão e de proteção a espaços sensíveis). 

PO SEUR
25

 

2. Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos 

 Ações em matéria de produção de conhecimento, apoio à decisão  

 Instrumentos de planeamento, monitorização e comunicação 

 Ações materiais de proteção costeira em zonas de risco, no sentido da eliminação, redução ou controlo do risco e 
da salvaguarda de pessoas e bens, incluindo demolições e ações de recuo planeado 

 Ações de planeamento, produção de conhecimento, gestão de informação e monitorização 

 Redução dos incêndios florestais: meios, equipamentos e estruturas operacionais, rede de defesa da floresta 
contra incêndios 

 Prevenção e gestão de riscos de cheias e inundações 

 Meios de emergência e ações preventivas face a acidentes graves e catástrofes 

 Ações- inovadoras para prevenção e gestão de riscos 

3. Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos 

 Ações para a prevenção da produção e perigosidade dos resíduos, incluindo quer ações de educação e 
sensibilização, quer estudos que se revelem necessários, com o enfoque nos primeiros patamares da pirâmide da 
gestão de resíduos. 

 Investimentos no setor dos resíduos visando: aumento da reciclagem; otimização das redes de recolha seletiva; 
otimização e reforço das infraestruturas de triagem multimaterial; introdução de soluções alternativas e 
inovadoras que permitam aumentar significativamente a participação dos cidadãos e a eficiência dos sistemas de 
recolha e reciclagem multimaterial; aumento da valorização orgânica de resíduos, através do reforço e otimização 
do tratamento mecânico e biológico;  apoio a sistemas e iniciativas de recolha seletiva de resíduos urbanos 
biodegradáveis (RUB), de compostagem doméstica de RUB e de valorização do composto; erradicação progressiva 
da deposição direta em aterro; desvio de aterro dos refugos e rejeitados das unidades de tratamento mecânico e 
biológico de RU, etc 

 Investimentos no setor da água, visando: 

 satisfazer os requisitos do acervo ambiental da União e a atender às necessidades de investimento 
identificadas, em particular a melhoria da qualidade das massas de águas; 

 Otimização e gestão eficiente dos recursos e infraestruturas existentes, garantindo a qualidade do serviço 
prestado às populações e a sustentabilidade dos sistemas, no âmbito do ciclo urbano da água 

                                                 
24

 https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020, acedido em 2014-12-19 
25

 Apresentação resumida. Para maior detalhe consultar texto do PO 
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 Apoio a ações de  gestão e Ordenamento de Áreas Protegidas e Classificadas; informação e monitorização; ações 

de Conservação da natureza; preservação e valorização de recursos; planeamento territorial; proteção e 

odenamento dos recursos geológicos 

 

 

 

PROGRAMAS E PROJETOS  

As atuações no âmbito deste eixo serão estruturadas em três programas. 
 
1. Valorização dos Estuários e do mar 

Objetivos: preservando o equilíbrio ecológico do mar e das áreas frágeis que são os estuários; 

diversificar as atividades geradoras de valor e criadoras de emprego; aumentar a cadeia de valor das 

atividades da pesca; valorizar os estuários e o mar como recurso para fruição e lazer.  

Concretização: no âmbito deste programa identificam-se quatro projetos: 

i) Descontaminação de áreas críticas dos Estuários  

Avaliação das condições para promover a descontaminação e as dragagens necessárias à 
melhoria do equilíbrio ecológico e ao desenvolvimento do recreio náutico, do transporte 
marítimo e fluvial, da aquicultura, mariscultura e da pesca artesanal, nos estuários do Tejo e do 
Sado. 

ii) Desenvolvimento das indústrias de transformação do pescado 

Criação de um grupo de trabalho que aprofunde as condições de recuperação da tradição de 
transformação do pescado, de desenvolvimento de novas atividades e produtos e de aumento 
de valor da sua comercialização e implementação das suas recomendações.  

iii) Aquicultura Estuarina (Tejo e Sado) e off-shore 

Promoção do ordenamento das áreas para aquicultura e do quadro legal do acesso às mesmas. 
Definição, com as entidades de tutela das condições para o desenvolvimento da aquicultura nos 
estuários e do quadro de apoios e incentivos. Criação de uma incubadora (áreas e apoios 
técnicos associados) de empresas de aquicultura. Desenvolvimento de ações de sensibilização, 
de atração e de fomento do empreendedorismo em aquicultura. 

 
iv) Atividades desportivas, de recreio e turísticas ligadas aos Estuários e ao Mar. 

Implementação, através da cooperação entre os portos de Lisboa e de Setúbal e as Autarquias, 
das infraestruturas de apoio às atividades da náutica de recreio, ao mergulho, à pesca 
desportiva, aos desportos náuticos em geral, e à visitação através das atividades marítimo- 
turísticas. Valorização turística das atividades ligadas aos estuários e ao mar (p.e. pesca-turismo, 
embarcações tradicionais) 

2. Valorização das praias, da paisagem e das atividades complementares do setor primário 

Objetivo: salvaguardar a valia dos recursos do território que distinguem a Península de Setúbal e tornar  
efetivo o seu potencial de atração de visitantes e turistas; aumentar a perceção destes valores e 
promover a sua fruição sustentável pelos residentes. 

Concretização: este programa privilegiará o desenvolvimento de quatro dimensões/projetos 
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i) Península de Setúbal – território sustentável e de espaços de excelência 

Definir uma estratégia de projeção internacional da Península de Setúbal, suportada em quatro 
vetores: 

a. Gestão Integrada dos Recursos Naturais 

b. Ordenamento, conhecimento e divulgação das paisagens e sítios emblemáticos, com relevo 
para a Arrábida, as Reservas Naturais e os estuários 

c. Ações de sensibilização e formação para a preservação e fruição das paisagens 

d. Qualificação e projeção ibérica das praias 

e. Reconhecimento internacional 

ii) Turismo de Natureza  

Promoção de Rotas de Natureza tendo em vista a instalação de percursos e equipamentos de 
visitação em espaços de especial interesse natural, cultural e paisagístico, nomeadamente no Parque 
Natural da Arrábida e nas Reservas Naturais da região, assim como a implementação de espaços 
culturais, de lazer e recreio para apoio à vida de ar livre na sua relação com os ambientes e 
ecossistemas naturais caraterísticos da Região, como são, por exemplo, as Salinas do Samouco, o 
Parque Urbano da Várzea de Setúbal e o Parque Metropolitano para a Biodiversidade do Seixal. 

iii) Atividades turísticas complementares das atividades do setor primário 

Nomeadamente no âmbito das estratégias das DLBC rural e costeira, promover o desenvolvimento: 

 do Enoturismo e, nomeadamente, a qualificação e a promoção de marcas de vinhos regionais, de 
rotas e de eventos periódicos, relacionados com a atividade vitivinícola; 

 do Turismo Equestre e, nomeadamente, a criação de cavalos, o ensino da equitação, os passeios 
equestres, e as práticas e eventos desportivos; 

 da gastronomia e dos produtos regionais; 

 da pesca desportiva e dos passeios fluviais em complemento da pesca artesanal e da construção 
e manutenção de embarcações artesanais. 
 

3. Valorização da fileira agro-florestal 

Objetivos: consolidar a fileira agro-florestal no seu potencial de criação de riqueza e de emprego e de 
oferta de produtos de qualidade; promover a inovação, em particular nas condições de comercialização 
e acesso ao mercado regional, nacional e internacional; promover a competitividade das explorações e 
aumentar o rendimento dos agricultores; proteger as potencialidades agrícolas, preservar e melhorar as 
paisagens rurais.  

Concretização: Neste âmbito, a prioridade centrar-se-á na capacitação para otimizar o aproveitamento 
das oportunidades do PDR 2020, nomeadamente nos domínios do conhecimento e inovação, da 
organização e valorização da produção, da articulação entre investigação, agricultores, gestores de 
recursos florestais, comunidades rurais e empresas, ONG e serviços de aconselhamento, e do 
desenvolvimento de infraestruturas coletivas.  

Sem prejuízo das iniciativas dos agricultores e das suas organizações, identificam-se quatro domínios que 
necessitam de proatividade: 

a) Fomentar a criação grupos operacionais para a produtividade e sustentabilidade agrícolas, 
a que se refere a ação 1.1 do PDR 2020 

b) Facilitação do acesso à terra e apoio à instalação de jovens agricultores 
c) Valorização dos excedentes e resíduos das explorações agrícolas (valorização energética, 

compostagem, …) 
d) Apoio aos agricultores para remoção/tratamento dos elementos agressivos da paisagem 
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Eixo E - ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS SISTEMAS URBANO E DE ACESSIBILIDADES 

ENQUADRAMENTO 

A Península de Setúbal, com 1625 km2, corresponde a mais de metade da superfície da Área 

Metropolitana de Lisboa (54%), e a população residente (780.000 habitantes) representa 27,6% da 

população metropolitana. 

Destes habitantes, cerca de 60% residem nos concelhos que integram o Arco Urbano Ribeirinho Sul, de 

Almada a Alcochete, podendo verificar-se que este Arco e a Coroa Periurbana adjacente, onde se 

localizam as aglomerações da Charneca da Caparica, de Fernão Ferro/Quinta do Conde e do Pinhal Novo, 

acolhe cerca de 610.000 habitantes. As outras duas polaridades urbanas, Setúbal/Palmela e Sesimbra, 

têm, respetivamente, cerca de 132.000 e 21.200 habitantes, verificando-se, ainda, que apenas 4,5 % da 

população reside nas restantes áreas rurais. 

Contudo, devido à assimetria da distribuição geográfica da população metropolitana, a Península de 

Setúbal apresenta uma densidade de ocupação populacional muito inferior à da Grande Lisboa - 480 

hab/km2 para 1483 hab/km2, respetivamente. 

A estrutura urbana da Península carateriza-se por uma rede de centros de dimensões muito diversas 

correspondendo às sedes de concelho associadas a alguns contínuos urbanos nos concelhos de 

Almada/Seixal, Barreiro/Moita, Montijo/Alcochete e Setúbal/Palmela, e por áreas habitacionais 

descontínuas e fragmentadas constituindo áreas periurbanas de baixa densidade de ocupação, a par de 

uma significativa dispersão das áreas de implantação de atividades económicas, nomeadamente 

industriais e logísticas. 

A necessidade de estruturar e qualificar o sistema urbano e de povoamento tendo em vista reforçar a 

sua integração e coesão territorial e social, nomeadamente valorizando o quadro de vida das populações 

residentes e trabalhadoras, e melhorando as condições de atratividade de novos residentes, de 

visitantes e, também, de novas empresas e investimentos, justifica este Eixo Estratégico no qual as 

condições de acessibilidade e de mobilidade das pessoas e de bens, e a perspetiva da articulação e 

qualificação das interdependências metropolitanas e regionais têm um papel fundamental. 

 

LINHAS DE AÇÃO 

Neste eixo estratégico propõem-se 6 linhas de ação: 

a) Estruturação do sistema urbano do Estuário do Tejo, abrangendo os centros urbanos de 

Almada, Seixal, Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete, com base no conceito de “Arco Urbano 

Ribeirinho Sul”. Esta estruturação tem por fim dar prioridade à articulação transversal do sistema 

urbano da margem esquerda do Estuário, no sentido de melhorar as suas condições de 

acessibilidade interna e externa, com base no desenvolvimento integrado do sistema de 

transporte público, tendo em vista o reforço e aprofundamento das suas interdependências e 

complementaridades funcionais com o melhor aproveitamento dos recursos e investimentos 

urbanos em infraestruturas, equipamentos e nos serviços existentes ou a instalar às populações 

e às empresas. 
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O conceito de “Arco Urbano Ribeirinho Sul”, consagrado no PROT-AML, tem em vista desenvolver e dar 

consistência a uma entidade territorial/urbana que valorize e qualifique os centros urbanos existentes, 

contribuindo com os seus recursos, potencialidades e fatores de diferenciação para as dinâmicas de 

desenvolvimento global da Área Metropolitana de Lisboa: 

b)  Integração e requalificação do sistema urbano Setúbal/Palmela, na sua função de 

centralidade urbana - turística do Sado, aprofundando as suas articulações com os espaços 

turísticos e de lazer da Reserva Natural do Estuário do Sado, do Parque Natural da Arrábida e do 

Polo Turístico de Tróia – Comporta, e com o Porto de Setúbal, o Parque Industrial da Mitrena e o 

Polo industrial/Logístico de Coina – Penalva – Vila Amélia; 

c)   Apoio ao desenvolvimento da polaridade urbano-turística de Sesimbra como “Porta de 

Mar”, nas suas vertentes da pesca comercial, dos estudos e da proteção ambiental do meio 

marinho, da náutica de recreio, das atividades marítimo – turísticas e do mergulho; 

d)    Desenvolvimento e qualificação de áreas existentes e com potencialidades para instalação 

de atividades industriais, de logística e de serviços avançados às empresas, tendo em vista criar 

condições de atratividade e competitividade nos mercados metropolitano, nacional e 

internacional. Trata-se de aproveitar as potencialidades da Península de Setúbal, nomeadamente 

a disponibilidade de solo infraestruturado ainda não ocupado e as suas vantagens locativas, para 

a consolidação de atividades existentes e para a instalação de novas empresas, através da 

adequada qualificação e “especialização” dos espaços, permitindo a sua promoção concertada, 

seletiva, “agressiva” e competitiva (articulada com o ponto 5 do Eixo B); 

e) Desenvolvimento de Áreas de Vocação Turística e Núcleos de Desenvolvimento Turístico, 

identificados nos Planos Diretores Municipais, com vista à constituição de espaços de turismo e 

lazer na forma de “Resorts” com gestão integrada, poderão ter um especial impacto no 

desenvolvimento da oferta turística no setor nascente, agro-florestal, da Península Estes 

empreendimentos devem ter em vista o reforço da oferta de alojamento, nomeadamente para o 

turismo residencial, nas diferentes tipologias previstas na legislação turística, oferecendo 

equipamentos de recreio e lazer complementares, e valorizando os recursos patrimoniais, 

ambientais, paisagísticos e culturais locais; 

f)  Melhoramento das condições de acessibilidade e de mobilidade na Península de Setúbal e 

nas suas articulações metropolitanas e regionais, nomeadamente: 

     Valorizar o Transporte Público, promovendo a integração e intermodalidade do 

sistema de transportes de passageiros, e aprofundando as condições da sua 

sustentabilidade social, económica e ambiental; 

 

     Integração tarifária do sistema de transportes de passageiros através da componente 

de coordenação operacional, alargando o passe social intermodal a toda a região 

como um instrumento de promoção do transporte público e de aprofundamento das 

suas condições da sua sustentabilidade económica e social; 

 

 



                                                                                            PED PENÍNSULA SETÚBAL 2014-2020 – Relatório Final 

 

 

 88 

 

  Desenvolver e adequar as infraestruturas às necessidades de transporte de 

mercadorias, criando condições para integração da logística com os serviços de 

transportes. 

FONTES DE FINANCIAMENTO 

O desenvolvimento das cidades e sistemas urbanos é resultado da multiplicidade de ações das pessoas, 

empresas e instituições, pelo que é muito redutor a identificação de fontes específicas de financiamento 

neste domínio. Pelo contrário, o sistema urbano deve ser um referencial de convergência de atuações e 

recursos, financeiros e não só, uma vez que é nos centros urbanos que se concentram as populações, as 

potencialidades e os problemas. 

No entanto, para as  ações previstas neste eixo, no período 2014-2020, concorrerão essencialmente os 

recursos do  

• Programa  Operacional da Região de Lisboa 

• Programa Operacional para a Sustentabilidade e Uso Eficiente dos Recursos, através de 

financiamentos do Fundo de Coesão 

A tipologia de ações previstas no POR Lisboa relevantes para  este eixo constam do quadro seguinte: 

POR Lisboa 26– Tipologia de Ações Relevantes para os Sistemas Urbanos e Acessibilidades 

EP.3. Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os setores 

 Ações que visem a eficiência energética nas infraestruturas (e edifícios) públicas da administração regional e local 
(incluindo  investimento na aquisição e instalação de sistemas eco eficientes de iluminação pública) 

 Ações que visem a eficiência e diversificação energética em edifícios de habitação social, (incluindo medidas ativas e 
passivas e produção descentralizada de energia renovável para autoconsumo) 

EP. 4. Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos 

 Ações que visem a proteção e valorização do património cultural, nomeadamente:  

 Ações de conservação, recuperação, reabilitação e valorização de edifícios classificados como monumentos de 
Interesse Nacional ou de interesse Público 

 Ações de valorização, promoção e interpretação de bens histórico-culturais de interesse turístico estratégico, 
exclusivamente em monumentos de Interesse Nacional ou de Interesse Público 

 Ações integradas de programação cultural em monumentos de Interesse Nacional ou de Interesse Público onde se 
demonstre a sua relevância enquanto recursos turístico/culturais estratégicos 

 Ações integradas de criação de mecanismos de referência e acesso ao conhecimento (e.g. criação e desenvolvimento 
de sistemas e interfaces de comunicação digital entre organismos locais e centrais, e também dirigidos ao público; 
criação de redes de conhecimento destinadas às camadas mais jovens da população, envolvendo campanhas 
temáticas; criação e desenvolvimento de projetos de promoção e divulgação do património cultural nos “mass 
media”) 

 

EP 8 - Desenvolvimento urbano sustentável 
 Ações que visem as estratégias de mobilidade de baixa emissão de carbono: 

 Planos de mobilidade urbana sustentável, municipais ou intermunicipais; 

 Investimentos nos modos suaves (bicicleta e pedonal): ciclovias ou vias pedonais (excluindo as que tenham fins de 
lazer como objetivo principal); 

 Melhoria da rede de interfaces com a rede de transporte públicos coletivos (incluindo intervenções em 
parqueamento quando associado às estações ferroviárias ou interfaces de transportes públicos como terminais de 
autocarros e na periferia de centros urbanos), a sua organização funcional e a sua inserção urbana no território, 
tendo em vista o reforço da utilização do transporte público coletivo e dos respetivos modos suaves; 

 Reforço da integração multimodal para os transportes públicos através de soluções de bilhética integrada; 

                                                 
26 https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020  

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/o-que-e-o-portugal2020
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 Estruturação de corredores urbanos de procura elevada, nomeadamente, priorizando o acesso à infraestrutura por 
parte dos transportes públicos e dos modos suaves, criando nomeadamente corredores específicos “em sítio 
próprio”; 

 Apoio na adoção de sistemas de informação aos utilizadores de transportes públicos coletivos de passageiros em 
tempo real; 

 Investimentos em equipamento de sistemas inteligentes de controlo de tráfego rodoviário, quando comprovado o 
relevante contributo para a redução de GEE; 

  Ações que reduzam as emissões de gases de efeitos de estufa em zonas de elevadas concentrações (e.g., criação de 
áreas para a circulação seletiva de veículos, criação de “Zonas 30”, criação de Zonas de Emissões Reduzidas). 

 Ações de promoção da qualidade ambiental e urbanística, nomeadamente:  

 Reabilitação de espaço público, integrada na reabilitação do conjunto edificado envolvente, e qualificação e 
modernização do espaço e do ambiente urbano (e.g., requalificação de espaço público, requalificação de 
infraestruturas urbanas, requalificação de espaços verdes e instalação de mobiliário urbano); 

 Reabilitação e reconversão de espaços e unidades industriais desativados, redirecionados para a competitividade 
urbana (e.g., criação de espaços de acolhimento de novas atividades; criação de espaços de apoio ao 
empreendedorismo; adaptação de espaços para acolhimento de iniciativas produtivas); 

 Reabilitação integral de edifícios (com prioridade para os edifícios com idade igual ou superior a 30 anos), 
nomeadamente destinados aos seguintes usos: habitação, equipamentos de uso público, comércio e/ou serviços; as 
intervenções em habitação privada e em edifícios de uso comercial, de propriedade privada, serão efetuadas 
exclusivamente através de instrumentos financeiros; 

 Demolição de edifícios visando a criação de espaços públicos, desde que integrada na reabilitação do conjunto 

edificado envolvente; 

 Ações de diagnóstico da qualidade do ar e do ruído, no âmbito da rede nacional de monitorização ambiental 

 As ações visam regenerar física, social e economicamente as zonas desfavorecidas (bairros sociais ou zonas onde residam 
comunidades desfavorecidas), nomeadamente: 

 Qualificação e modernização do espaço e do ambiente urbano (e.g., requalificação de espaço público, 
requalificação de infraestruturas urbanas, requalificação de espaços verdes e instalação de mobiliário urbano); 

 Recuperação, expansão e valorização de sistemas e estruturas ecológicas urbanas e infraestruturas verdes; 

 Equipamentos de apoio ao desenvolvimento económico (e.g., criação de espaços de acolhimento de novas 
atividades; criação de espaços de apoio ao empreendedorismo de base local); 

 Reabilitação, adaptação e refuncionalização de equipamentos públicos de apoio ao desenvolvimento social e 
de promoção da inclusão e da inovação social; 

 Ações de reabilitação de edifícios de habitação social; 

 Ações de reabilitação de edifícios de habitação privada através de instrumentos financeiros. 

 

O PO SEUR contempla elegibilidades para ações de recuperação de passivos ambientais localizados em 

antigas unidades industriais, mitigando os seus efeitos sobre o ambiente, de melhoria da eficiência 

energética nos edifícios da Administração Central e  de melhoria de eficiência energética na habitação 

particular. Contempla, ainda,  apoio à implementação de medidas de eficiência energética e à 

racionalização dos consumos nos transportes coletivos de passageiros, como modo de reduzir os 

consumos de energia, o apoio à promoção da utilização de transportes ecológicos e das respetivas redes, 

e apoios a conceder à rede de carregamento da mobilidade elétrica. 
 

PROGRAMAS E PROJETOS  

 
1. Corredor Transversal dedicado a Transportes Públicos do Arco Urbano Ribeirinho Sul 

Trata-se da organização e gestão de um corredor intermunicipal de transportes públicos a implementar 
entre a Vila da Moita e a estação de Caminho-de-ferro do Fogueteiro. Implica a construção da ponte 
Seixal – Barreiro e a integração do serviço de transportes públicos rodoviário, ferroviário e fluvial, este 
último através dos terminais do Barreiro e do Seixal, e a expansão do Metro Ligeiro até à Moita. 

 

Este corredor, estudado no âmbito do Plano de Mobilidade e Transportes Intermunicipal dos concelhos 
do Barreiro, Seixal, Moita, Palmela e Sesimbra, é fundamental para a reestruturação e coesão do Arco 
Urbano Ribeirinho Sul (cerca de 500.00 habitantes) e da sua melhor integração com a Grande Lisboa. 
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2. Reforço do Polo Logístico/Industrial de Coina – Penalva (Autoeuropa) 

 
Ordenar e infraestruturar adequadamente a zona e criar condições para a sua densificação empresarial. 

Implica a definição e a implementação de medidas adequadas de gestão urbanística e a criação de 
incentivos fiscais à instalação de novas empresas e à estabilização e expansão das existentes. 

 
3. Redefinir os sistemas de transporte de mercadorias e logístico da Península de Setúbal 

 
Face ao quadro de incertezas que envolve os grandes projetos de transportes da AML e da Península de 
Setúbal em particular, com destaque para a Terceira Travessia do Tejo, o descongestionamento do 
Aeroporto de Lisboa, a ligação ferroviária para transporte de mercadorias ao porto de Sines e ao 
hinterland ibérico, o terminal de contentores no Barreiro, a reativação do cais da Siderurgia, o futuro da 
linha de caminho-de-ferro entre o Barreiro e Pinhal Novo e a melhoria do acesso marítimo ao porto de 
Setúbal, mantem-se uma grande indefinição quanto à organização territorial e ao desenvolvimento das 
áreas logísticas e industriais com grande impacte na Península de Setúbal, como sejam: 
•  A consolidação e qualificação da zona Industrial de Coina/AutoEuropa; 
•  O pleno aproveitamento da plataforma industrial/logística da Península da Mitrena; 
•  O desenvolvimento da Plataforma Logística do Poceirão; 
•  O aproveitamento da plataforma industrial/logística do Seixal/Siderurgia; 
•  A definição da vocação logística/industrial da Quimiparque; 
• A consolidação e qualificação das numerosas áreas de atividades mistas dos eixos da N10, N378, N252, 
e N118.  
Esta situação vem contribuindo para a dispersão territorial das áreas de atividades logísticas, industriais 
e de serviços associados, para a deficiente utilização das infraestruturas de transportes, e para a 
desqualificação dos espaços e dos serviços prestados às empresas, exige uma avaliação sistémica das 
consequências das decisões pendentes e à formulação de um quadro de referência estratégico para as 
diversas entidades envolvidas, no sentido de proporcionar à Península de Setúbal as condições para 
poder vir a constituir uma plataforma de internacionalização da economia regional e nacional. 
 
 
 

4. Regenerar áreas industriais 
Áreas desativadas nos centros urbanos (Seixal, Barreiro, Moita/ Alhos Vedros, Montijo, Alcochete, 
Setúbal) e das áreas integradas no Projeto “Baía do Tejo”. 

 
5. Desenvolver projetos urbanos de referência 

Prosseguir grandes projetos urbanos em que já houve forte investimento público (Pólis da Caparica), e 
desenvolver estratégias emblemáticas de desenvolvimento de territórios com forte presença de 
propriedade pública (Almada Poente, Setúbal Nascente). 

 
 

6. Promover condições de mobilidade sustentável  
As ações que visam a melhoria das condições de mobilidade de pessoas deverão, por um lado, promover 
prioritariamente a utilização do transporte público em detrimento do transporte individual, 
nomeadamente implementando a intermodalidade do sistema de transportes de passageiros, e, por 
outro lado, incentivando o uso de modos suaves, pedonal e ciclável nas deslocações diárias casa-trabalho 
e de proximidade, e adequando a oferta de transporte coletivo às deslocações em áreas de baixa 
densidade habitacional ou de habitação dispersa, as quais têm forte presença na região, como sejam o 
transporte a pedido, o car-share ou os serviços móveis. 
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7. Promover a eficiência energética dos sistemas urbanos 
Desenvolver projetos focados na descarbonização do funcionamento das cidades e da melhoria da 
eficiência energética na iluminação pública, nos transportes, nos equipamentos públicos e nas 
infraestruturas. 

 

 

8. Projetos de Reabilitação Urbana 

Projetos focados na regeneração e reabilitação dos tecidos urbanos existentes (centros históricos e 
periferias) conjugando recursos do POR Lisboa e de instrumentos financeiros acessíveis para o setor 
público, privado e cooperativo. 

Torna-se necessário, também, impulsionar a reconversão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI) 
através da simplificação de procedimentos e do apoio à realização das infraestruturas. 
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Eixo F – GOVERNAÇÃO ATIVA E PARTILHADA 

 

ENQUADRAMENTO 

Nos nossos dias, o desenvolvimento económico e social dos territórios exige boas condições de 
governabilidade, o que, em síntese, significa: instâncias político-administrativas dotadas de 
competências, recursos e poderes para o exercício da subsidiariedade (governação); e atores 
económicos, sociais e culturais que cooperam entre si, em parceria(s) estratégica(s) centradas nos 
desígnios e projetos estruturantes de desenvolvimento (governança). Uns e outros apoiados em 
estruturas e métodos de gestão – estratégicos e operacionais - modernos, flexíveis e eficazes. 

São bem conhecidos os condicionalismos da governabilidade dos territórios em Portugal: centralismo 
arcaico; inexistência de instâncias regionais; fragmentação e desconexão da administração 
desconcentrada. Tudo isto, agora, agravado com a “deriva” da integração europeia e a globalização que 
polarizam poderes fáticos, não democráticos, com muita influência no (des)governo dos territórios.  

No caso da Península de Setúbal, o facto de estar integrada na Área Metropolitana de Lisboa, entidade 
sem representatividade eleitoral direta, com reduzidas competências e escassos recursos, só vem 
agravar esses condicionalismos. 

Mas esta é uma realidade administrativa e institucional relativamente à qual não se perspetivam grandes 
mudanças, no curto e no médio prazo. 

Sem prejuízo dos esforços a fazer para alterar esta situação institucional, no atual quadro político a 
melhoria da governabilidade pode - e deve - alcançar-se através do reforço da governança, ou seja: 
através do reforço de parcerias e da concertação estratégicas entre atores, e, também, através do 
reforço da AMRS e da gestão intermunicipal. 

 

LINHAS DE AÇÃO  

a) Estratégia Territorial própria da Península de Setúbal, no quadro da AML, estratégia 
permanentemente monitorizada e regularmente atualizada; 

b) Parcerias estratégicas entre atores centradas nos desígnios e projetos estruturantes da 
Península; 

c) Reforço da AMRS e da gestão intermunicipal integrada (Água, Promoção/Marketing, Cultura, 
Desporto, etc.); 
 

 
MODELO DE GOVERNAÇÃO 
 
É usual dizer que a verdadeira Estratégia começa quando termina a sua elaboração. Ou seja: o 

fundamental, num processo de desenvolvimento estratégico, é a aplicação das propostas, a realização 

do programa de ação, a execução dos respetivos projetos. Para essa concretização é essencial dispor de 

um modelo de governação claro, sólido e participado. Tendo em conta as estruturas e experiência do 

PEDEPES, as oportunidades no horizonte 2015-2020 e as propostas do PEDEPES+, propõe-se como 

modelo de governação: 
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Governação do PEDEPES
+
 

ÓRGÃOS FUNÇÕES OBSERVAÇÕES 

CONSELHO 
REGIONAL (CR) 

Estrutura representativa de participação aberta e alargada dos atores com as 
funções de: 
- mobilizar os cidadãos e as suas organizações para as missões de 
desenvolvimento da Península; 
- apreciar e dar parecer sobre a Estratégia, os projetos e as ações para a 
respetiva execução; 
- pronunciar-se sobre as questões-chave do desenvolvimento da Península; 
- criar estruturas de natureza permanente ou transitória, setoriais ou 
temáticas para aprofundamento e impulsionamento das ações do 
desenvolvimento. 

Manterá essencialmente a 
composição do PEDEPES, podendo 
ter alguns ajustamentos que 
resultem da alteração da rede de 
freguesias e da existência de novas 
organizações associativas. 

COMISSÃO 
EXECUTIVA (CE) 

Órgão permanente do PEDEPES
+
 com as funções de: 

- analisar, emitir parecer e submeter propostas ao CR 
- promover a execução de decisões do CR 
- decidir e promover a execução das ações de implementação da Estratégia de 
Desenvolvimento 

Composição –AMRS/ ANAFRE – 
Delegação de Setúbal/ IPS/ UN-FCT/ 
CGTP – União de Sindicatos de 
Setúbal/ UGT/ CPPME/ AISET/ 
ACSDS/  Mútua dos Pescadores/ 
Associação de Agricultores/ União 
das Instituições de Solidariedade 
Social do Distrito de Setúbal/ Cáritas 
Diocesana/ Federação das 
Coletividades do Distrito de Setúbal 

AMRS Coordenação geral e apoio técnico-administrativo  

REDES SETORIAIS OU 
TEMÁTICAS 

Conjunto de atores agrupados por áreas ou fins específicos com as funções de 
aprofundar as respetivas propostas do PEDEPES

+
, impulsionar e 

operacionalizar a sua execução, mobilizando os correspondentes atores. 
Para além dos respeitantes membros do CR, poderão ser convidadas a 
participar, ocasionalmente, outras entidades relacionadas com os temas. 

Por ex.: 

 Redes social, económica, 
emprego, tecnologia, 
ambiental, cultural. 

( a aprofundar e decidir pelo CR) 

FÓRUM REGIONAL 
PARA A 

COMPETITIVIDADE, A 
INOVAÇÃO E O 

EMPREGO (FRCIE) 

Trata-se de um órgão especializado para operacionalização das parcerias e a 
captação de recursos para a execução dos projetos nas áreas da inovação e 
desenvolvimento, da economia e emprego e da competitividade e 
internacionalização competindo-lhe: 
- promover a articulação entre os parceiros e identificar projetos e ações 
estratégicos 
- definir e organizar as parcerias para a implementação dos projetos 
selecionados 
- criar e dinamizar grupos de trabalho

27
  e outras fórmulas para preparar e 

dinamizar o arranque dos projetos 
- exercer atividades de afirmação das potencialidades da PS  para o 
desenvolvimento de novos polos de especialização junto dos decisores 
nacionais e comunitários  

 Inovação e desenvolvimento 
AMRS/ IPS/ FCT-UN/ ATEC/ MADAN 
PARK/ ADREPS 

 Economia e Coesão 
CPPME/ AISET/ ACSDS/ A. 
Agricultores/ Mútua dos 
Pescadores/ IAPMEI 

 Competitividade e 
Internacionalização 

AMRS/ CPPME/ AISET/ AICEP 
 

UNIDADE DE APOIO 
TÉCNICO (UAT) 

- articulação PEDEPES
+
 / Portugal 2020/ Programas CE e Investimentos 

- sistematização, produção e difusão de informação regional (Observatório) 
- parcerias e candidaturas aos Programas geridos pela CE (ev/ também para 
POSEUR, CTE) 
- marketing Territorial 

 

 

 
 

 

 

 

 

                                                 
27

 Uma vez montadas as estruturas de execução dos projetos estes deverão ser da responsabilidade dos parceiros. 
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PROJETOS ESTRATÉGICOS DE COOPERAÇÃO INTERMUNICIPAL 

 

1. Reforço da AMRS 

O impulsionamento e realização da Estratégia formulada no PEDEPES
+
 terá a AMRS como entidade 

nuclear na promoção e liderança de processos e projetos, no reforço da intermunicipalidade e no apoio 
direto aos municípios. Considera-se indispensável o reforço das competências e recursos da AMRS, quer 

para o desempenho das missões e tarefas gerais de implementação do PEDEPES
+
, quer,  em particular, 

para promover: 

- o desenvolvimento dos serviços municipais on-line e a utilização das TIC, evoluindo para um 
Portal integrado da Administração na região; 

- Projetos Piloto de descentralização e contratualização para as Juntas de Freguesia e para as 
associações de proprietários e/ou Condomínios respetivamente, para desempenharem funções 
como o tratamento de espaços públicos, a animação cultural e desportiva, etc.. 

 

2. Sistema Intermunicipal de Gestão Integrada da Água 
A natureza e a dimensão do sistema hidrogeológico (aquífero Tejo/Sado) da Península de Setúbal 
proporciona a fácil e abundante captação da água para o abastecimento público. A captação, 
tratamento, transporte e distribuição da água, na Península de Setúbal são realizados separadamente 
pelos municípios. 

Mas a água é um recurso estratégico que exige racionalidade no seu uso. Tendo isso presente, a AMRS já 
promoveu os estudos preliminares para a criação de um sistema intermunicipal integrado de 
abastecimento público de água. 

Afigura-se urgente a implementação deste projeto por três razões essenciais: 

 1ª) a referida necessidade de racionalização da gestão e uso da água; 

2ª) como projeto exemplar para o reforço da intermunicipalidade que se preconiza nesta 
Estratégia; 

3ª) pela oportunidade de aproveitamento de recursos do Fundo de Coesão (PO SEUR), recursos 
aos quais a Península de Setúbal deve ter acesso prioritário para compensar a sua posição 
(muito) desfavorável no acesso aos outros financiamentos do Portugal 2020. 

 

3. Evento Intermunicipal de Referência 

A Península de Setúbal dispõe de uma identidade própria, reconhecida, pela singularidade dos seus 
recursos naturais e a sua tradição industrial. Reconhecidas são também as suas tradições e “densidade” 
associativa, e o dinamismo da animação cultural e desportiva promovida pelos municípios, mas atuando, 
uns e outros, de forma isolada. 

A realização de um grande Evento, de natureza vincadamente intermunicipal, poderá concorrer para o 
reforço da coesão, da identidade e da notoriedade da Península de Setúbal. 
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FONTES DE FINANCIAMENTO 

 O Projeto da conceção e montagem do Sistema Intermunicipal de Gestão Integrada da Água é 
financiável pelo PO SEUR, através do Fundo de Coesão. 

 Para os restantes programas e projetos, previstos neste Eixo, as fontes de financiamento vão 
depender da tipologia das ações que vierem a ser consideradas para melhoria da 
governabilidade. Poderão ser exploradas hipóteses de financiamento dos diversos programas 
operacionais, em particular do POR Lisboa e do PO SEUR. 
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VII. PROJETOS ESTRUTURANTES DE AFIRMAÇÃO DO PEDEPES
+
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PROJETOS ESTRUTURANTES DE AFIRMAÇÃO DO PEDEPES+ 

 
Selecionam-se 9 Projetos, a título meramente indicativo, como projetos estruturantes, 
nucleares, para a concretização da Estratégia de Desenvolvimento que se propõe para a 
Península de Setúbal. 

 

1. Fórum Regional para Competitividade, a Inovação e o Emprego 
 
Fórum de diálogo, concertação estratégica, animação e lobbying, entre atores, focado nos 
desígnios e projetos estruturantes para o fomento do desenvolvimento económico sustentável 
e a criação de emprego na Península de Setúbal, em particular nos seguintes domínios: Polos 
de Competitividade para uma nova especialização industrial; atração de investimentos e 
projeção internacional; Conhecimento e Competências; e dinamização de um Polo Territorial 
para a empregabilidade. 

 
 

2. Rede “Investir na Península de Setúbal” 
 

Rede que poderia resultar da reorganização da rede de gabinetes municipais de apoio ao 
empresário numa estrutura regional de promoção do empreendedorismo e de suporte às PME 
no acesso a serviços, financiamentos, programas e redes internacionais, em particular para a 
exploração das oportunidades abertas no âmbito do programa COSME e do instrumento PME 
do programa Horizon 2020. 

  

 

3. Otimização do existente 
 

Trata-se um programa transversal aos diversos eixos que visa otimizar as funcionalidades dos 
serviços existentes, inovar nas formas de atendimento, promover sinergias e preencher 
lacunas, de forma a melhorar a qualidade dos serviços prestados. Poderia ser estruturado com 
base em grupos de trabalho que abordassem questões como: a) equipamentos de apoio à 
infância e necessidades da população trabalhadora; b) infraestruturas ferroviária e acesso a 
polos como o IP Setúbal ou sua utilização pelas empresas; c) qualidade do serviço elétrico face 
a atividades sensíveis; etc. 

 
4. Arco Ribeirinho Sul (ARS) 
 

Abrangendo a regeneração das áreas da Margueira, Quimiparque e Siderurgia, mas também o 
“Corredor Transversal dedicado a Transportes Públicos” (Projeto 1 do Eixo E) e outras ações 
previstas neste Programa de Ação, com viabilidade técnica e financeira diretamente 
relacionados com o ARS. 
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5. Polos de Competitividade para uma nova especialização 
 
Tendo em conta as tendências e as potencialidades da geo-economia mundial, assumir a 
Península de Setúbal como plataforma de indústrias do futuro, com enfoque em 4 domínios: 
Horizonte offshore e “Deep Ocean”; Mobilidade inteligente não poluente; Celulose em novas 
aplicações; e novas soluções energéticas orientadas para as indústrias do futuro. 

 
6. Projeção Internacional da Península de Setúbal 
 
No âmbito do Fórum Regional, definir um Programa de Ações visando a projeção internacional 
da região e a captação de investimentos internacionalmente móveis e de Eventos notáveis, em 
colaboração com outras entidades, particularmente a AICEP. 
 
7. Conceção e promoção de produtos turísticos inovadores 
 
Apoio à conceção, organização e promoção de produtos turísticos relacionados com os 
recursos e potencialidades da Península de Setúbal, nomeadamente com a natureza, a náutica, 
as atividades equestres, o enoturismo, a gastronomia , o artesanato e os eventos. 
Neste sentido, propõe-se a constituição de uma estrutura de coordenação vocacionada para o 
apoio à criação, desenvolvimento e promoção de produtos turísticos podendo envolver como 
parceiros: Entidade de Turismo da Região de Lisboa, Universidades, Institutos Politécnicos, 
Centros de Formação e de Emprego, Empresas, Municípios e respetivas associações. 
 

 
8. Valorização dos Estuários e Mar 

 
Um programa integrado para o desenvolvimento de atividades ligadas aos Estuários e ao Mar 
onde se podem enquadrar as referidas: 

 Descontaminação de áreas críticas dos Estuários; 

 Desenvolvimento das indústrias de transformação do pescado; 

 Consolidação e valorização da atividade pesqueira artesanal e comercial; 

 Aquicultura Estuarina (Tejo e Sado) e off-shore; 

 Atividades desportivas, de recreio e turísticas ligadas aos Estuários e ao Mar. 
 

9.  Sistema Intermunicipal de abastecimento de água 
 
Sendo a Água um recurso estratégico, apesar da sua abundância na Península de Setúbal – ou 

por isso mesmo – o seu uso exige elevada racionalidade, requerendo adequadas modalidades 

e estruturas de gestão. A constituição e operação de um Sistema Intermunicipal de 

Abastecimendo de Água, antiga aspiração da AMRS, com estudos preparatórios já efetuados, 

considera-se, agora, um Projeto prioritário a executar. Para o efeito devem ser mobilizados 

recursos financeiros do Fundo de Coesão (PO SEUR), um dos poucos Fundos do “ Portugal 

2020” acessíveis à região.  


